COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOLA 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
Capital Social: 865 000 000$00 

-- — ^ - 

Empresa portuguesa para pesquisa e extracção de diamantes em regime 
de associação de interesses com a Provincia de Angola. 

- ^ ^ - 

SEDE SOCIAL 
Rua dos Fanqueiros, 12 
LISBOA 

DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA REPRESENTAÇÃO EM ANGOLA 

DLINDO“ANGOLA Rua Avelino Dias, 59 

LUANDA 


Telegramas 

DIAMANG 


BOLETIM DA S, G. L, 


COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 

S, A, R, L. 


LISBOA, 


QUELIMANE 


Rua Luís Fernandos, 5-Telefone 666018 


Caixas Postais n.“ 3 e 4 


Endereço Telegra'fico «Mafambice» 


PRODUTORA DE 

COPRA CHA 

ALEURITES ALGODÃO 
SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 

LISBOA QUELIMANE 

Rua Luis Fernandes, 5-Telefone 66 6018 Caixas Postais n,“* 3 a 4 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 




SUCURSAIS 


QUELIMANE 


TETE 


Comércio geral- 


Comércio geral- 


Agentes de: 

The Shell Co, of P, E. A,. Ltd. 

S anhla de Seguros ((Nauticus» 
ip Rubber Co,, Ltd. 

Namagoa Plantatlons, Ltd. 

EMOL 

Companhia Nacional de Navegação 
Companhia Colonial de Navegação ~ Maouse 
The Union Oastle Mail Steamshlp Oo.~Macuse 
Holland Afrlka Lljn - Maouse ~ Maquival 
The flrltish Indía Steamshlp Co. — Maouse 
Ooinpagnie Maritlme Belge 


Agentes de: 

Companhia da Zambézia 
Sal 

Chá Lleungo 

The Shell Co, 01 P. E, A., Ltd, 

D. E. T. A, 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Mãqulnas de escrever «HERMBSz 
Dunlop Rubber Co., Ltd. 









REVISTA DA SOCIEDADE 
DE GEOGRAFIA DE LÍS30A 


. Publicada em papel couché e impressa em offset a várias cores, 
a GEOGEAPHICA é, no seu género, a única revista que se publica entre 
nós sobre geografia, antropologia, etnografia, arquitectura, etc. 

Publicação trimestral, entrou já no n.“ 23 (6,“ ano) com a colabo¬ 
ração de Raquel Soeiro^de Brito, Catharina Virgolino Dias, Armando 
Moura, P. K, Huibregtse, autores, respectivamentev dos artigos «Estudo 
Geral da Aglomeração de Eindhoven», «Vida Urbana na Amazónia», .«Pes¬ 
quisas Petrolíferas em Moçambique», «Ura Paradis Terrestre». 

NÚMERO AVULSO . 27$50 

ASSINATURA ANUAL-PORTUGAL. llãíOO 


IDEM-ESTRANGEIRO 


DiRECCÃO DOS SERVIAS DOS PORTOS, 
CAHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE iÇAilDUE 

Uma organização nacional ao serviço do 
Comércio, da Indústria e da Agricultura 

+ 1 299 km de Linhas Aéreas Ihtemas 
+ 1 818 km de Linhas Aéreas Internacionais 
+ 2 450 km de Linhas de Caminhos 'de Ferro 
+ 5 800 km de Linhas de Camionagem Automóvel 
-(-,50000 km de carreiras acidentais de camionagem, 
na época das colheitas. 

Administra os seguintes portos: 




m-PDiiio Mdiii 

al967:, 

-Viajaram pelos diversos serviços 6206186 passageiros. 
—Foram- transportados 13813920 toneladas de carga. 
-Foram manuseados nos partos 153641249 toneladas de 
mercadorias. 

Para inlormações: Set;ão ile Publicidade dos C. F. M. 

Caixa Postal 19-Laurea(0 llarpes 












IV 


boletim da s, q. l. 


BOLETIM DA S. G, L, 


V 


EMPRESA 

TIPOGRÁFICA 

CASA PORTOGUESA 

SUCESSORES, 

LIMITAOA 


/ 


ARTES GRÁFICAS 


/ 

RUA DAS GAVEAS, 109 - LISBOA 
TELEFONES: 327817 - 3261 00 


BANCO 

DE 

ANGOLA 


CAPITAL E RESERVAS: 760 000 000$00 



R. da Prata, 10—LISBOA 


DIRECÇÃO-GEBAL EM ANGOLA 
Av. Paulo Dias de Novais—LUANDA 

DEPENDÊNCIAS 

METRÓPOLE 

Lisljoa 

Porto 

Alsjés 

Barreiro 

Coimbra 

Guimarães 

Moscavide 

Portimão 

Queluz 

S. João da Madeira 

ANGOLA ■ 

Benpeia 

Oabinda 

Camiúoa 

Cubai 

Gabela 

Henrique de Carvalho 

Lobito 

Luanda 

Luso 

Malanje 

Moçâmedes 
Mariano Machado 
Matala , 

Nova Lisboa 
Novo Redondo - 
Porto Ambodm 
Quioulungo 

Roberto Williams 
Sá da Bandeira 
Salaaar 
São Salvador 
Serpa Pinto 
Silva Porto 


EDIÇÕES DA 

ACADEMIA INTERNACIONAL 
DA CULTURA PORTUGUESA 

GOOD HOPE - THE VOYAGE QF VASCO DA GAMA - Biografia, 
por Elaine Sanceau. Lisboa. 1967. 23x15-236 pg. 1 cst. e 1 mapa a cores, 
desd. 

ESTUDOS LINGUÍSTICOS - CRIOULOS. Com introdução e notas 
por Jorge Morais-Barbosa. Lisboa, 1967, 23x15—XIV, 44® pg, 

PRECISION ASTROLABE. PORTUGÜESE NAVíGATORS AND TRAN- 
SOdANIC AVIATION, por Francis M. Rogers - Lisboa, imí, 2i3xl5— 
XXVI, 397 pg. c, figs, X ests, 

OBRAS COMPLETAS DE D. JOAO DE CASTOO - Edição Crítica, 
por Armando Cortesão e Lúís de Albuquerque. 1." Volume, incluídos textos 
do Tratado da Esfera e do Roteiro de Lisboa a Goa. Coimbra. 196®, 31x22 
“ /a/, 2%,/4'f pg. c, 2i9 figs, 2,“ Volume incluídos textos do Roteiro de Goa 
a Dlu e Roteiro do Mar Roxo ™ Coimbra, 197il. 31x22-/12/, 399, /6/ 
pg. c, 41 figs, e 2 mapas, 

RÍBLAÇÕES diplomáticas DE PORTUGAL COM A SANTA SÉ 

—Um ano dramático (18481), Lisboa, 1969, 23x15 — 260 pg, A queda de 
Roma (18701), Lisboa 1970. 23x15'—306' pg., por Eduardo Brazão. 

COLECÇÃO de TRATADOS, CONVENÇÕES E OUTROS ACTOS 
PÚBLICOS INTERNACIONAIS RELATIVOS A PORTUGAL-Edição 
orientada pelos Prof,^ Dr. Henrique Martins de Carvalho, Comandante Eduardo 
Serra Brandão, Dr. António Alberto Banha de Andrade, Dr. Martim de Albu¬ 
querque, e Piof, Dr. Narana Coissóro. Lisboa, 1969. Volume I (ly^H^ló). 

. 23x161—4381 pg. 

BOiLETTM DA ACADEMIA - N." Ii/1966. N.“ 2/1966. .N." 3/1967. 
N,“ 4/1968, 

NO PRELO: 

, OBRAS COMPLETAS DE D. JOAO DE CASTRO, III Vol, 

COLECÇÃO DE TRATADOS, COMUNICAÇÕES E OUTROS ACTOS 
PÚBLICOS INTERNACIONAIS RELATIVOS A PORTUGAL. 

RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS DE PORTUGAL COM A SANTA SÉ 
—A morte de Pio IX e a preparação de um novo pontificado, 

BOLETIM DA ACADEMIA - N.“ 5/1969. N." 6/lWO. N." 7/1971. 



BOLETIM DA S, G, L. 


Sétis 8S.’-r 1-3 


vr 



BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 


0 Banco do Povo ao serviço dc Portugal 


TERMAS DE MONTE REAL 

Abertas de 1 de Maio a 15 de Novembro 

HEPÁTICOS E INTESTINAIS 

A ESTANCIA DE MAIOR MOVIMENTO TERMAL NA PENÍNSULA 

Balneários modernos com equipamento completo para tratamentos hidrote- 
râpicos e fisioterápicos, 

CORPO aíNICO DAS TERMAS: 

Director Clínico: Dr. Luís Schreyer Bandeira 
Médicos Adjuntos; Dr. Pereira Machado 
Dr. Soares Brandão 
Dr. Pereira do Mar 
Dr. Álvaro da Fonseca 

LABORATÓRIO COMPLETO 

HOTEL MONTE 

115 quartos 

único dentro da Mata e mais perto dos Balneários 
Pedidos dc reserva c iníomiaçôes: Telef. 6 2151 e 6 2163 


BOLETIM 

DA 

Sociedade de Geografia de Lisboa 


Direcção, Propriedade e Edição da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 


SUMÁRIO 


INFLUÊNCIA BRASILEIRA NA GÉNESE DO PANAMERI- 

OANISMO, por Geraldo Eulálio do Nascimento « Sllm ... 3 

RODÉSIA, UMA REALIDADE NO MUNDO ACTUAL, pqr Ber- 

mes de Olimira ... . 15 

D I L I-PANORAMA DE UMA SOCIEDADE, por Carlos 

M. G. Ramos de Oliveira . 33 

NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES . . 51 

BIBLIOGB'AFIA . 61 

ATRAVÉS DAS REVISTAS . . . ... 63 

ACTIVIDADES DÁ S. G. L . ... . 67 

MOVIMENTO DA BIBLIOTECA . . 80 

Em anexo: BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 
existenet na Biblioteca da S. G. L. — Fascículo V — 

Moçambique ... ... ... .. . ... 65 a 96 

fls arligos piicaios no iolelim são ãa única rasponsaliiliiaile Jos seus auiores 

Toute correspondanoa pour le BULLETIN doit être adressée à —SOCIEDADE DE GEOGEAPIA 
DE Lisboa-R ua das Portas de Santo Antáo -PORTUGAL. 

Les titres des ouvrages et eartes géographlques Importantes et ITndkatlon de toua les objets 
ofíerts soit à la Blbliothôque, soit au Musée da Ia Soolété da Géograpble de Llsbonne, seront publlés 
dans le BULLETIN avec les noms des parsotines los yant offart, 

Les ouvrages et les eartes géographlques importantes, dont deux exemplaires auront été envoyés 
au Directeur Bibliothécaire de Ia Soolété de Géographle de Llsbonne, seront le sujat soit d'un 
corapte-rendu, soit d’unB mentlon spéoiale dans 'son BULLETIN, solon l'opportunlté roconnue par la 
Direotlon de Ia Soolété de Géograpble. 





Direcção da 

— ! ‘ ^ 1 í , ' ' 

de Lisboa 

, 

. 1 

PROF. Dl i J 

1 

SEIRA 

d: ,,.i 

VICE-ALMIRANTE ' ' , ! 

REDO E SILVA 

CONSELHEIRI •' ' r, 

lEGEEIROS 

CONTRA-ALMI , 1 ^ ò, 

3PARTEIRO 

PRC 

â 


CORONEL ANTÓNIO JOSÉ CARIA 

VICE-SECRETÁRIOS ’ 

PROP. ENG.” JOÃO DE CARVALHO E VASCONCELOS 
COMANDANTE JOÃO DE FIGUEIREDO 

TESOUREIRO 

DR. JUIZ ANTÓNIO DA MAIA MALTA 

VOGAIS DA DIRECÇÃO 

ENG. CARLOS KRUS ABECASIS 
DR. CARLOS MOREIRA RATO 
PROF. DR. ANTÓNIO DA SILVA REGO 
BRIGADEIRO SILVINO SILVÉRIO MARQUES 
PROF. DR. ANTÓNIO MARIA GODINHO 

Comissão Revisora de Contas 

EPEOTIVOS 

DR. MANUEL MARTINS CORRÊA GONÇALVES 
D. JOSÉ PEDRO DE SALDANHA OLIVEIRA E SOUSA 
(Conde de Azinhaga) 

DR. JOSÉ LUÍS FERIN DIAS PINHEIRO 
SUPLENTES 

DR. FREDERICO DE SA PERRY VIDAL 
PROF. FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA MARTINS 


INFLUÊNCIA BRASILEIRA NA GÉNESE 
DO PAN-AMERICANISMO (*) 

GERALDO EULALIO DO NASCIMENTO E SILVA 
Dlreotor do Instituto Rio Branco 


Creio que tudo ou quasi tudo que podia ser dito sôbre o Pan-americanismo 
. já foi dito, e 0 foi aqui em anos anteriores. Poderia, é hem verdade, falar do 
Protocolo de Buenos Aires de 1967 que, ao reestruturar todo o si-stema inter- 
■americano, provocará invitáveis modificações no seu funcionamento. Mas, eu iria, 
inevitàvelmente, interpretar o Protocolo de Buenos Aires á luz do direito e, não 
resisto à tentaçlo de despresar um recente acontecimento de 1967 para mergu¬ 
lhar—quiça com raáus resultados—num passado distante, retrocedendo ao ano 
de 1494 como ponto de partida de rainha exposição. 

Pareceu-me interessante examinar a formação do pan-americanismo com 
0 ohjectivo de mostrar o importante papel luso-brasileiro na criação de um espí¬ 
rito realmente pan-americano, distinto do • hispano-americano. Nas obras da 
maioria dos historiadores e juristas dos demais países do Continente a ênfase é 
dada a uma América hispânica que abarcaria o Brasil. Nos trabalhos anteriores 
à Primeira Guerra Mundial o silêncio quanto ao Brasil e aos seus estadistas chega 
a ser quase absoluto; no máximo uma mera referência pró-forma a Andrada, como 
José Bonifácio é geralmente chamado. 

Nunca será demasiado lembrar que é no Tratado de Madrid de 1750 que 
vamos encontrar a primeira manifestação importante do pan-americanismo poi,s 
nêle se nos deparam o princípio do uti possiãeüs, como regra básica e decisiva 
na futura delimitação das fronteiras na América Latina, bem como a conceituação 
do futuro princípio da hoa minhanga. Com efeito, o artigo Kl estipula: «Sendo 
a guerra ocasião principal dos abusos, e motivos de se alterarem as regras mais 


(*) Conferência ponunclada polo EmDalxador Geraldo Eulálio do Nascimento e Silva no Instl- 
tuto Histórico e GeogrMloo Brasileiro, a 14 de Abril de 1970, no «Dln Pan-araorlcano», 
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bem concertadas, querem Suas Majestades Fidelíssima e Católica que (e que 
Deus não Permita) se chegasse a romper entre as duas Coroas, se mantenham 
era paz os vassalos de ambas, estabelecidos em tôda a América Meridional, vi¬ 
vendo uns e outros como se não houvera tal guerra entre os Soberanos, sem 
fazer-se a menor hostilidade, nem por si sós, nem juntos cora seus Aliados». 

A influência decisiva do brasílico Alexandre de Gusmão na elaboração do 
Tratado será possivelmente a explicação deste dispositivo tão contrário à índole 
europeia de então. É curioso verificar que este princípio de pura cepa pan-ameri- 
canista só agora começa a ter o destaque que merece, isto é dois séculos depois 
de sua enunciação, A ideia porém já era antiga de um século, pois conforme 
nos ensina o Professor Pedro Calmon, podemos retroceder ao ano de 1642 quando 
Dom João IV expediu duas ordens ao seu Governador no Brasil: «uma, para se 
abster de todo ato de hostilidade contra castelhanos no Rio da Prata, e outra, 
para a introdução de seu comércio,..» 

Não obstante a desconfiança das demais Repúblicas Americanas, o Brasil, 
nos primórdios do século XIX, na pessoa de seus governadores, continua fiel 
àqueles ideais embrionários do pan-americanismo, tentou conquistar a confiança' 
'de seus vizinhos, apressou-se em manifestar-lhes o seu desejo de reconhecer as 
independências recém-conquistadas e mostrava que o estilo imperial, brasileiro 
era incompatível com os retrógrados conceitos da «Santa Aliança», que, por sua 
vez, não escondia sua repulsa ao jovem herdeiro com idéias demasiadamente 
liberais, 

Silvestre Pinheiro Ferreira, o último Ministro dos Negócios Estrangeiros 
nomeado por Dom João VI, no Brasil, chegou a designar um agente, de nome 
Schmidt, para servir junto a Siraón Bolivar e nas suas instruções, datadas de 
16 de Junho de 1822, verifica-se o seu empenho numa união dos Estados latino- 
■americanos; dispostos a repelir qualquer agressão externa. Dentre os documentos 
redigidos por Pinheiro Ferreira, o mais importante é inegàvelmente o seu «Pro¬ 
jeto de um Tratado de confederação e mútua garantia da independência» que 
mandou submeter às jovens nações do Continente, Este notável documento, divul¬ 
gado graças às pesquisas de Simón Planas-Suárez, o conceituado internacionalista 
venezuelano, não tem tido, inexplicavelmente, o destaque a que faz jús, não obs¬ 
tante os esforços no Brasil de Hildebrando Accioly e de Américo Jacobina 
Lacombe. O projeto visava «assegurar a obra de'regeneração da grande família 
hispano-lusitana, composta de diferentes Estados que, embora independentes 
entre si, estão natural e necessàriamente unidos numa Confederação de Indepen¬ 
dência, a respeito de tôda e qualquer potência agressora dêsse direito, o mais 
sagrado e inalienável de tôdas as nações». Reconhecida, como preliminar, a união 
dos Estados americanos e a necessidade da sua defesa mútua, o projeto esta¬ 
belece como objetivo básico a criação de uma aliança ofensiva de garantia do 
sistema constitucional de cada um dos Membros. Era o sistema da segurança 
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coletiva que viria a ser consagrado no Tratado Inter-americano de Assistência 
Recíproca —0 Tratado do Rio de Janeiro de 1947 —que, diga-se de passagem, ser¬ 
viu de modêlo do Tratado do Atlântico Norte. 

No mesmo mês de Junho, José Bonifácio de Andrada e Silva em carta a 
Rivadávia dizia: «O mesmo Senhor como Regente do Brasil não deseja nem pode 
adotar outro sistema que não seja o Americano, e se acha convencido de que os 
interesses de todos os Governos da América, quaisquer que êles sejam, se devem 
considerar homogêneos, e derivados todos do mesmo princípio, a saber: uma. 
justa e firme repulsa contra as imperiosas pretensões da Europa)). 

A esta altura, convem abrir uma parêntesis e lembrar a contribuição da 
outra grande nação não-espanhola: os Estados Unidos da América. 

Nos primórdios de sua vida independente, mais preocupados com a Europa 
e já sob a influência do isolacionaismo, não deram maior importância ás suas 
futuras relações com os países da América Ibérica. Mas não há como negar a 
influência decisiva qúe o exemplo vindo do norte exerceria na mente de todos 
os patriotas brasileiros e hispano-americanos. A Declaração do Congresso de 
Filadélfia de 4 de Julho de 1776 ao proclamar o «direito de cada nação de assumir 
dentre as demais nações do mundo o lugar distinto e igual que as leis naturais 
e divinas lhe reconhecem» como que acenava para a futura emancipação das 
colônias, 

Também não é lícito ignorar a profunda influência da Mensagem de James 
Monroe de 2 de dezembro de 1823 em que proclamava que o Continente ameri¬ 
cano não. podia ser objeto de futura colonização de nenhuma potência européia 
e que era inadmissível qualquer intervenção européia nos negócios internos ou 
externos de qualquer país americano, Esta proclamação constituiu, naquele mo¬ 
mento, preciosa garantia para as jovens nações cuja independência ainda estava 
por se consolidar. As posteriores deturpações da doutrina, o fato de o seu autor 
ter em mira a Europa e principalmente a Santa Aliança, e não os países ame¬ 
ricanos, não muda o que foi dito: a idéia perdurou através os séculos e acabou 
sendo incorporada ao sistema inter-americano em Buenos Aires em 1935, por 
ocasião da Conferência inter-americana de consolidação da paz, quando se pro¬ 
clamou «0 princípio da solidariedade americana era todos os conflitos extra- 
■continentais». 

Quasi na mesma ocasião Carvalho e Mello, Ministro de Estrangeiros do 
Brasil preparava as minuciosas instruções que José Silvestre Rebelo levaria con¬ 
sigo para Washington objetivando o nosso reconhecimento pelos Estados: Unidos 
e a adoção de uma aliança. Pensamos que ao serem redigidas as instruções, que, 
seriara assinados a 31 de janeiro de 1824, o texto da Mensagem de Monroe ainda 
era desconhecido no Rio. 0 espírito das instruções de Silvestre Rebelo—e nova¬ 
mente recorro aos ensinamentos do nosso eminente Presidente—abrange três 
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idrmulas distintas: a união anti-européia; liga ofensiva e defensiva; formal absten- 
<íão d’uni país quanto ã política interna ou às instituições do outro. 

Do exposto, constata-se que quando em 1824 os convites para o Congresso 
do Panamá foram expedidos por Bolivar já havia nos dois grandes países que 
se achavam fora da comunidade hispano-americana uma convicção e uma bem 
arreigada tradição pan-americana. 

Nao subestimamos o. papel de Simon Bolivar na formação do pan-america- 
nismo, mas é sabido que numa primeira fase Bolivar apenas ambicionava reunir 
tôdas as antigas colônias espanholas num grande Estado que se denominaria 
Colômbia. A utópica Grã-colômbia não abrangia, contudo, o Brasil nem os 
Estados Unidos, e foi necessário que a voz de Santander se levantasse para que 
convites lhes fossem dirigidos. 

Isto não impediu que o Brasil e os Estados Unidos encarassem a iniciativa' 
■com simpatia. Em Washington, o convite- foi encaminhado ao Congresso com 
a sugestão de que dois plenipotenciários fossem enviados, Dúvidas, contudo, foram 
susòitadas, principalraente entre os Congressistas do Sul, mas finalmente, ficou 
decidido a sua aceitação, embora os plenipotenciários norte-americanos não deves¬ 
sem firmar nenhum documento que pudesse significar uma aliança com outro 
país americano. A história consigna que os dois plenipotenciários não chegaram. 

Quanto ao Brasil, diz José Maria Yepes que o convite foi recebido com 
vivo entusiasmo, porque sua convocação correspondia a um desejo nacional. Mas 
embora a idéia correspondesse a um desejo nacional, o Imperador ao aceitá-lo 
0 fez com cautela. Acabou designando o Comendador Teodoro José Biancardi 
para aquela missão especial. Também não chegou, Segundo Argeu Guimarães 
recebeu à altura da Bahia instruções para voltar à Secretaria de Estado. Outra 
versão nos ensina que não conseguiu vencer as dificuldades intranspomveis que 
se lhe depararam para chegar a Panamá. O Brasil, contudo, não esteve completa¬ 
mente ausente; o nosso Ministro em Bogotá, o Visconde de São Salvador de 
Campos, teria comparecido como observador. 

A importância do Congresso do Panamá de 1826 como marco histórico não 
pode ser ignorado, embora de imediato os seus resultados tenham sido ínfimos. 
A maioria dos países do Continente enfrentavam seríssimas e penosas lutas de 
consolidação, isto sem falar nas dúvidas de seus governantes quanto aos verda¬ 
deiros desígnios do Liberador. O coraparecimento dos platinos que era funda¬ 
mental para o sucesso do Congresso nunca se concretizou. É bem verdade que 
as Províncias Unidas do Prata nomearam um delegado. Mas êste, também, não 
compareceu. Quanto ao Tratado de União, de Liga e de Confederação, firmado 
em 15 de julho de 1826, fruto principal do. Congresso, nunca foi ratificado. Do 
ponto de vista luso-brasileiro, é interessante o confronto do Projecto de tratado 
de Silvestre Pinheiro Ferreira com o Tratado de 1826, que leva a crer que as 
idéias do estadista portupês não cairam em ouvidos surdos. 
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Mas OS exemplos de Alexandre de Gusmão, Silvestre Pinheiro Ferreira e de 
José Bonifácio constituem apenas alpns fatos históricos anteriores ao Congresso 
do Panamá e se novamente os invoquei foi para insistir na sua divulgação para 
serem amalgamados aos demais exemplos hispano-americanos e anglo-americanos 
que, conjuntamente, formam o alicerce histórico do pan-americanismo. Mas, e 
repito, 0 meu objectivo é o de tentar por de relêvo, através de exemplos e não 
da dialética, o papel do Brasil na criação de um pan-americanismo distinto do 
hispano-americanismo, na criação desta consciência pan-americana, na formação 
deste elemento psicológico que represente o vínculo invisível entre os povos das 
Américas. 

Não obstante a afinidade ibérica, o Brasil sempre encarou o fenômeno inter- 
■americano através de um prisma mais amplo, quiçá dado ao seu isolamento entre 
povos de língua espanhola, quiçá dado ao regime monárquico que sempre pro¬ 
vocou acentuada desconfiança entre oS' nossos vizinhos, desconfiança frequên- 
temente provocada pelo incómodo regime parlamentar e democrático que carac¬ 
terizou 0 BrasiMmpério, que não era de molde a contar com o beneplácito dos 
caudilhos que governavam com mão de ferro. 

Mas, talvez três fenômenos, quasi inverossímeis de nossa i história, tenham 
exercido alguma influência: o Brasil ao ser descoberto tinha as suas fronteiras 
indicadas pelo tratado de Tordesilhas de 1494; antes de ser juridicamente inde¬ 
pendente 0 Rio de Janeiro serviu de sede ao Reino Unido de Portugal, e do 
Brasil e Algarves; a existência do Serviço diplomático brasileiro antecedeu a 
Independência e não sofreu solução de continuidade com a mudança de regime. 

O Tratado de Tordesilhas é como que o prenúncio da futura grandeza terri¬ 
torial do Brasil. Mas bem cêdo verificava-se que a audácia e pujança do espírito 
bandeirante transformariam aquela linha numa barreira a ser vencida. A unifi¬ 
cação de Portugal e de Espanha de 1580 a 1640 teve, pelo menos uma virtude: 
0 meridiano,podia ser tranquila e legalmente ultrapassado, pois todo o Conti¬ 
nente encontrava-se sob uma só Soberania. Teve ainda outro mérito: o de dar 
ao Brasil uma oportunidade de mostrar que cá, como lá, o espírito lusíada era forte 
e a Colônia sabia acorrer era auxílio da Mãe-Pátria e de El-Rey quando necessá¬ 
rio, conforme se verificou logo depois da Restauração com a expulsão dos holan¬ 
deses em 1654 e a libertação de Angola em 1648. 

Seja como for, o espírito do Tratado de ,1494 chegaria ao ano de 1750, tanto 
assim que a sua influência na carta geográfica remetida de Lisboa a Madrid a 8 
de fevereiro de 1749 não pôde ser negada. Todavia, se compararmos o Mapa ãas 
Côrtes, como mais tarde foi denominado, por haver sido aprovado pelas duas 
Côrtes de Lisboa e de Madrid, cora o mapa atual da América do Sul, verificamos 
que naquela carta o Brasil não passa de uma caricatura da realidade, pois algumas 
gravíssimas falhas de longitude o falseiam, bastando mencionar a localização 
do Tocantins que sofre desvios para leste que chegam a atingir erros de 9 graus. 
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Jaime Cortesão, em quem me baseio, pergunta se esta desfiguração, tão propícia 
ao jogo português, seria apenas fruto de carência científica, e, mais adiante, volta | 
a indagar: «Não teria Alexandre de Gusmão informações também mais exatas, 
que lhe permitissem alargar para oeste o seu acanhado Brasil ocidental?» Desde 
as primeiras, linhas, sente-se que o pranteado Mestre não, tinha a menor dúvida 
de que a Côrte de Lisboa, sabia com bastante precisão até onde se estendiam 
de falo os direitos de Portugal. A sua conclusão não surpreende; «O Mapa das 
Côrtes foi propositadamente viciado nas longitudes para fins diplomáticos, Des¬ 
viando 0 Brasil meridonal para leste, aumentava a margem da soberania 
no hemisfério português, delimitado pelo meridiano de Tordesilhas; e encurtando 
ainda com os desvios de traçado, as longitudes do Paraguai, do Madeira e do 
Guaropé, apoucava o Brasil ocidental com aparente benefício 'das regiões centrais 
de soberania espanhola. A soma dêstes erros permitia ao cartógrafo situar, por 
exemplo, Guiahá, com -êrro enorme, sôbre o meridiano de Tordesilhas, tal como 
êste fôra situado pelos cosmógrafos espanhóis em 1681». 

Não iremos discutir o aspetco ético do problema. Diremos apenas que Jaime 
Cortesão julga que Alexandre de Gusmão obrou de maneira legítima ao lograr 
0 negociador espanhol. Os tempos eram outros e havia uma série de argumentos 
vinculados a longo processo histórico, completado por-uma situação de momento. 

Dora José de Carvajal, o plenipotenciário espanhol, se vangloriava de conhe¬ 
cer todos os mapas sobre os territórios controvertidos e causa espécie que não 
se tenha dado conta da desfiguração topográfica, O deslocamento das fronteiras 
criou um vácuo a oeste e pensamos que este episódio na história da cartografia 
sul-americana só é superado por outro verificado precisamente naquele mesmís¬ 
simo vácuo em fins do século passado. Em consequência de violenta altercaçãO', 

0 Encarregado de Negócios inglês em La Paz e o Presidente Melgarejo da Bolívia, 
chegaram às vias de fato. O Presidente, que presumivelmente levara a pior, man¬ 
dou despir o Representante de Sua Majestade britânica que, amarrado ao dorso 
de um cavalo, foi obrigado a percorrer as ruas centrais de La Paz emulando Lady 
Godiva, Ao ter conhecimento do fato, a ira se apoderou da Rainha Vitória .que 
rompeu relações coni a Bolívia e, de acôrdo cora o figurino da época, deu ins¬ 
truções à Royal Navy para que bombardeasse La Paz. Informada pelo Almiran- 
tado de que tal sanção seria impraticável, a velha soberana resolveu o impasse 
mandando que se riscasse a Bolívia dos mapas impressos na Inglaterra. 

O segundo fenômeno que mencionei foi o de a Capital do Reino de Portugal, 
e do Brasil e Algarves ter sido o Rio de Janeiro antes de o Brasil haver alcançado 
a sua independência de jure, A chegada em 1808 do Príncipe Regente como que 
tornou 0 movimento de emancipação do Brasil desnecessário e desprovido de 
motivação. $eria incongruente pensar em lutar pela independência ’do País onde 
se encontrava a sede do Govêrno, donde emanavam tôdas as ordens, onde as 
decisões eram tomadas. Se insatisfação e descontentamento havia, era do outro 
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lado do Atlântico onde poderiam ser localizados. Em outras palavras, o espírito 
de liberdade, que. tivera com a Inconfidência Mineira uma das mais significativas 
manifestações americanas, perdera, pelo menos por algum tempo, a sua razão de 
ser. NE'realidade, verificara-se uma inversão de valores: a antiga Colônia passara 
a Metrópole e a antiga Metrópole como que a colônia. 

Além do mais, o alvará de 28 de janeiro de 1808 abrindo os portos brasileiros 
ao comércio internacional deu à antiga Colônia, elevada à dignidade, preeminên¬ 
cia e denominação de Reino do Brasl a 16’ de dezembro de 1815, uma invejável 
autonomia económica, como que prenúncio da política. A Mariano Moreno na 
Argentina, não escapou o alcance da medida, e advogou medida análoga para 
0 Prata, pois as suas consequências bemfazejas se faziam sentir em tôdas as 
camadas, desde os abastados comerciantes até os tropeiros que a dorso de mula 
I transportavam o café e o algodão aos portos donde eram carregados era veleiros 
de tôdas as bandeiras. Atualmente, presenciamos no mundo o fenômeno do neo- 
I -colonialismo em que países africanos que receberam há pouco a sua alforria 
• política constatam que os liames económico-comerciais com a antiga metrópole 

^ continuam tão ou mais apertados do que d’antanho, e que a mera independência 

política nada significa quando desassociada da económica. 

O terceiro fenômeno é a rigor decorrência do segundo, ou seja de que o. 
, , Brasil ao tornar-se independente não necessitou improvisar ura serviço exterior. 

Mais ainda, o serviço existente nem sofreu solução de continuidade tanto assim 
que 0 titular da repartição—José Bonifácio—permaneceu em seu pôsto. Deci¬ 
dida, a trasladação da Família Real ao Brasil os arquivos do Ministério dos Negó- 
I cios Estrangeiros e da Guerra foram transportados em meio de grande azáfama 
I a bordo da fragata Medusa que depois de ter arribado a Pernarabueo chegou 
enfim ao Rio. Para a Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra 
í foi nomeado Dom Rodrigo de Souza Coutinho, anglófilo, administrador de altos 

I méritos e que, segundo uns, nascera em Minas Gerais era 1745. Coube-lhe a tarefa 

de por ordem nos papéis que constituíam o arquivo da Chancelaria de Portugal 
6'que haviam sido depositados no Paço. Os principais documentos, permaneceram- 
I no Brasil quando da volta da Côrte a Lisboa e, ao serem reclamados, José Boni- 

I fácio, a 31 de janeiro de 1822, respondeu que já se havia remetido para Lisboa 

I «tudo quanto cá havia». Mas a verdade é que os principais documentos perma- 

! neceram, dentre êles papéis de 1750 de Dom Luiz da Cunha, e mapas cujo valor 

j inestimável seria constatado mais tarde por ocasião das disputas de fronteiras 

com os demais países do Continente. Instalada era 1808 a Secretaria de Estado 
I passou a funcionar normalraente, uma vez vencido a primeira fase. .Quando o 
Soberano decidiu voltar a Lisboa era abril de 1821, mandou declarar aos erapre- 

! gados da Secretaria que lhes ficava livre a escolha de regressarem com Sua Majes¬ 
tade ou de continuarem a servir no Rio, segundo conviesse aos particulares inte- 
I resses de cada um. Como pode ser visto, o Itamaraty já possuía ura precedente 
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para orientá-lo no ano de graça de 1970 quando da transferência para Brasília! 
Afora 0 Oficial Maior da Secretaria de Estrangeiros que optou pela volta, parece 
que os demais acharam mais acertado aqui permanecer, por interesse ou por 
amor à causa brasileira. Acompanharam José Bonifácio que foi nomeado a 16 
de janeiro de 1822 e com êle permaneceram depois de proclamada a Independên¬ 
cia, trazendo uma preciosa experiência que seria herdada pelas geraçõeS' que, sem 
solução de continuidade, lhes sucederam. 

A política externa de um país só pode ser realista mas uma política realista 
não pode ignorar a importância de uma certa dose de idealismo, que não será 
necessàriamente incompatível com os objetivos nacionais. O desconhecimento 
apriorístico e sistemático de tôda e qualquer linha de acção inspirada pelos 
mais altos princípios de cooperação internacional já constitue por si só a 
negação de uma política verdadeiramente realista. O Presidente Garrastazu Mediei 
a 10 de março do corrente ao falar sôbre a política exterior terminou lembrando 
que «0 Brasil não deseja chegar às etapas superiores do desenvolvimento visando 
ao desfrute de qualquer forma de hegemonia ou de domínio, mas para alcançar 
a felicidade de seu povo e para contribuir para a vinda de melhores dias para 
tôda a humanidade». 

Ura movimento como o pan-americano só pode sobreviver e se consolidar 
se houver entre os seus componentes um espirito coletivo em que o realismo 
político deverá em muitos casos ceder aos objetivos comuns. 

A história diplomática do Brasil é pródiga em demonstrações desta natu¬ 
reza. Não nos referimos apenas às declarações gerais de princípios ou de inten¬ 
ções, mas sim a casos concretos em que deu sem receber, casos em que não 
houve 0 clássico «toma lá dá cá», essência de uma boa diplomacia. 

Quando João Manuel de Figueiredo foi designado agente junto ao Govêrno 
da Província de Buenos Aires, levou consigo instruções de Silvestre Pinheiro 
Ferreira, datadas de 16 de abril de 1821, onde se lê que o General Barão de La¬ 
guna, chefe do exército de ocupação da Banda Oriental, tinha sido instruído 
para «congregar na cidade de Montevidéu, Côrtes Gerais de todo o território, 
escolhidas e nomeadas da maneira-a mais livre e popular», a fim de que as mes¬ 
mas «hajam de escolher sem a menor sombra de constrangimento, nem de 
sugestão, a forma de govêrno e constituição que de ora em diante se persuadam 
ser a mais apropriada às suas circunstâncias». E depois: «Uma vez escolhida 
por aquelas Côrtes a sua independência do Eeino do Brasil, quer seja para se 
unirem a algum outro Estado, qualquer que êle possa ser, estão dadas as ordens 
às autoridades portuguêsas, tanto civis como militares, para que façam' imediata¬ 
mente entrega de seus comandos e jurisdição às correspondentes nomeadas pelas 
referidas Côrtes de nôvo Estado, e se retirem para dentro da fronteira dêste 
Eeino do Brasil, com a formal e mais solene promessa da parte de S. M. Fidelís¬ 
sima de que jamais os seus Exércitos passarão esta divisa, enquanto aqueles 
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povos mantiveram a atitude de paz e boa vizinhança a cuja sombra unicamente 
pode prosperar a agricultura, e a indústria, cujas prosperidades fazem o principal 
objeteo dos Seus paternais cuidados». 

Gostaria e poderia falar de outros com riqueza de detalhes, mas limitar-me-ei 
a uma mera enumeração, incompleta, dos mesmos. 

Ainda, no Primeiro Império, em 1825, o governador da Província boliviana 
de Chiquitos, Dom Sebastião Ramos, pretendeu incorporar a mesma ao Brasil 
havendo obtido a aquiescência do Governador de Mato Grosso. O Govêrno Im¬ 
perial desaprovou o ato de reunião, e em aviso de 5 de agôsto do mesmo ano 
0 Ministro dos Negócios Estrangeiros dizia que o Imperador mandara estranhar 
«a deliberação que tomara... tanto mais que, ainda quando S. M, Imperial fôra 
consultada prèviamente, como convinha, jamais daria o seu imperial assenso a 
esta medida». 

Terminada a cruenta Guerra do Paraguai, o Brasil fez o que estava ao seu 
alcance pela normalização da vida no território do inimigo da véspera e chegou 
a dar um auxílio financeiro, não obstante o triste estado do tesouro nacional. 
Embora o Tratado de Aliança subscrito em Buenos Aires em 1865 estipulasse no 
artigo 16 que o traçado da fronteira entre o Brasil e o Paraguai seguiria pela linha 
do Igurey, o plenipotenciário brasileiro à Conferência de 8 de janeiro de 1872 
em Assunção, demonstrando o espírito conciliador do Govêrno imperial, desistiu 
da linha do Igurey e aceitou a do Salto das Sete Quedas pelo Paraguai proposta. 
Ao mesmo tempo acedeu a que se substituísse no tratado limítrofe a expressão 
«nascente austral do rio Apa» por «nascente principal do rio Apa». Era outras 
palavras, aceitou no Tratado menos do que exigiria se a guerra não tivesse havido. 

Proclamada a República, o primeiro país a reconhecer o nôvo regime foi 
a Argentina. Não é de estranhar portanto que o Govêrno provisório, por inspira¬ 
ção de Quintino Bocaiuva, cuja amizade à Argentina se tornou tão tradicional 
como a de Mitre ao Brasil, tenha decidido inaugurar a sua política exterior com 
um gesto de confraternização americana e indo de encontro ao anhelo da Argen¬ 
tina concordou com a bipartição do território de Palmas ou das Missões. O preâm¬ 
bulo do Tratado firmado em Montevidéu a 25 de janeiro de 1890 salienta que o 
mesmo se celebrava «sob os auspícios da unidade institucional da América e era 
nome dos sentimentos de fraternidade que devem subsistir entre os Povos dêste 
Continente», Firmado o Tratado, Quintino Bocaiuva trasladou-se para Buenos 
Aires onde foi recebido com verdadeiro. entusiasmO', sendo-lhe tributadas tôdas 
as espécies de homenagens. Bem distinta foi a acolhida no Brasil, onde poucas 
foram as vozes que se levantaram a seu favor. O velho Imperador Pedro II 
abandonou o seu silêncio para, de Paris, recomendar a sua rejeição no Parla¬ 
mento. Pela primeira vez, monarquistas e republicanos se punham de acôrdo e no 
Congresso Nacional, em votação secreta, o Tratado obteve apenas 5 votos contra 
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142. Posteriormente, a questão seria submetida à arbitragem, com ganho de causa 
pelo Brasil. 

Convidado a se fazer representar na Primeira Conferência da Paz da Haia, 
de 1899, 0 Governo brasileiro declinou do convite em nota assinada pelo seu 
representante diplomático em São Petersburgo, invocando «as crises por que 
tem passado nestes últimos anos». Mas existem indícios que outro motivo teria 
contribuído para a sua decisão, ou seja o fato de todos os demais países ameri¬ 
canos não haverem sido convidados. O Brasil compareceu à Segunda Conferência 
da PaE da Haia de 1907, onde se bateu pela igualdade jurídica de todos os Esta¬ 
dos, Escapava à compreensão de Leon Bourgeois a atitude de Rui Barbosa pois 
—escrevia êle «o Brasil poderia ter saído desta Conferência o igual da Franga, 
0 igual da Inglaterra, o igual dos Estados Unidos. Rui Barbosa empregou o melhor 
do seu esforço e os tesouros do seu saher para conseguir que dela saia o Brasil, 
0 igual de Nicarágua, o igual de Honduras, o igual de Sião». 

Mas não foi apenas em relação aos países hispano-americanos que o Brasil 
deu demonstrações de seu desprendimento—e os exemplos semelhantes podem 
ser multiplicados—, os Estados Unidos em momentos críticos de sua história 
contaram com o apoio amigo e decidido do Brasil. Quando do ataque japonês 
a Pearl Harhor, o Brasil não hesitou em declarar guerra aos pafses do Eixo, no 
■que foi acompanhado por oito outros países do Continente. Hoje, decorridos 
quasi trinta anos, muitos estarão esquecidos do panorama desalentador de então, 

■ quando as derrotas se repetiam e a palavra vitória desaparecera do vocabulário 
e, no máximo, podia ser encarada como uma miragem futura. E,não .parou aí 
0 nosso apoio; além da colaboração militar, a nossa marinha mercante, com 
enormes perdas, assumiu a responsabilidade de manter as linhas de suprimento, 
vitais aos esforços de guerra. Mais ainda, desenvolveu-se e estimulou-se linhas 
momentâneas de exportação, alimentadas exclusivamente pela situação de emer¬ 
gência sendo que, uma vez terminada a conflagração, os importadores voltaram 
aos fornecedores habituais. Indo mais longe, o Brasil não só concordou em esta¬ 
bilizar os preços das matérias-primas, que podiam alcançar preços astronómicos 
devido à grande escassês, mas também estabilizou o dólar, para que não sofresse 
uma desvalorização. Estas vendas foram financiadas e acuraularam-se, para em¬ 
prego posterior, as letras de exportação. Quando puderam ser utilizadas, os 
produtos norte-americanos haviam sofrido acentuada alta nos preços, agravando 
0 prejuízo e constituindo uma das causas da Mação que passou a flagelar o 
Brasil. 

Mais recentemente, tivemos a Revolução dominicana, de 1965, quando o 
■Govêrno brasileiro, que atravessava um'momento crítico da vida nacional, não 
hesitou em dar todo o seu apoio aos Estados Unidos, arrostando críticas de 
tôda a espécie. Não só concordou em assumir o comando da Pôrça Inter-ameri- 
•cana de Paz, mas também para lá enviou o segundo maior destacamento. 
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O mais perfeito exemplo, contudo, é o Tratado de 30 de Outubro de 1909 
pelo qual o Brasil entregou ao Uruguai, espontâneamente, parte de seus direitos 
sôbre a lagôa Mirim e o rio Jaguarão cujas aguas, até aquele instante, se encon¬ 
travam sob a sua jurisdição exclusiva, Álvaro Lins salienta que «nunca se vira 
talvez na história internacional dos povos um gesto dessa espécie: e de um país 
que oferecia a outro o reconhecimento de um direito que êle havia alienado 
livremente era ajustes regulares e jurídicos». No Tratado, o Barão de Rio-Branco 
concedeu ao Uruguai muito mais do que o pleiteado, que era o direito de livre 
navegação da Lagôa Mirim e do Rio Jaguarão; o Brasil cedeu os seus' direitos 
até 0 thalweg. Foi ainda mais longe pois no retificar a fronteira abriu mão de 
seus direitos sôbre algumas ilhas, ultrapassando os mais ambiciosos desejos 
dos uruguaios. Também desde o princípio estava o Barão do Rio-Branco resolvido 
a não aceitar as compensações, oferecidas pelo Uruguai, como o pagamento de 
suas dívidas, pois a seu ver um ato de justiça internacional não poderia tomar 
0 carácter de uma combinação de Interesses, Nem cogitou sequer de agradeci¬ 
mentos. Mas parece-me que o mais apropriado seria retroceder na história e 
lembrar as palavras que o Barão do Rio-Branco pronunciou neste Instituto tli.s- 
tórico 6 Geográfico Brasileiro: 

«Se desejamos remover a exceção, que não é para o nosso tempo, nem para 
0 nosso continente, não é com a idéia de merecer agradecimentos e conquistar 
a gratidão dos nossos amigos do Uruguai. O sentimento da gratidão raros homens 
0 , possuem e mais raro ainda ou menos duradouro é êle nas colectividades huma¬ 
nas que se chamam nações. Isso nos ensina eloquentemente a história da sempre 
tão limpa e generosa política internacional do Brasil, país que na frase de um 
ilustre estadista argentino, já , foi libertador de povos oprimidos. Se queremos 
hoje corrigir parte da nossa fronteira meridional em proveito de um povo vizi¬ 
nho e amigo, é principalmente porque êsso testemunho do nosso amor ao direito 
fica bem ao Brasil e é uma ação digna do povo brasileiro». 

Bem pensado, talvez nada tenha dito de nôvo. Talvez nem tenha conseguido 
apresentar, como era de meu desejo, alguns velhos e surrados exemplos sob nova 
vestimenta, Mas espero ter tido uma virtude, que pode ser aquilatada raatemà- 
ticamente, a da brevidade, que representa uma homenagem ao preciosO' tempo 
de todos os que aqui vieram prestigiar o nôvo Sócio e velho Amigo. 

SUMMARY 

THE BRAZILIAN INPLÜENCE IN THE GENESIS 
OP PANAMERICANISM 

The purpose of thls work of Geraldo Eulállo do Nascimento, diroctor of the Instituto Rio Branco, 
is to study and to prove the role ol Luso-BrazlUans In the creatlon or n Pnnaraerlcim splrlt. 

The diroctor oí the Instituto Rio Branco mentlons the Madrid treiity of 17,W n.s ii. ílrst Important 
manifestatlon oí Panamerloanism, 




14 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


In the 19th Oentury, he emphasizes the American Republlcs were defldent of this polltioal atlltude. 
Brazil, on the contrary, from the heginlng was lalthful to the embrionio ideais õf Panamerioanism, 

He alao raentlons that Silvestre Pinheiro Ferreira the last Poreign Atíairs Minister of Brazil 
appolnted by the King of Portugal, D, Joâo VI had an agent to serve by the slde of Simão Bolívar 
Champion oI Bolivian independanoe and also an enthusiast of Panamerioanism, 

Alter having studied the rise of Panamerican splrit, the direotor of the Instituto Rio Branco 
oonsiders the main aspeots of the Canada Congress 1826 stating that it is a milestone not to be ignored 
although at the begining its results were limited, 

In his approaeh the direotor' of the Instituto Rio Branco stresses the faot that «although with 
Iberian afíinities, Brazil always considered the Inter-amerioan problein more openly than the South 
America Republios. 

This was certainly due to the circunstance oí being surrounded by Spanish speaking countries, 
Besldes its monarohlcat parlamentarist and democratio regime oould not obviously expeot the approval of 
the dlotators that always ruied the South American Republios wlth an iron hand», 

Geraldo Eulálio do Nascimento mentions the «Mapa das Oôrtes» and also the íaoto of Rio de 
Janeiro being íor some time capital oí the Kingdom oí Portugal and Brazil, He oalls our attentlon to 
the «alvará» of January 28, 1808, whioh opened the doors oí Brazil to Foreign rade, Eemerabers José 
Bonifácio as minister 'oI Foreign Afíairs of the United Kingdom .oí Portugal and Brazil and later mi¬ 
nister of Foreign Affairs oí the independent country of Brazil. 

Geraldo Eulèllo do Nascimento oonoludes his article hy saying that a movement llke pan-ameri. 
oanisra can only suivive and consolidate Itself ií thera Is.a colective spirit in which political realism 
must glvB way in many things to the oommon goal. 

He also says that a nurober of events lead to, the rise of pan-araerlcan spirit. Among these are 
the Treaties signed between the American countries. 


RODÉSIA, UMA REALIDADE 
NO MUNDO ACTUAL 

HERMES DE OLIVEIRA 
Coronel 

I-RAZÃO DE SER DESTE ESTUDO 

Desde, sempre, a Rodésia esteve entre^ a si mesma, Na verdade, jamais 
a Grã-Bretanhal governou a Rodésia nem sequer lhe forneceu alguma vez forças 
policiais e militares ou lhe concedeu qualquer apoio administrativo ou financeiro. 

Ao longo de três quartos de século, os rodesianos, exclusivamente por si 
mesmos, transformaram o território selvagem, que haviam recebido, num país 
civilizado e progressivo, utilizando os próprios recursos do país e a sua própria 
iniciativa, Orientou e coordenou uns e outra um governo autónomo que, esta¬ 
belecido pela Constituição de 1923 - a primeira- administrou o país com inteira 
liberdade, não obstante o «eu estatuto de colónia inglesa. Mas nem sequer _ a 
prerrogativa guardada pela Inglaterra de intervir em defesa dos interesses das 
populações nativas foi alguma vez exercida por ela, o que, âté certo ponto, revela 
da parte da GrãrBretanha uma aceitação do caminho defensável e justo seguido 
por aquele governo. 

Quando, em 1961, a chamada Federação Central Africana, constituída, anos 
atrás, com os territórios da Rodésia do Sul, da Rodésia do Norte e do Niassa- 
lândia, foi dissolvida, estes dois últimos tornaram-se independentes, com os nomes 
de'Zâmbia e de.Malawi, respectivamenite. Apenas a Rodésia do Sul, onde a influên¬ 
cia europeia era maior —conquanto na proporção de um branco para quarenta 
pretos— manteve o seu estatuto anterior. 

Começaram então, poucos anos decorridos, a luta pela sua independência 
e depois, proclamada esta unilateralmente, a grande batalha pela sobrevivência. 
Como resultado desta batalha, muito se tem escrito sobre a Rodésia, atribuindo- 
-se-lhe com frequência conceitos de vida que muitos comentadores têm como 
errados e nada conducentes ao crescimento das possibilidades de vida das suas 
populações de , cor. E por tal forma são eles abordados e debatidos que, pouco 
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a pouco, surgiu um ampiente menos exacto quanto às realidades do País, muito 
particularraente no que refere à situação daquelas populações. 

Perante a deturpação da Verdade, cruzar os braços seria colaborar nessa 
deturpação.. Daí, e por elementar imperativo de justiça, cumprir a todos quantos 
0 possam' fazer restituir aquela à sua rigorosa e autêntica expressão. Levados 
pelo desejo de contribuir para esse objectivo, tivemos a feliz oportunidade de 
estudar o problema in loco. Da viagem que, por nossa exclusiva iniciativa, fizemos 
à Rodésia, muito observámos e muito escutámos. Do que vimos e ouvimos formu¬ 
lámos conclusões, Delas, vamos expor algumas: apenas as que se referem preci¬ 
samente ao que na Rodésia se tem feito em benefício das suas populações menos 
evoluídas. São conclusões que definem um ponto-de-vista sereno honesto, inde¬ 
pendente 6 animado de propósitos construtivos, nascido do estudo directo e 
objectivo do problema. 

11-^QUADRO SÓCIO-ECONÓMICO DA SOCIEDADE PRIMITIVA 

1—A base .humana da actual Rodésia assenta no povo bantu que, vindo 
do norte — numa marcha que provãvelmente terá durado cerca de um milénio— 
compartilhou a terra, durante uns tempos, com os «bosquímanes», habitantes 
primitivos do território, antes de estes se deslocarem para o 'Kalahari. 

O movimento era essencial à maneira de viver do bantu e, durante a sua 
longa viagem para o sul da Aírica, via-se constrangido a deslocar-se em perma¬ 
nência por motivo das estações, das lutas tribais e das necessidades. A terra 
abundava, não havendo necessidade de conservar a sua fertilidade. Vinha uma 
tribo, estabelecía-se em determinada região, onde construía as suas cabanas 
de estacas e colmo e cultivava cereais. Estes, juntamente com a caça, o mel sel¬ 
vagem, as frutas e as' raízes, constituíam a sua dieta alimentar. 

A sua economia , era a da simples subsistência. Porque, em caso de produção 
em excesso, levantava-se o problema do armazenamento, procurava-se viver ape¬ 
nas 0 dia a dia, sem grandes preocupações com o futuro. Daí, em anos> bons, 
terem a «barriga cheia» e, em tempo de seca, morrerem de fome, 

Os perigos que os rodeavam faziam com que os bantus apenas encontrassem 
ac seu alcance, como meio de protecção, a própria comunidade. Não havia lugar 
para individualismos e a riqueza da' tribo media-se em número de pessoas e de 
cabeças de gado. Nesta base social, os mais fracos eram roubados e aniquilados 
pelos mais fortes, lei que tinha a sua expressão na pilhagem e no saque dos 
shona tribos de pastores que viviam em desunião, espalhados por grande parte 
do território— levado a cabo pelos Ndebele,-rara '0 da nação guerreira zulu que, 
proveniente do Natal, se estabelecera a ocidente do País. 

, População de vida exclusivamente ligada à terra, explorava esta confo^rme 
podia, tirando dela o máximo, antes de se deslocar para novas áreas. Todavia, 
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porque desconhecia o arado, limitava-se a esgaravatá-la. Entretanto, o apareci¬ 
mento deste provocou uma revolução agrícola que ia desvastando as regiões 
tribais, pois, utilizado por homens ignorantes, dilacerou grandes extensões de 
terras, fazendo surgir ao mesmo tempo problemas de erosão de complexa e 
despendiosa solução. Em' paralelo com a cultura da terra, criava gado, fazendo-o, 
não para fins de alimentação ou para venda, mas para rituais e como símbolo 
de riqueza da tribo. Aos olhos da comunidade, um vendedor era sempre con¬ 
siderado mais pobre por vender uma cabeça de gado do que mais rico pelo 
dinheiro que obtinha nessa venda. 

Na vida em comum desta população, as .tradições tribais, os costumes e as 
pressões comunitárias governavam a vida de todos. A pessoa só tinha impor¬ 
tância na medida em que as funções contribuíam para os fins sociais da grei, 
fins que visavam, acima de tudo, a sobrevivência. Nos domínios desta, competia 
aó homem limpar os campos ou fazer a guerra enquanto a mulher lavrava a 
terra, olhava pela casa e criava os filhos. O homem, por virtude das suas funções, 
era o árhitro de todos os assuntos; a mulher, não tendo qualquer influência, 
sujeitava-se. 

Não obstante inferior, a condição desta era, em muitos aspectos, privile¬ 
giada, porquanto, impunemente, fazendo uso da sua astúcia, podia levar o marido 
a limpar o terreno' à volta das palhotas e a dar-lhe as terras necessárias às 
suas culturas, ou ainda, a cortar e a trazíer-lhe as estacas indispensáveis à cons¬ 
trução da palhota. Mas as palhotas e as terras eram o limite do seu horizonte. 
Para além de umas e de outras, ninguém esperava que ela pensasse e, muito 
menos, que tomasse iniciativas. 

A prática da poligamia garantia-lhe um companheiro, circunstância do maior 
significado, na medida em que, numa sociedade onde o homem sucumbia fre¬ 
quentemente às lanças dos inimigos e às garras das feras, ter um companheiro 
poderia ser privilégio muito difícil de alcançar. 

As crianças, por sua vez, não ficavam inactivas. Eram encarregadas, desde 
bera 'pequenas, de guardar as sem'enteiras e pastorear o gado bovino e caprino. 
A medida que cresciam, os rapazes aprendiam a caçar ao passo que as irmãs 
eram preparadas pelas mães para o casamento, Era simultaneidade com tais tare¬ 
fas, e para além delas, recebiam dos mais velhos uma aprendizagem que as 
•amestrava para a vida na sociedade em que viviam. 

Compreende-se, pois, que os pais resistissem à ideia de mandar os seus 
filhos para as estranhas escolas introduzidas pelos europeus, com a sua influência 
civilizadora. Antes do mais, custava-lhes a compreender que essas escolas prepa¬ 
rassem os seus filhos para uma nova m'aneira de viver,' que deveria perdurar; 
depois, tinham relutância em se encarregaram das tarefas comunais que, por 
tradição milenária, pertenciam às crianças. 
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Cumpria aos homens, ainda por tradição, protegerem as mulheres das suas 
tribos dos perigos da selva, tradição que os levou também, durante várias décadas, 
a tentarem protegê-las do impacto do século XX, Na realidade, foram eles 
quem primeiro lutou, e sós, com os problemas económicos; quem, pela primeira 
vez, explorou as dificuldades da civilização moderna que crescia a seu lado 
e da qual acabou por saborear, em primeira mão, as delícias que oferecia; e 
foram ainda eles quem. primeiro procurou adquirir as habilitações que lhes 
permitiriam tomar parte nessa civilização, enviando para as escolas os filhos e 
mantendo em casa as filhas. Os homens tornaram-se assim homens do mundo 
mas preferiam que as mulheres permanecessem simples mulheres de aldeia, 

2—0 africano não aceitava —nem aceita— que a doença, o desastre ou a 
morte pudessem ser provocadas por causas naturais, a não ser no caso da gente 
de'idade. Eram infortdnios, pensava ele, provocados por feitiçaria ou por um 
espírito que tentava chamar a atenção para qualquer injúria que o pudesse 
ter ofendido. Assim, por exemplo, uma criança podia adoecer por acção do espí¬ 
rito do seu avô materno, que estava a chamar a atenção para o facto do pai da 
criança se haver esquecido de pagar todo o «lobolo» — o habitual dote de noi¬ 
vado— que lhe era devido de acordo com o contrato de casamento, Descobria-se 
0 facto quando o segundo, preocupado com o estado de saúde de seu filho, recor¬ 
ria aos conselhos de um* adivinho e este lançava os «ossos» para revelarem a 
causa da doença da criança, 0 pai apressava-se então a apaziguar o espírito do 
sogro defunto, e o seu filho curava-se. Não se tratava de um questão de micró¬ 
bios, de porcaria ou de água inquinada; em caso de acidente, não. estávamos em 
presença de uma questão de falta de cuidado: o homem que caía de uma árvore 
e se magoava, caía porque fora enfeitiçado por um inimigo. Os «ossos» do adi¬ 
vinho haviam de prová-lo e seriam* tomadas as necessárias medidas para resol¬ 
ver 0 assunto. 

Além do adivinho, havia — e há— o ervanário, consultado em casos de 
menor gravidade, para o tratamento dos quais, ele ou ela, produzia grandes 
quantidades de misturas com base em raízes e gorduras animais, E embora com 
frequência estas misturas agravassem a condição do doente, acontecia por 
vezes elas curarem* mesmo. Ainda hoje se poderiam evitar muitos casos de 
cegueira se não fossem as mèzinhas caseiras que os ervanários deitam nos 
tecidos delicados da vista. 

Estes são, em esquema muito ligeiro e deveras simplificado, alguns dos 
aspectos de maior interesse do quadro sõcio-económico das gentes habitantes do 
território que hoje constitui a Rodésia moderna, quando os primeiros caçadores 
europeus e os primeiros missionários ali chegaram, na segunda metade do 
século passado, 
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III-TRANSFORMAÇÃO DA SOCIEDADE PRIMITIVA 

A partir de então, o extenso e árduo caminho do progresso tem sido per¬ 
corrido em ritmo acelerado. Ao longo dele, europeus, asiáticos e bantus -e, por 
-evidência, os mistos — construiram, na Rodésia, as suas casas e organizaram aí 
os seus lares, formando uma nação, hoje habitada por pessoas de várias raças 
e de diferentes línguas, culturas, costumes e crenças. São gentes que, unidas sob 
a Constituição e protegidas pelo Direito Consuetudinârio —direito amplaraente 
reconhecido, a não ser no caso de costumes antigos que ofendam pela sua cruel¬ 
dade- mantêm as suas tradições e usos e as suas convicções; continua a prati¬ 
car-se a poligamia, o «lobolo» permanece e os doentes não deixam de invocar os 
espíritos dos ancestrais, ao mesmo tempo que surge, lado a lado, o casamento 
cristão e os doentes se submetera ao melhor tratamento médico em hospitais 
modernos. 

Isto significa encontrarmo-nos perante ura notável fenómeno de transforma¬ 
ção, na medida em que a sociedade atrasada daquelas gentes, tão violentamente 
traumatizada quando dos primeiros contactos com o homem* branco> se está a 
adaptar gradualmente à sociedade sofisticada do europeu, embora sem deixar 
de se levar em conta, no seu progresso, íactores como a crença na feitiçaria e 
na magia, o culto dos antepassados, a situação pouco favorecida da mulher e 
ura conjunto rígido de normas familiares comunitárias. 

Este progresso de ura povo, visível em todos os sectores da vida, tem expres¬ 
são muito particular e significativa nos campos da educação, da saúde e da 
economia. 

1) Na eíucação 

As 50 escolas para crianças africanas, cada uma delas frequentada por uma 
média de 90 alunos, existentes nos princípios do nosso século, deram lugar, na 
Rodésia moderna, a 3272 escolas primárias, onde estudam cerca de 700000 crian¬ 
ças, a 300 escolas de ensino secundário elementar, onde mais de 120 000 jovens 
fazem a sua preparação profissional, a 90 escolas de ensino secundário superior, 
frequentadas por mais de 17 000 alunos, e 21 escolas de magistério, que prepa¬ 
ram para cima de 2000 alunos destinados às funções de professor num sistema 
em muito rápida expansão, Por sua vez, 'o estado de espírito dos pais africanos 
* transforra*ou-se por completo; a sua conhecida resistência a, mandarem os filhos 
à escola desapareceu e hoje, se preciso for, abster-se-ão de multas coisas para lhes 
darem uma boa educação, de que tão ávidos se mostram. 

A realização de programa assim grandioso reclama verbas extraordinárias. 
Bastará dizer que, só no exercício de 1968/69, foi consagrada ã educação do 
africano a verba de 640 000 contos, o que representa cerca de 12 “/o da totalidade 
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do orçamento nacional, importância na sua quase maior -parte destinada ao 
pagamento dos vencimentos de mais de 18000 professores, pelos quais o Governo 
é responsável. Como consequência, a intenção deste em assegurar a cada. africano 
uma educação de ensino secundário mantém-se ainda para além das possibilidades 
financeiras do país, o que obriga, por ora, a circunscrever o objectivo em dar 
a todas as crianças um curso primário e, de seguida, uma educação secundária 
a cerca de 50 % das que hajam completado aquele curso. Destas, serão escolhidas 
através de uma selecção cuidadosa 12,5 %, para frequentarem um curso completo 
de 4 anos, de ensino secundário, que as levará, caso obtenham as classificações 
necessárias, a entrar para os estudos superiores, nível onde os sistemas de edu¬ 
cação africano e europeu se fundem; alunos de todas as raças frequentam não 
sü as várias escolas técnicas modernas mas-também a própria Universidade de 
Salisbúria; para os restantes 37,5 % dos alunos que terminam o ensino primário, 
sem conseguirem qualifioar-se para a admissão nos cursos académicos do ensino 
secundário superior, existem cursos profissionais nas escolas de ensino secun¬ 
dário elementar, que os habilitam a fazer o exame graças ao' qual obtêm um 
certificado para ingresso nas,escolas de aprendiaes. 

O desenvolvimento de todo este sistema educacional não depende única- 
mente dos esforços do Governo e do entusiasmo dos missionários -—os introdu¬ 
tores na Rodésia das primeiras escolas-. Para ele contribui também, e muito, 
0 próprio africano. Com efeito, as comunidades das aldeias trabalham em con¬ 
junto, a fim de conseguirem, nas áreas tribais, instalações para escolas, sendo, 
hoje em dia, cada vez maior o número de escolas estabelecidas pelos' Conselhos 
Africanos ou cuja direcção estes assumiram. 

A circunstância de o índice de alfabetismo da Rodésia ser, depois do da 
União Sul-Africana, o mais elevado de todo o continente diz-nos da grandiosidade 
do esforço realizado e, sobretudo, da eficiência alcançada, 

2) Nu saúãe 

Este notável êxito no campo da educação encontra paralelo num outro 
campo —0 da saúde- mercê de os serviços de assistência médica levados pelo 
europeu haverem beneficiado o africano no mais' alto grau. Depois de se ter 
dado, de início, maior importância aos serviços hospitalares, acabou por ser 
publicado 0 «Estatuto de'Saúde Pública» —segundo o qual as autoridades locais 
ficaram responsáveis pelos correspondentes serviços dentro das suas áreas- e 
por ser estabelecida uma organização provincial de saúde, com a ráíssio de 
proporcionar serviços de medicina preventiva nas regiões não abrangidas pelas 
autoridades locais. 

A existência de 4 camas de hospital para cada 1000 habitantes —número 
mais elevado do que na maior parte dos outros países africanos- e a dotação 
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anual de cerca de 135|00 «per capita», nas despesas directas do Governo com os. 
serviços -de saúde —mais do dobro da existente na maioria dos países em vias 
de desenvolvimento— dizem bem do esforço realizado; por outro lado, a octu- 
> . plicação da população em menos de 70 anos, o seu aumento actual à taxa anual 
de 3,4%, 0 seu rejuvenescimento —metade da população tem menos de 17 anos— 
0 aumento do tempo médio de vida, tanto dos homens como das mulheres, e a 
diminuição espectacular da mortalidade infantil — 31% nas principais zonas 
íí urbanas, contra 300 % em muitas regiões do mundo — são íactores que respondera 
de forma indiscutível pela excelência dos resultados colhidos daqueles esforços. 

Dois grandes hospitais —o Hospital Central de Harari, em Salisbúria,.o 
maior e mais bem equipado de toda a África Central, e o Hospital Central de 
Mpílo, em'Bulavvaio— constituem os pilares fundamentais dos serviços hospita¬ 
lares. Dotados do que de mais moderno existe, abrangera ambos uma vasta gama 
‘ de serviços especializados, sendo de apontar, no primeiro, a neurocirurgia, a 
cirurgia toráxica e a diálàse renal e, no segundo, a existência de uma unidade 
t para o tratamento da tuberculose e um centro moderno de radioteràpia, 
i É particular, no campo da saúde, a atenção dispensada â puericultura. Os, 

cuidados antes e depois do nascimento são administrados por uma rede de 
hospitais, clínicas e centros médicos, espalhados pelo país, possuindo cada hos¬ 
pital a sua maternidade. Ajudar os recém-nascidos a entrarem' neste mundo dei¬ 
xou de ser uma prerrogativa das velhas mulheres de aldeia. Parteiras atentas, 
^ e competentes, produto da onda de ressurgimento do após-guerra e treinadas pelos 
^ métodos mais modernos, sacudiram de cima de si as superstições da aldeia. 

I Assim se compreende a muito baixa mortalidade infantil apontada. Só no Plospi- 

j tal de Harari nascem anualraente mais de 7000 bébés africanos. Foram, sem 

; dúvida, os serviços de obstetrícia que, pela eficiência da sua actuação, mais. 

influenciaram os africanos, na medida era que oontribuiram para uma maior 
aceitação da medicina europeia. , 

f À preparação do pessoal técnico indispensável ao funcionamento do sistema 

? são consagrados os maiores cuidados. 

I De momento, é o Hospital Harari que oferece as instalações para as aulas- 

^ práticas da escola de medicina da Rodésia, actualmente frequentada por 200 

alunos, dos quais cerca de 70 são africanos, e de onde saíram; em Dezembro 
t de 1968, os primeiros médicos aí formados, existindo já alguns deles, africanos, 

í ao serviço do Governo. Neste mesmo hospital e no de Mpílo, funcionam também 

centros de formação de obstetrícia para enfermeiras diplomadas de todas as 
raças, Quanto a enfermeiras, havia na Rodésia, era 1968, nada menos do que 
^ 592 estudantes de enfermagem, dos quais 371 eram africanos, São eles que dão- 

\ importante contributo aos serviços de saúde pública, em particular nos domínios 

I do alargamento da educação sanitária, da fiscalização e tratamento da tuberculose- 

f, e da lepra, em campanhas de imunização contra a tuberculose, a poliomielite, a. 
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varíola, a tosse convulsa, a difteria e.o sarampo e ainda na promoção de ura 
programa de saúde mental. 

Como resultado de todo este esforço, as doenças endémicas foram domi¬ 
nadas: a tuberculose está em vias de desaparecimento, a lepra já só existe em 
■alguns vales fluviais de pequena altitude, onde estão a realrzar-se estudos que 
levarão à erradicação total da doença, e a malária, que desapdreceu por com¬ 
pleto nas regiões mais desenvolvidas, ünicamente aparece nas zonas mais baixas, 
deixando assim de ser um considerável obstáculo ao desenvolvimento, 

Os doentes reagem de forma diferente aos primeiros contactos com a medi¬ 
cina europeia, Embora,a população, africana aceite já as facilidades que a medi¬ 
cina lhe proporciona e os remédios que estão ao alcance de todos, ainda há 
.muitos que, tendo sido curados, se apressam a ir procurar, na linguagem miste¬ 
riosa dos «ossos», a razão sobrenatural dos seus infortúnios, O ervanário e o 
adivinho continuam, de facto, a exercer a sua prática. Mas, quando a necessi¬ 
dade se faz sentir, o doente volta ao hospital para mais tratamento. 

3) Na economia 

a) Como consequência da política sanitária adoptada, a explosão demográ¬ 
fica tornou-se um facto na Rodésia. E por tal forma que, hoje, há 9 bocas a 
alimentar para cada uma no princípio do século. Significa isto não haver tempo 
a perder cora métodos agrícolas primitivos. As ideias modernas começam a ser 
aceites a pouco e pouco, e hoje era dia’ a população tem a melhor, a mais sau 
dável e a mais abundante alimentação de sempre. As pessoas são mais altas, 
mais fortes e vivem mais tempo. Além disso, há terras suficientes para garantia 
dc seu futuro; por ura lado, nas regiões mais afastadas das, bacias hidrográficas 
de grande desenvolvimento existem ainda extensas áreas por colonizar e desen¬ 
volver e, por outro lado, já não são permitidos hoje nem o deslocamento de 
tribos nem as suas culturas móveis. 

■ O grande problema agrícola da Rodésia está no facto de uma elevada per¬ 
centagem da população rural africana -a maior parte da qual vive em terras 
4e usufruto tribal™ se contentar em permanecer ao nível da subsistência diária. 

Existem boas razões para supor que os membros das tribos, se deixados 
■entregues aos seus próprios costumes, sentem poucas necéssidades que, mesmo 
assim, conseguem satisfazer sem pensar e sem esforço, valendo-se dos recursos 
■que têm inevitavelmente à mão. Abrigo, alimentação e procrjação integram bàsi- 
camente todas essas necessidades. Para abrigo, basta-lhes cortarem umas estacas, 
ligá-las entre si, cobri-las com lama e rematá-las cora um teoto de palha; para 
■alimentarem a família, não precisam mais do que semear os cereais, num terreno 
junto à sua palhota. Se num ano não cair chuva suficiente, pode ser que para o 


ano seguinte seja melhor. É a obediência fatalista à calamidade vinda da lonjura 
dos tempos, traduzida no equilíbrio bem' precário conseguido, ao longo dos séculos, 
pelo homem e pela natureza: bastaria, na verdade, uma sucessão de anos pobres 
para dizimar uma população inteira, É, pois, preocupação válida saber o que acon¬ 
tece se 0 povo não sentir necessidades, se se considerar inteiramente satisfeito 
em permanecer como está. 

Os homens tribais não podem ser deixados entregues a si mesmos. TJm país 
em desenvolvimento impõe exigências, próprias do desenvolvimento. Para as satis¬ 
fazer, os homens tribais poderiam aventurar-se a ir procurar emprego. Mas, ganho 
0 suficiente para comprarem vestuário, educarem os filhos e pagarem os seus 
, impostos, voltariam à sua existência despreocupada nas áreas tribais. As terras 
destas áreas não seriam enriquecidas pelo seu trabalho, antes empobreceriam 

- pela sua ausência. Necessidades impostas —diferentes das «sentidas» - não esti- 
í mulariam o desenvolvimento local. 

Ora, porque o melhoram'ento e o desenvolvimento das áreas tribais foram 
sempre assuntos da responsabilidade do governo central, que neles se empenhava 
i com firme determinação de solucionar os numerosos e complexos problemas, aque¬ 
las áreas, ao contrário do que seria para desejar, não se tornaram responsabili¬ 
dade dos homens tribais mas sim um' refúgio das responsabilidades. 

; , Tem vindo a verificar-se, de uma maneira crescente nos últimos anos, que 

a economia dè subsistência não é uma posição económica de que as populações 
lutara por fugir, mas sim um lamentável estado de espírito que faz com que 
í os africanos se sintam contentes com o que têm, Nlo se trata de uma questão 
de ignorância, de falta de educação ou de 'falta’ de oportunidade; trata-se, sim, 

- daquilo a que se chamou a «mentalidade de subsistência». 

Esta velha atitude de não se preocupar cora o dia de amanhã tinha de ser 
modificada. A população africana competia descobrir o desejo, de progredir, que 
j é inerente ao homem. Daí, a adopção de uma política de desenvolvimento comu- 

1 nitário, no desejo de atacar cora a maior energia o problema, modificando aquela 

1 atitude. 

Não se trata de ura plano elaborado para ser imposto ao povo, sendo no 
entanto mais do que um'a mera remoção da responsabilidade no que diz respeito 
à tomada de decisões. É mais positivo do que negativo; positivo na medida em que 
é uma política de assistência às pessoas para adquirirem os conhecimentos, a 
■ experiência e os recursos necessários à resolução dos seus problemas locais; 

I positivo, ainda, porque procura instilar-lhes um desejo de serem senhores do 

\ seu próprio meio ambiente, de preferência a serem' vítimas desse mesmo meio. 

As necessidades sentidas podem ser, ou não, espontâneas. Entre um povo 
[ fatalista,, acostumado a contentar-se com o que tem, é natural e compreensível 
que se torne forçoso aplicarem-se certos estímulos; e isto constituí também ura 
s aspecto positivo da política de desenvolvimento comunitário. 
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O estímulo aplicado reveste-se de carácter persuasivo porque foi bem apren- 
■dida a lição de que nenhum homem pode, com êxito, ser compelido a melhorar 
a sua situação. 0 desenvolvimento comunitário, tal como se pratica na Eodésia, 
é essencialmente, sobretudo na fase inicial, uma técnica de persuasão. Trata-se 
segundo os dirigentes,, de um' sistema «não directivo»; nele não se aplicam pressões 
directas. Acima e antes de tudo, a tarefa consiste em produzir «um tipo especial 
de descontentamento», IrapÕe-se agitar a maioria dos homens tribais, fazendo-os 
sair da sua plácida aceitação da vida, tal como ela é, torná-los descontentes com 
0 seu actual modo de vida fácil. Sem este descontentamento, sem um' desejo de 
conseguirem um melhor nível de vida, o esforço físico dispendido nas terras tribais 
perder-se-á; estas não realizarão o seu potencial e estagnarão. 

Se encorajar o descontentamento se revela como tarefa delicada, nem por 
isso deixa de ajudar as pessoas a reconhecerem as suas próprias necessidades, 

Porque, em qualquer mudança que as pessoas desejem' efectuar, haverá van¬ 
tagens -e desvantagens, são sempre apontados às populações interessadas os danos 
e as dificuldades. Se, mesmo assim, as pessoas mostrarem o desejo de continua¬ 
rem, apesar de uns e de outras, e depois de elas próprias haverem estabelecido 
um balanço, das vantagens e dos inconvenientes, pode então admitir-se que se 
encontram suíicientemente comprometidas para, saberem aguardar até verem o 
projecto tornar-se uma realidade. Atrás de um êxito, outro vem, e o desenvol¬ 
vimento que se verifica é simultâneamente um enriquecimento, tanto para o 
meio ambiente como para as pessoas que, pelos seus próprios esforços, o con¬ 
seguiram. 

A política do desenvolvmento comunitário implica ,a aceitação voluntária, 
por parte das comunidades, da organização do governo local a dois níveis distintos, 
além das comissões de projectos «ad hoc», que são muitas vezes quem, na ver- 
■ dade, põe era marcha o desenvolvimento comunitário. 

O nível mais baixo é o da «junta comunitária» não estatutária, formada nor¬ 
malmente em torno dos tradicionais anciães das tribos, trabalhando em conjunto 
com eles, e que frequentemente incluem «homens do povo», como membros. Por 
trás de si, mantém-se a figura do «conselheiro da comunidade» que, preparado 
num centro especializado, é o agitador e o estimulador de ideias e ao mesmo 
tempo mensageiro, intermediário, algumas vezes mediador e com frequência bode 
expiatório. 

Na atmosfera da junta, nasce um método educativo. Na verdade, iniciado 
0 rolar da bola, os projectos aparecem de roldão. Os membros da junta põem 
em acção todos os seus recursos intelectuais, a fim de darem uma ordem de 
prioridade a esses mesmos projectos, nascendo assim um plano de desenvolvi¬ 
mento económico da comunidade. Bem depressa compreendem a necessidade de 
manterem registos, quer de minutas quer das transacções financeiras; reconhecem 
0 valor dos seus recursos locais e a forma como estes podem ser completados 
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cora a ajuda de outras comunidades e do governo central; descobrem onde pro¬ 
curar conselho; aprendem a elaborar as limitações de um organismo não estatu¬ 
tário, ao qual os representantes do governo central podem dar conselhos e ajuda 
material mas não auxílio financeiro. 

O segundo nível é o conselho estabelecido de acordo cora os «Estatutos do.s 
Conselhos Africanos», organismo representativo de uma comunidade, capaz de 
manter um sistema eficiente de governo local, empregar funcionários, lançar 
impostos, proporcionar serviços permanentes às pessoas dentro da sua área e 
administrar os poderes e assumir as responsabilidades que o governo central lhes 
possa endossar. 

Dos 250 conselhos previstos, ,no máximo, para as áreas tribais, já existiam, 
em 1969, nada menos de 130, uns mais dinâmicos e ricos do que outros. Recor¬ 
damos 0 de Mzinyatini, na Matabelelândia, que administra .um sistema de rega 
com uma área de 30 hectares, tendo, em 1968, gasto cerca de 1400 contos das 
suas reservas para ampliar as instalações das escolas de ensino secundário locais, 
pago a construção de 27 km de novas estradas e aberto seis novos poços; o de 
South Nata que, por um lado, administra,9 clínicas em conjunto com a Cruz ver¬ 
melha e uma por conta própria, dirigidas por um enfermeira qualificada a quem 
paga e fornece transporte, e que, por outro lado, tem o seu serviço de ambulâncias 
próprio, possui os seus serviços de obras públicas que velara pela manutenção de 
640 km de estrada, utiliza uma auto-niveladora e, ainda um camião de 7 t, com 
atrelado, para os seus serviços de desobstrução de poços,’dispondo, para toda 
a sua actividade, de receitas de várias fontes, entre as quais interessa apontar 
uma taxa anual de 80|00 aplicada a todos os criadores de gado e agricultores e 
uma outra de 40$00 que recai sobre todos os adultos residentes, do sexo masculino, 
■além das licenças de canídeos, das taxas aplicadas aos banhos de desinfecção 
do gado, das licenças de comércio e das concedidas aos estabelecimentos autori¬ 
zados a venderem bebidas alcoólicas. Alguns conselhos lidam já cora orçamentos 
bastante elevados, tendo, por exemplo, o do concelho de Nganda, para 1969, atin- 
,gido a soma de 2700 contos. 

O auxílio financeiro concedido pelo governo central depende do esforço 
desenvolvido pelos conselhos, Para conseguir um empréstimo do Ministério do 
Interior, ura conselho deve primeiro cobrar as suas taxas, pois a subvenção é 
calculada na base de 16 xelins por libra. Para acorrer ao pagamento dos funcio¬ 
nários dos'conselhos, 0 Ministério dá uma subvenção, concedendo ainda uma 
percentagem sobre as quantias por eles dispendidas era projectos aprovados dentro 
das respectivas, áreas, além de haver instituído um fundo de empréstimos desti¬ 
nado a ajudar os conselhos a suportarem as principais despesas realizadas com 
edifícios administrativos e escolas primárias. 

Para estar habilitado a receber auxílio financeiro do Ministério da Educação,, 
0 conselho tem 'de se responsabilizar, no mínimo, por uma escola e pela raanu- 
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tenção do seu nível; e para obter o apoio do Ministério da Saúde, é obrigado a 
ter a funcionar o seu prdprio serviço de saúde com o grau de eficiência superior- 
mente determinado. 

Deste modo, as com'unidades rurais da Eodésia estão a assimilar os valores 
e os modos de proceder de uma democracia moderna, ao mesmo tempo que apro¬ 
veitam os seus próprios e imensos recursos, pondo-os a render para benefício 
da comunidade. Dia após dia, projecto após projecto, responsabilidade após res¬ 
ponsabilidade, mantém-se e fortalece-se o orgulho da comunidade. 

Como consequência, muitos milhares de africanos já afirmaram hoje a sua 
personalidade, descobrindo os seus próprios estímulos. Cerca de 25 000 agricul¬ 
tores diplomados e estagiários têm vindo a demonstrar as potencialidades da 
terra, quando convenientemente cultivada. Não é invulgar, em épocas boas, haver 
colheitas de milho de cerca de 7 ton/ha, tendo-se conseguido já obter colheitas 
de algodão de, 5,6 ton/ha, em culturas irrigadas, quando a cultura normal em 
terras de sequeiro é da ordem de 1,7 ton/ha. Ã cultura tradicional do amendoim, 
que 0 africano produz em grandes quantidades, está a juntar-se modernamente 
não só a do chá e do café nas regiões de grande pluviosidade, nos distritos orien¬ 
tais do país — onde existem, nas mãos dos africanos, grandes extensões de terra, 
com condições ideais para estas culturas — mas também a das leguminosas, da 
melhor qualidade, e, nas regiões irrigadas, a das frutas e hortaliças para conservas. 

Ao mesmo tempo que cultiva a terra, o africano da Eodésia cria gado. Domi¬ 
na-o ainda o espírito tradicional quanto aos fins dessa criação. Não lhe tem sido 
fácil adaptar-se a um .novo ponto de vista. Há mais de 25 anos que vêm a reali- 
zar-se vendas públicas sob o patrocínio do Governo, através de uma rede de 
feiras nas regiões africanas, com uma escala de preços garantidos, baseados nos 
pesos e na categoria do gado posto à venda. A grande maioria dos vendedores 
participa com certa relutância, sendo o dinheiro, que lhes permite satisfazer uma 
ou outra necessidade premente, o único atractivo. O gado à venda era, nos pri-' 
melros tempos, do mais magro e menos atraente que se podia encontrar na 
manada do vendedor. E como os preços pagos correspondiam à qualidade do 
animal oferecido, gerava-se um círculo vicioso que só recentemente se conseguiu 
romper. 

Nos últimos anos, alguns criadores de gado já se dedicaram à engorda e à 
comercialização da carne de hovino de boa qualidade, Os preços pagos aos vende¬ 
dores têm contribuído, muito para convencer os africanos mais empreendedores 
de , que o gado, desde a nascença, pode ser destinado ao abate e que ura período 
de engorda mais longo é ura processo de transformar em dinheiro matérias-primas 
baratas. 

O constante e valioso apoio do Governo aos planos de melhoramento do 
gado e a preciosa contribuição das estações da especialidade para a melhoria 
das raças indígenas contribuiram, em larga medida, para o incremento da criação 
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de gado que, se nalgumas regiões da Mashonalândia, essencialraente produtoras 
de fruta e cereais, é, em média, de 6 cabeças por família, nas regiões mais áridas, 
como por exemplo a Matabelelândia, chega a atingir 200 a 300 cabeças por família. 

A ideia de que uma melhor agro-pecuária dá rendimento começa a tomar-se 
evidente para todos, mesmo para os mais conservadores. Cora esta mudança de 
perspectiva surge uma maior procura dos cursos de formação e das facilidades 
proporcionadas. 

A Rodésia tem motivos para se orgulhar dos serviços que oferece à comuni¬ 
dade rural a todos os níveis. Os centros de formação —ao nível do agricultor 
e do criador- proporcionara sobretudo cursos de nature^A prática, de certa 
duração; existem ainda várias instituições onde se podem tirar cursps de formação 
de nível secundário sobre a criação de animais, práticas agrícolas, solos e culturas, 
economia agro-pecuária, silvicultura, utilização das terras, irrigação e horticul¬ 
tura; mais para além, há que apontar a Escola Agrícola do Chibero que propor- 
ciona cursos de 3 anos, cora diploma, e ainda o curso de agronomia na Dniver- 
sidade da Rodésia. 

Os «Serviços de Desenvolvimento» criados pelo Governo, que começaram por 
ser olhados pela população rural conservadora africana com certa desconfiança 
e mesmo hostilidade, estão agora a funcionar em grande escala, Cerca de 1500 
membros do «Departamento de Conservação e Extensão» encontram-se distri¬ 
buídos pelas áreas ocupadas pelos africanos. O pessoal superior do Ministério 
da Agricultura inclui funcionários africanos, formados e diplomados, que com¬ 
preendem e sentem as crenças próprias das populações rurais, inibidoras do 
progresso a desejar, por constituírem frequentemente um obstáculo à aceitação 
de novos métodos, É devido à orientação compreensiva de todos estes funcio¬ 
nários do Governo que nas áreas africanas se estão a utilizar, cada vez mais, 
adubos, novas técnicas, sementes melhoradas e a mecanização. 

A intensificação do esforço agrícola é, de facto, a grande necessidade das 
áreas tribais: torna-se indispensável uma maior aplicação ao cultivo das terras, 
à sua conservação e ao elemento da produtividade. 

Naquelas áreas, o Governo é responsável pela construção de infraestruturas, 
investindo, todos os anos, somas consideráveis não só no armazenamento de 
águas e era planos de irrigação -em 25 anos, a capacidade de armazenamento 
de água do país aumentou em' cerca de 140000 milhões de metros cúbicos - mas 
também em aproximar os agricultores dos seus mercados pela construção de novas 
vias de comunicação, 

Nas regiões periféricas, estão constantemente a ser desbravadas novas terras 
para fins de povoamento. Só na região de Gokwe-Binga abriram-se, nos últimos 
dois anos, 11200 km“. E, conquanto zonas tribais estejám superpovoadas, não se 
,pode dizer que exista falta de terras como o prova o facto de pessoas empreen- 
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dedoras e de visão estarem a deslocar-se para novas regiões, quer individualmente 
quer em íamílias ou clãs. 

■Nas «Terras de Usufruto Tribal» não é preciso pagar qualquer renda pela 
ocupação das terras, As, propriedades aráveis variam entre 2,5 e 4 hectares de 
superfície e há terras de pastagem para 5 a 100 cabeças de gado, o que dá ao 
agricultor médio a possibilidade de cultivar 24 a 40 hectares de terreno, 

Os africanos que desejarem obter títulos definitivos de propriedade de ter¬ 
renos para agricultura, podem comprá-los nas áreas reservadas à venda de terrenos 
a africanos. Nestas áreas, as propriedades têm uma média de 80 hectares de super¬ 
fície, nas regiões de grande pluviosidade, sendo muito mais extensas nas regiões 
mais secas, onde as culturas estão sujeitas a maiores riscos e onde é necessário 
que as criações de gado incluam um mais elevado número de cabeças. Nas áreas 
não reservadas — onde as terras podem ser compradas por pessoas de qualquer 
raça — as propriedades são geralmente mais vastas, cobrindo frequentemente áreas 
de 400 a 1200 hectares, 

b) Se da agricultura passarmos ao campo industrial, diremos que, até à 
eclosão da segunda guerra mundial, em 1939, o homem tribal médio na Rodésia 
pouco interesse tinha em tornar-se um trabalhador industrial. ;é verdade que, 
nas cidades mais importantes, trabalhava um elevado número de homens nas 
indústrias existentes; mas este trabalho era considerado um mal necessário, para 
ser suportado apenas até se conseguirem as economias qué permitissem responder 
ao compromisso do «lobolo» ou à compra de uma bicicleta oü, então, até ganharem 
algum dinheiro que lhes permitisse retomar, cbm urh pouco mais de conforto, 

0 modo de vida tradicional na sua terra de origem. 

> Pode dizer-se que, até meados dos anos 30, o africano não tinha lugar na 1 
indústria, devido aos seus hábitos migratórios e à falta de conhecimentos, No | 

entanto, o desenvolvimento da indústria na Rodésia desde 1939 e o ímpeto que i 

lhe foi dado pela produção industrial durante a guerra proporcionaram àquele : 

a oportunidade -de conseguir um grau de habilitação no manejo de ferramentas íe 

e máquinas, vendo-se surgir, no período do pós guerra, uma nova urbanização 
africana, com um nível crescente de educação e uma necessidade de emprego 
na indústria, 

A fim de regular as condições desses trabalhadores africanos, tendo em vista | 

definir uma escala de salários mínimos e diligenciar estabelecer uma justa relação ' 

entre o patrão e o empregado, o governo publicou, em 1947, o «Estatuto das 
Juntas de Mão-de-Obra Indígena», Embora este constituísse um passo na direcção " 
certa, foi necessário alterá-lo para se poder criar uma «Junta de Máo-de-Obra» 
separada por cadá indústria. Edificou-se assim um sistema de resultados positivos, ‘ 
na sua fase inicial. Entretanto, embora satisfizesse determinadas necessidades, 

0 Estatuto mostrava-se incompleto na medida em que o seu alcanoe não era ^ 


suficientemente lato para permitir negociar condições de emprego entre os traba¬ 
lhadores africanos e os patrões. 

Então, no princípio dos anos 50, o africano começou a dar os primeiros 
verdadeiros sinais de se associar em sindicatos operários sofisticados. Daí, ter-se 
afigurado conveniente a actualização de alguma legislação, com vista a dar maior 
possibilidade a estas aspirações e a proporcionar aos africanos a oportunidade de 
participarem em negócios colectivos. O «Estatuto de Conciliação Industrial», de 
1959, não faz discriminação racial no que respeita à sua aplicação e determina 
que, onde, para determinada indústria, não esteja em vigor um conselho indus¬ 
trial de defesa dos interesses dos empregados, o Ministro possa constituir uma 
«junta industrial». Existem presentemente cerca de 60 destas juntas em funcio¬ 
namento para determinadas indústrias, que fazem recomendações sobre as condi¬ 
ções de emprego, incluindo salários, e que posteriormente ajudara' o Ministro a 
elaborar regulamentos sobre emprego. 

Os níveis dos salários dos africanos que trabalham na Rodésia são, de uma 
maneira geral, mais elevados do que em qualquer outro país do continente,' com 
excepçâo da União Sul-Africana. Porque o salário estabelecido tem que ser sempre 
pago independentemente da raça da pessoa que presta o serviço, os africanos 
devidamente qualificados, quando funcionários públicos, recebera os mesmos 
vencimentos e usufruem das mesmas regalias que os seus colegas europeus, 

Todavia, os salários praticados pouca relação têm com os que os patrões 
se dispõem a pagar de acordo com o mérito pessoal. Recordamos que um grande 
estabelecimento fabril de Salisbúria tem, ao seu serviço, entre os operários afri¬ 
canos, oito a quem' paga salários superiores a 8000$00 mensais. 

Presentemente, estão empregados mais de 600000 africanos, sem contar os 
empregados por conta própria, os patrões e as dezenas de milhares de homens 
que se ocupam da criação de gado nas áreas tribais. Daqueles, cerca de 240000 são 
estrangeiros, que deixaram os seus próprios países independentes, ao norte, para' 
atravessarem as fronteiras da Rodésia e trabalharem num país onde sabem encon¬ 
trar maiores oportunidades de empregos lucrativos. 

A maioria dos trabalhadores africanos da indústria urbana não possui prepa¬ 
ração profissional —ou muito pouca tem— mas é cada vez- maior o númerc 
daqueles que a estão a adquirir. 

De acordo com os regulamentos das «juntas industriais», as condições de 
trabalho de cerca de 76000 trabalhadores encontram-se estipuladas em acordo, 
e de harmonia com o regulamento do «conselho industrial», de que fazem parte 
sindicatos de operários de todas as raças, cerca de 100000 trabalhadores têm essas 
condições estabelecidas por negociações livres entre os representantes dos patrões 
e os empregados, 

O trabalhador industrial africano está a avançar ràpidamente ao lado do' 
europeu no sector industrial de economia rodesiana. O nível de vida melhora 
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em ritmo acelerado, e os africanos empregados na indústria estão a afastar-se 
da vellia prática de viverem com um' pé dentro da tribo e outro na fábrica. A maio¬ 
ria deles intères'sa-se pelo trabalho que faz e sente-se satisfeita por acompanhar 
a evolução dos tempos, gozando da protecção que a legislação industrial lhe dá. 


IV-CONCLUSÃO 

Esta é uma parte do enorme esforço desenvolvido pelo Governo da Rodésia 
em benefício das suas populações de cor. 

Se considerarmos que, no campo da educação, se alcançou o índice de alfa¬ 
betização mais elevado de todo o continente, excluída a União Sul-Africana; que, 
no âmbito da saúde, existem um número de camas de hospital por cada 1000 
habitantes superior ao da maior parte dos outros países africanos e uma dotação 
anual nas despesas directas dò Governo com os serviços de saúde mais de duas 
vezes superior à da maioria dos países em vias de desenvolvimento, a população 
octuplicou em menos de sete decénios e está a aumentar à taxa anual de 3,4 “/o, 
0 seu rejuvenescimento se traduz em metade ter menos de 17 anos, aumentou o 
tempo médio de vida, tanto dos homens como das mulheres, e a mortalidade infan¬ 
til é dez vezes inferior à de muitas regiões do mundo; que, no sector da economia, 
se conseguiu transformar a «mentalidade de subsistência» que dominava a popu¬ 
lação africana, levando esta a descobrir, por si, o desejo de progredir, inerente 
ao homem, empenhando-a entusiasticamente na batalha da economia, o que lhe 
permitiu, por um lado, conquistar através de uma agricultura modernizada, a 
melhor, a mais saqdável e a mais abundante alimentação de sempre e, por outro 
lado, melhorar em ritmo acelerado o seu nível de vida graças ao trabalho na 
indústria; se considerarmos tudo. isto, colheremos uma ideia aproximada da 
grandiosidade da tarefa em curso. 

E 0 verdadeiro significado de tal tarefa revelar-se-á em todo o seu realismo 
se atentarmos que, constituindo a fome, a doença e a ignorância as fontes onde 
a miséria mergulha as suas raízes, o governo rodesiano tem orientado os seus 
esforços precisamente no, sentido de a destruir. Esta circunstância basta por si 
para tornar o governo rodesiano credor da admiração e do respeito de todos 
quantos honesta e lealmente, sincera e desinteressadamente, anseiam pela feli¬ 
cidade do Homem e pelo bem da Humanidade, E a expressividade desse crédito 
será bem iniludível desde que recordemos haver o esforço governamental sido 
realizado entre as enormes e complexas dificuldades com que o País se debate 
por virtude da grande batalha em que se viu obrigado a empenhar-se para sobre¬ 
viver. 

Apesar das represálias, das sanções, das perspectivas de um isolamento uni- 
■ ' versai, a Rodésia tem a consciência de que nasceu e de que, na verdade,' lhe 
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cumpre sobreviver. Na batalha em curso, concentrou a totalidade integral das 
suas possibilidades. Ao desafio respondeu com a mobilização, em todas as dimen¬ 
sões, dos recursos e das energias do seu próprio povo para a gigantesca tarefa 
que a todo o custo se impunha realizar. 

A vitória em luta tão dolorosamente cruel é já hoje Indiscutível, motivo 
porque a Boãésia é um reaMaãe âo munio ãctml, Na verdade, quem percorre 
0 País de lés-a-lés sente uma busca exaustiva de auto-suficiência, uma procura 
de soluções que evitem a importação, uma determinação febril de construir. 
E reconhece ainda que tudo se processa num clima de paz e de firme e serena 
confiança, em espírito de coesão indestrutível, nascido de uma comprovada uni¬ 
dade de pensamento e de vontade. Animado de inflexível determinação, o rode¬ 
siano não cura de medir nem os admiráveis sacrifícios que realiza nem os esforços 
ímpares que desenvolve. Encara, antes, a situação com uma fleuma' que chega a 
impressionar, cora uma pertinácia que ninguém conjecturava, cora um como que 
alheamento a dar a impressão de que para ele não existe outro mundo além 
daquele era que vive. 

Muito fácil é depreciar e dizer mal. E hoje, mais do que nunca, mercê das 
possibilidades ilimitadas e diabólicas da propaganda que tudo deturpa, sem o 
mais pequeno rebate de consciência, Atraiçoa a Verdade muito do que se ouve, 
com mais frequência do que seria para desejar, acerca da Rodésia. 

Tem aquela de ser defendida a todo o custo, E a melhor maneira de o fazer 
ainda é levar ao conhecimento do público o que por lá se passa e o que por lá 
se realiza, Esta é a batalha a travar a hem da Verdade e em defesa de um País 
que tem vindo a despender generosamente — e continua a fazê-lo sem desânimo — 
esforços muitos mais intensos e valiosos em benefício das suas populações menos 
evoluídas do que a maioria —senão mesmo a totalidade— dos países que o 
atacam. Pertence a' todos quantos amara a Verdade participarem em consciência 
desta batalha. 

Esta' a razão porque aqui viemos, 

O que acabámos de expor — depoimento leal de tudo quanto pudemos estudar 
in loco — é a nossa primeira contribuição para essa batalha. E porque a observação 
foi consciente, nlo hesitamos em prestar püblicamente, na pessoa do Coronel 
William Knox, muito ilustre Chefe da Missão da Rodésia, homenagem sincera ao 
admirável espírito de cruzada do seu País. 

Que Deus ajude a Rodésia nessa extraordinária cruzada, para bem das suas 
populações e, portanto, para bera do seu próprio futuro. E porque deste futuro 
há-de depender o futuro da África Austral, um dos pontos-de-apoio da sobrevi¬ 
vência do Ocidente, o‘êxito da cruzada estará também na base do bem de todos 
nós, ocidentais que somos. 

A ninguém, pois, é lícito duvidar que a Rodésia constitui, de facto, uma 
realidade do mundo actual. 
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SUMMARY 


RHODESIA, A REALITY IN THE WORLD OF TO-DAY 


Colonel Hermes de Oliveira contiibutes to our Bulletln wlth an artiole on Rhodesia, a reality 
In the world of to-day. 

He begins his work by statlng that Rhodesia has been always left to herself. 

Indeed Great Britain never ruled Rhodesia not even gave her police or milltary forces or 
granted her admlnistrative or financial help, 

During the three quarters of a century of its existence the Rhodeslans exolusively by themselves 
changed the wild territory thel have received Into a oivillzed and progressivo natlon using the respurces 
ot the country and their own iniciative, 

The autonoraous government set up by the 1923 Oonstitution - the first one - ruled the country 
with entire freedora even if we consider its statute one of a British Colony. • 

Not even the preríogative that Great Britain reserved for herself to aot in defense of the Interests 
of native populatlon was ever put in practice by her, 

Up to a certaln point this proves that Great Britain considered the decislon taken by the govem- 
ment of Rhodesia a just and acceptable, 

Colonel Hermes de Oliveira evokes the recent hlstory of Rhodesia sinoe 1961 after the 
hreaklng up of the Pederation of Central Afrloa, He made a trip to Rhodesia and drew his own 
oonclusions mainly oonceming the less clvilized populations, 

Colonel Hermes de Oliveira describes the socio-eoonomic oharacteristics of the primitive peoples 
living in what is Rhodesia to-day. 

He then deals with the changes the whites brought to that primitive peoples and its Progres¬ 
sive adaptation to the ways of Western Civilization, 

This is, according to colonel Hermes de Oliveira, quite apparent in the fields of education health 
and eoonomy, 

Desoribing the changes in these different aspects, he quotes the satistical data available which 
proves oonclusively his points, streaslng in what concerns health Services^ the atteritlon that has been 
given to children, the modem maternities, that all contributed to a reraarkable increase of the negro 
populatlon. 

• The trannlng oí the. personel; nurses and doctors, is also enphazised, 

The medicai and health Services galned oontrol of a numher of epidemlo deseases - namely 

tubercolosis, leprosy and malaria—which are belng fought with all the modem weapons and praticaly 
desapearing from vast areas of the country. 

As a result of the attention given to the problems oí education and health, Rhodesla’s eoonomy 
has also changed, and policies of development have been sucoessfuly put into practice, both In the 
field of agrloulture as well as in the Industry, 

Colonel Hermes de Oliveira ends his article by praizlng the remarkable efort oarried out by 
Rhodesia’s Government to improve the living oonditions of the coloured populatlon, 

He mantains that the future of Rhodesia is linked to the future of Southern África, and this 

truly pionner country is in África one oí the suporteis of Western Civilization. 
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I - SITUAÇÃO E MEIO NATURAL 

Dili, a capital do Timor português, situa-se na costa norte da ilha, à lon¬ 
gitude de 125“ 35' leste , e à latitude de 8“ 33' sul, esta próxima da de Luanda, 
portanto. 

O local de implantação da cidade é o extremo oriental de uma estreita pla¬ 
nície costeira que, abruptamente, se termina a Sul, nos contrafortes de uma 
barreira montanhosa que sobe, rápida, até aos 800 metros. Entre os extremos 
E. e O,, onde as elevações terminam sobre o mar, medeiam cerca de 14 Km, 
enquanto a largura máxima não deve ir além dós 1500 ou 2000 metros. Sensi¬ 
velmente a meio, uma ribeira de curso irregular, mas relativamente importante, 
. a GomorO', que, depois de correr entre montanhas, chega à planície e, breve, 
atinge o mar. 

Nesta região, submetida ao regime climático das monções, verifica-se a exis¬ 
tência de, apenas, duas estações: a das chuvas ou quente, de Novembro a Abril, 
e a seca, de Maio a Outubro, sendo a temperatura média anual de cerca de 27’ 
centígrados, 

A sucessão das estações marca profundamente a paisagem. Durante o período 
seco, a sensação dominante é de luminosidade e secura. Com a chegada das 
chuvas, a atmosfera torna-se hdmida, pesada e sombria, e dá-se uma fantástica 
eclosão de vida vegetal, Nas encostas montanhosas, onde anteriorraente predb- 


(*) Ooraunioaçâo apresentadR à Comissão Asiática da Sociedade de Geografia do Lisboa, onl .19 
de Dezembro da 1909, , 
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minavam o castanlio da terra, o amarelo do capim- seco e o negro dás queimadas, 
0 verde torna-se então omnipresente, numa mutação rápida e surpreendente para 
um observador de outras latitudes. 

O intenso calor húmido e o céu cinzento e baixo, característicos deste período, 
parecem ser propícios ao aparecimento de estados psicológicos depressivos, har 
vendo mesmo, no Norte da vizinha Austrália, uma canção tradicional que res¬ 
ponsabiliza 0 meU pelos suicídios, crimes, zangas, etc... 

n-ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO E COMUNICAÇÕES 

Após a invasão japonesa e com Dili virtualmente em ruínas, pensou-se em 
reconstruir a capital nas cristas da barreira montanhosa que domina a planície, 
onde 0 clima, pelas suas características de salubridade, seria muito mais propício 
ao estabelecimento europeu. Chegaram a efectuar-se ali trabalhos de terraplanagem 
mas a verdade é que, tendo o projecto sido abandonado, aquele local, designado 
Nova Dili, não apresenta hoje senão um caminho, em péssimas condições, a ates¬ 
tar os trabalhos ali empreendidos. 

Deste modo, a capital contmua no mesmo local, junto a um recesso de costa 
cercado por recifes de coral, onde uma alertara devidamente baliaada permite o 
acesso de barcos ao porto. 

0 tipo semiitantanoso do terreno levou, e continua a levar, à realizaçSo de 
aterros sobre os quais se erguem as edificações, ao mesmo tempo que contri¬ 
buem para . eliminação de sonas propicias ao desenvolvimento de mosquitos 
responsara pela ocorrência de numerosos casos de febres palustres, Como ó 
espaço nío falta, a cidade tem^e espalhado sem- grandes preocupações, 
por vez&s, largas zonas vazias no interior, 

A arquitectura das construções de alvenaria de Dili do pós-guerra, pode con- 
sidetar-se Incaraoterlstica, se pusermos de lado alguns pormenores, que visam uma 
melhor adaptação às condições ciimatérioas, Baros são os edifícios que vão alfa 
do ante térreo.e os que vão alfa do !,• ante podem contar-se pelos dedos 
das maos. De tal forma que, o viajante que de dia e por baroo se aproxima da 
lha, rumo a Dili, pouoo mais conseguirá discernir de princípio que o porto o 
arol e a torre da Igreja de Motad, tio raro é o edifício que sobressaia d. 
linha de árvores que orla a costa. 

Nas sonas periféricas mais ou menos confinantes oom o sopé da niont,na. 
as aonas pobres da cidade, digamos aseim, abundam casas em palapeira, formando 
conjuntos normalmente designados por bairros de palapa. Nestas construções, os 
pecio os aquela arvore, que têm uma secção transversal em V, são justapostos 
s aos outros para formarem as paredes, enquanto as tolhas dispostas em cama- 


tdas sucessivas e sobrepostas, constituem o telhado, sempre com uma incli¬ 
nação conveniente, por forma a facilitar o escoamento da água das chuvas, Seria 
um erro pensar que a casa de palapa é automàticamente sinónimo de miséria. 
Com efeito, há numerosas casas daquele tipo, de construção muito cuidada, com 
janelas envidraçadas, base elevada em cimento, e tecto absolutamente estanque 
aos periódicos dilúvios locais. Diga-se que estas construções são muitíssimo mais 
adaptadas às condições climatéricas locais, do que as de alvenaria, sobretudo 
aquelas que dispõem de cobertura de zinco, 

Até há poucos anos, a quase totalidade dos arruamentos de Dili era em ma¬ 
cadame, ou simplesmente em terra batida. Posteriormente, os trabalhos de melho¬ 
ramento sofreram um incremento notável, pelo menos para os padrões looais, en¬ 
contrando-se presenteraente alcatroada grande parte das artérias da cidade. 

As ligações de Dili com o exterior processam-se por mar, ar e terra. As 
ligações por mar 'estão servidas por ura porto de reduzidas dimensões mas de 
construção e características modernas, Quatro vezes por ano chega ali um 
navio português, vindo de Lisboa, cora passageiros, sobretudo militares, e mer¬ 
cadorias. A grande distância a que se encontra Timor da quase totalidade de 
portos nacionais e o reduzido movimento de pessoal e carga, estarão seguramente 
entre as razões que não militam a favor de um incremento do tráfego marítimo 
nacional. Mensalraente, chega também a Dili a «mala», barco holandês que traz 
e leva mercadoria para outros portos da Malásia, sobretudo Singapura, 

Diga-se entretanto, que embora por vezes apareçam referências, nomeada¬ 
mente em mapas, à existência de diversos portos no Timor português, só em Dili 
existe um cais acostável. Os restantes portos não dispõem de construções 
idênticas, servindo geralmente o nome de porto, apenas para designar o local, 
normalmente uma praia constituindo abrigo mais ou menos precário, onde 
são embarcadas as mercadorias, sobretudo madeira e gado, 

Aparte o acima descrito e a ocasional visita de um ou outro cargueiro, sòmente 
,há a registar o movimento de pequenos barcos de pescadores vindos da ilha de 
Ataúro e, raramente, uma ou outra corcom'indonésia que demanda Dili em 
busca de artigos manufacturados ou da assistência médica, deficiente ou inexis¬ 
tente na sua ilha, em troca do que, trazem norraalmente para oferecer, galinhas, 
porcos, panos, estatuetas, sândalo, etc. 

As ligações aéreas efectuam-se para diversas zonas do território a partir 
do aeroporto de Dili, havendo ainda uma ligação com Darwin, no norte da Aus¬ 
trália, através de Baucau, onde existe a única pista asfaltada da provincia. 

No que respeita a ligações terrestres, partem de Dili três estradas para o 
resto do território: uma para oriente, que segue mais ou menos paralelamenta 
à costa e se dirige para a Ponta Leste, outra que sobe resolutamente para fíul 
e ainda uma terceira que, depois de correr a planície sobe também, mas agora, 
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para Sudoeste, na direcção da fronteira ainda distante, depois de ter deixado 
junto à baía de Tibar um ramal que, ao longo da costa, vai servir algumas povoa¬ 
ções da beira-mar. 

Além das estradas, existe por outro lado, uma infinidade de caminhos de 
pé posto que de todos os lados convergem para Dili, e se ligara uns aos outros 
numa rede intrincadíssiraa. Estes trilhos, que encurtara muito consideravelmente 
as distâncias entre as principais localidades e ligara entre si as pequenas povoa¬ 
ções dispersas pela montanha, registam um movimento bastante grande, de ho¬ 
mens, mulheres e crianças que, regularmente, se dirigem a Dili, sobretudo para 
os bazares, 

IIIESTRUTURA ECONÓMICA 

Economicamente, Dili é, antes de mais, um centro e entreposto comercial, 
onde afluem e donde refluem, as mercadorias vindas tanto do interior como- do 
exterior. 

Para caracterizarmos, «grosso modo» e em traços muito gerais o panorama 
económico timorense, poderemos dizer que a grande maioria da população (que 
em 1960 era de 517079 habitantes e em 1968'se estimava em' 591000) (') se compõe 
de timorenses que sé dedicam predominantemente à agricultura. Os 6 ou S 
mil chineses que ali vivera são sobretudo comerciantes enquanto os 1500 ou 
2000 europeus que se encontram na provincia são quase exclusivamente funcioná¬ 
rios do Estado, nomeadamente militares. 

A natureza, o montante e o sentido do movimento das exportações e impor¬ 
tações são sintomáticos de um estado ainda pronunciado de subdesenvolvimento. 
Enquanto, para o exterior seguem matérias-primas ou'produtos da agricultura, 
sobretudo café, borracha e Copra, para o interior passa toda a espécie de artigos 
manufacturados necessários à vida do território. Por outro lado, trata-se de um 
movimento cuja exiguidade reflecte forçosamente a reduzida dimensão econó¬ 
mica da província e a incipiência das suas estruturas produtivas. 

. Além de centro comercial, Dili é, também, o centro administrativo da 
provincia onde reside, em consequência, uma percentagem bastante elevada do 
funcionalismo civil e militar que presta serviço em Timor. 

Adentro do conjunto timorense,, a função da sua capital é, portanto, pri¬ 
mordialmente comercial e administrativa. Analisando um pouco mais detidaraente, 
e por sectores, alguns aspectos da sua estrutura económica, teremos: 

(■) Segundo dados do Anuário Estatístico de 1968, II volume ™ instituto Nacional de Eetatistioa. 
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AgricuUura, Pecuária e Pesca 

Na região de Dili, a agricultura é praticada geralmente numa base familiar, 
pelos timorenses e pelos membros de uma colónia normalraente designada por 
«árabe» (‘). 

O cultivo do arroz, em grande parte feito pelos ditos «árabes», que utilizam, 
como é tradicional, búfalos para pisar as várzeas, é uma das actividades agrí¬ 
colas que ocupa maiores áreas a oeste da cidade. Verifica-se ainda a cultura do. 
milho e de frescos, em pedaços de terreno espalhados por aqui e ali até à 
Ribeira de Comoro, onde geralmente crescem também árvores de fruto como a 
bananeira, a papaieira, etc. 

Embora Timor seja, em relação à sua área e população, um dos mais 
ricos territórios ultramarinos no que respeita a criação de gado, não se verifica 
em Dili uma incidência particular naquele aspecto. Para além de algumas manadas 
de búfalos (que afora o trabalho nas várzeas têm funções importantes quer era 
cerimônias funerárias quer como contrapartida da circulação de pessoas nos 
barlaques) (“), o que se verifica é sobretudo a criação do galináceos, cabras e 
porcos. Ê aliás espectáculo corrente ver estes últimos a vaguear ou simplesmente 
a atravessar os arruamentos em certas zonas de Dili, 

No que diz respeito à pesca, não ocorre neste sector uma grande activi- 
dade, embora o mar pareça ser bastante rico em peixe e algumas espécies de 
mariscos. Ainda aqui trabalham exclusivaraente timorenses e «árabes». As pescas 
realizam-se, quer junto às margens, quer no mar, de bordo dos «beiros», 
pequenas embarcações movidas a remos ou à vela, cujo casco é invariávelraente 
constituído a partir de ura tronco de árvore escavado, e que dispõe de estabili¬ 
zadores de bambu de ambos os lados, Embora a pesca cora anzóis seja também 
praticada, a pesca com redes, nomeadamente a tarrafa, é a modalidade mais 
frequente, sendo o candeio muito utilizado como chamariz. 

Não obstante, como atrás foi referido, se,empreguem na pesca tanto timo¬ 
renses como «árabes», estes parecem ter, na região de Dili, um certo predo¬ 
mínio nesta actividade, dispondo de embarcações de maiores dimensões, 

Indústria e Artesanato 

Indústria, tal como a concebemos em termos europeus é, virtualmente, para 
não .dizer totalmente, inexistente era Dili'. Regista-se a existência de, apenas, duas 

(‘) 0 grupo assim designado é constituído por Indonésios, alguns timorenses Islamteados e res¬ 
pectiva descendência. Pareço, ainda, haver entre eles, alguns indivíduos originários das margens do 
Golfo de Aden, casados com Indonésias islamlsadas, 

Sohre «barlaquc» vido Frederico José Hopífer Rego - «Alguas aspectos do Direito privado 
costumeiro dos timorenses»-Lisboa-Separata de «Estudos Políticos o Sociais», Vol, IV, n.» 2-1966. 


- ' 
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fábricas de refrigerantes, uma propriedade de europeus e outra de chineses, 
ambas de reduzida dimensão e exploradas em regime familiar, e de uma manu¬ 
factura de cigarros que passam despercebidos. A generalidade dos ofícios, não 
incluídos no artesanato tradicional local, como carplnfleiro, alfaiate, barbeiro, 
.sapateiro, etc,, é exercida exclusivamente por indivíduos da colónia chinesa, 

O artesanato de tradição timorense, que inclui peças de variadíssimos géneros, 
desde a confecção de panos a delicados trabalhos em prata, não , tem em Dili uma 
representação notória de indivíduos que a ele se dediquem sisteraàticamente. Claro 
que se encontra sempre ali quem conheça as técnicas deste ou daquele género arte- 
■sanal, mas não existe pròpriamente uma, tradição institucionalisada, como por 
exemplo a dos panos de Ocussi ou de Luro, ou dos trabalhos em verga, de 
Viqueque. 

Cmérdo e Transites 

Ã excepção de duas firmas europeias, a totalidade das casas do comércio 
local é exclusivamente de propriedade e gerência de chineses, que detêm assim 
um franco predomínio, pelo menos do comércio de retalho, e sobretudo no domí¬ 
nio dos artigos de primeira necessidade mais procurados pelo geral da popula¬ 
ção timorense. As duas empresas europeias acima referidas, sendo embora dos 
principais importadores e armazenistas daqueles produtos, vendem principalmente 
artigos destinados a um consumo de padrões mais sofisticados. Não se deduza, 

■ porém, daqui, que o comércio chinês vive excluslvamente, ou quase, do consumi¬ 
dor timorense, Embora na maioria dos casos se apoie efectivamente'um tanto ou 
quanto nele, há casas destas que importam e vendem artigos dos mais onerosos 
que se encontram no mercado local. De referir ainda que, enquanto as firmas 
•europeias funcionam nos moldes normais das sociedades comerciais, as casas 
chinesas são, sobretudo, explorações familiares onde o dono emprega, de prefe¬ 
rência, parentes seus, 

Além do comércio estabelecido, praticado nos moldes acima referidos-, im¬ 
porta ainda mencionar o comércio feito por timorenses e principalmente para 
timorenses, nos chamados bazares, espécies de mercados que se realizam sema- 
nalmente ou bi-semanalmente. Nestes dias, gente vinda por vezes de bastante 
longe, através das estradas ou dos inumeráveis trilhos que sulcam' a montanha, 
dirige-se a Dili. O bazar realiza-se normalmente de manhã, num descampado 
junto ao mercado municipal, onde os vendedores, homens e mulheres, se sentara 
no chão, lado a lado, dispondo na sua frente, em' cima de esteiras ou dentro de 
cestos, os magros produtos que geralmente trazem para negociar. O timorense 
encontra nos bazares uma boa parte dos bens de que necessita para a sua vida 
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normal pois, de panos a porcos e de tabaco a cavalos, acaba por se negociar 
de tudo um pouco. 

Como transportes colectivos em Dili, encontramos apenas as carreiras efec- 
tuadas por pequenas camionetas pertencentes ã Câmara Municipal, Deste modo, 
quem pode, trata de arranjar um meio de transporte próprio,^geralmente a 
bicicleta, motorizada ou a pedais. De referir ainda em Dili a tradição do peque¬ 
no Kamta Kíida. Trata-se de carroças dispondo de um pára-sol e puxadas a 
cavalo, que servem como táxis dentro da cidade, não devendo hoje haver mais 
de duas ou três. As carreiras para o exterior são realizadas era camionetas de 
carga, propriedade de chineses, a que, para o efeito, são adaptados bancos, 

Serviços éo Estado 

O funcionalismo, civil e militar, constitui, na sua totalidade, uma parte razoá¬ 
vel do conjunto da população activa de Dili. Embora na grande maioria seja 
constituído por europeus e timorenses, também ali se encontram alguns chineses 
e um ou outro «árabe», bem como alguns naturais de Goa e de Cabo Verde. Os 
lugares superiores da hierarquia são, na sua quase totalidade, ocupados por euro¬ 
peus e também goeses e cabo-verdianos, norraalmente no desempenho de comis¬ 
sões de serviço. É nas posições médias, mas sobretudo inferiores, da hierarquia, 
que se verifica a existência de timorenses e mestiços, estes normalraente em luga¬ 
res mais elevados' do que aqueles, e ainda alguns europeus, cabo-verdianos, chi¬ 
neses e «árabes», 

As garantias, e inclusivaraente o prestígio,, que um lugar público confere, 
aos olhos da maioria 'dos timorenses, faz com que a máxima ambição de 
muitos deles, no domínio profissional, consista em ser funcionário do Estado. 
Este fenómeno é bastante notório no Exército, onde, além. do mais, o uso da 
farda confere um prestígio muito especial, o que leva a que, terminado o tempo' 
normal de prestação de serviço, muitos timorenses procurem continuar nas 
fileiras. 

Estamos portanto era presença de uma estrutura económica onde o atraso 
e a inércia constituem muito sensível freio às iniciativas de desenvolvimento e 
onde, em consequência, a inserção dos indivíduos se faz, ainda predominante- 
mente, segundo critérios mais ou menos estáticos. Daqui o facto de que, no 
conjunto e grosso modo, um determinado tipo ou grau de actividade é quase 
sempre exercido por indivíduos do mesmo grupo étnico cultural. 

IV-ESTRUTURA SOCIAL 

A população de Dili ultrapassa já os 10 000 (’) habitantes. Com o simples 
intuito de dar uma ideia das proporções aproximadas com que os diversos grupos 
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étnico-culturais entram na constituição daquele total, dir-^se-á que a larga maioria 
é timorense, o número de europeus não deve exceder o mUhar, se é que lá 
chega, os chineses devem ser uns 2 ou, 3 mil, enquanto o número dos chamados 
«árabes» não deve ir aJém de duas centenas. 

Temos assim em Dili uma sociedade integrada por quatro comunidades ou 
grupos étnieo-culturais diversos. De sublinhar no entanto que, pelo menos à 
primeira vista, a diferenciação_entre «árabes» e timorenses é mais de ordem cul¬ 
tural e, sobretudo, religiosa, do que de natureza física. 

A 'característica que de longe mais distingue os indivíduos uns dos outros 
e lhes confere um lugar no universo social de Dili é, sem dúvida, o grupo 
étnico-cultural a que pertencem, pelo que isso implica em diferenças que podem 
ir, e normalmente vão, de aspectos materiais evidentes a subtis nuances cos- 
moldgicas. 

Na realidade, cf facto de se pertencer a um grupo destes implica, normal¬ 
mente, a inclusão num mundo cultural e sócio-econdmico bem definido, o 
qual, por sua vez, ocupa uma posição bem determinada na .estrutura social exis¬ 
tente. Assim, teremos no topo da pirâmide social os europeus, detentores dos car¬ 
gos. superiores da hierarquia administrativa, a seguir os chineses, senhores do 
comércio e da maior parte do capital privado e, finalmente, timorenses e 
«árabes». È evidente que, se este quadro pretende ser uma regra, não deixa, 
segundo o ditado, de comportar excepções e casos híbridos'que efectivamente 
se verificam. Creio que, no entanto, nas suas linhas gerais, ele não deixa de ser 
fiel à realidade factual. 

Esboçado portanto jue iol o esquema das relações intergrapais, a que aliás 
voltaremos, detenhamo-nos um pouco na análise das relações Inlragrnpsis. 

Assim, teremos: 

Grupo Europeu 

Gomo já ficou referido, a grande maioria dos indivíduos que constituem este 
grupo são funcionários, civis ou militares que, no geral, ali se encontram no 
desempenho de comissõçs de serviço temporárias. Os poucos que não se en- 
oon ram nestas condições são os proprietários ou gerentes do comércio europeu, 
de dois pequenos hotéis, e de uma fábrica de refrigerantes. Além destes, um ou 
outro antigo deportado político ou militares desmobilizados que preferiram ficar 


(’) Sejrundo dados de apuramen 
Monografia-A. G, U.-Lisboa, 1965 


apuramentos estatísticos consignados 
iboa, 1965-p, 24. 
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em Timor. Do exposto, conclui-se pela inexistência, em Dili, de uma comunidade 
europeia permanente e suficientemente estruturada, para ser capaz de criar 
uma tradição estratificacional própria, capaz de competir com a que é criada 
pela hierarquia do funcionalismo, Como, por outro lado, os europeus que ali 
se encontram estão, na sua larga maioria, deslocados do seu universo social 
hahitual, e portanto longe de grande parte dos factores e pontos de referência 
que lhes atribuem uma 'posieão determinada no seu mundo tradicional' e que 
não puderam trazer consigo, resulta que aqui, o seu «valor» social é o do cargo 
que ocupam. Temos assim, portanto, que o factor principal que determina para 
cada indivíduo o seu lugar na estrutura do grupo em questão, é a importância 
hierárquica do cargo público que desempenha. 

O ponto de partida para a criação de um círculo preferencial de convivência 
é geralmente uma certa equivalência dos status respectivos. Dentro deste condi¬ 
cionalismo, os círculos de relações informais, sobretudo nos status inferiores, 
que são também os mais numerosos, formara-se normalmente a partir de um 
complexo de interesses e factores comuns, que podem ir do gosto pelo futebol 
até ao facto de se ser civil ou militar ou à terra de que se é natural na metró¬ 
pole. Estes pontos em comum são, no entanto, e ainda para as camadas mais 
baixas, sempre mais específicos do que o facto de uma mera equivalência de status, 
Nas camadas mais altas, onde o número de pes.soas disfrutando de status 
equivalentes é muito mais restrito e onde portanto há, digamos, menos por onde 
escolher, a equivalência de posições na estrutura grupai, além de factor condi¬ 
cionante, desempenha também muitas vezes o papel de factor determinante no 
estabelecimento de relações de convivência, 

Do exposto poderia inferir-se a inexistência de uma fixação europeia signi- 
ficante em Timor e, nomeadamente, em Dili. Tal não é, porém, o caso,,De facto, 
desde o tempo em que o Governador Celestino da Silva procurava casar os seus 
colaboradores com mulheres autóctones, normalmente de posições elevadas, veri¬ 
fica-se na província uma tradição de plantadores europeus, A respectiva des¬ 
cendência, mestiçada logo de início, constitui actualmente um grupo integrado 
por umas quantas famílias que, embora passando a maior parte do tempo nas 
suas terras, acabam, devido a uma série de condicionalismos, por funcionar, em 
certa medida, como cidadãos de Dili, dispondo de razoável influência na socie¬ 
dade local. Dado porém que, enquanto aqueles estão em Timor em permanência, 
grande parte do funcionalismo é periòdicamente renovado, acontece que a res¬ 
pectiva interacção não é intensa nem profunda, porque pouco prolongada. Veri- 
ficando-se ainda que o funcionalismo é relativamente numeroso e bem estruturado 
e que é aos seus membros importantes que pertence o prestígio decorrente do 
mais largo poder de decisão na vida da província, resulta que os respectivos pa¬ 
drões de estratificação continuam predominando, embora inevitàvelmente tempe¬ 
rados em certos casos, 
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A maioria dos europeus que habitam em Dili reside sobretudo nas zonas 
mais centrais ou mais próximas do mar, na generalidade dos casos, em casas 
para funcionários. Estas casas encontram-se normalmente agrupadas em áreas 
exclusivamente residenciais que se destinam a funcionários de categorias mais 
ou menos equivalentes. 

Grupo Chinês 

Os chineses que habitam em Dili, como os restantes espalhados pela pro¬ 
víncia, são, na generalidade, oriundos de Cantão ou de Macau, ou seus descem 
dentes. Na sua larga maioria, e como já foi referido, dedicam-se a actividades 
comerciais, incluindo camionagem, funcionando quase sempre cada . um dos 
seus estabelecimentos como empresa familiar onde ocupam, antes de mais, 
os parentes mais chegados. Verifica-se também que, como norma, a família reside 
em instalações nas traseiras do estabelecimento que explora. Deste modo, a zona 
comercial da cidade é também uma das áreas onde reside grande número de 
chineses, ou chinas, como localmente são designados. O bairro de Kulu-hum, 
na zona periférica do sudeste da cidade, é, porém, o local de maior concentração 
tie famílias deste grupo. . 

Aqui, os edifícios de alvenaria alternam-se com as construções' de palapa, 
bastante numerosas, que servem de abrigo aos menos afortunados. Além de 
um templo, os chineses dispõem em Dili de uma escola primária e secun¬ 
dária, com professores expressámente vindos da China Insular. Dado que se 
trata de uma comunidade que vive bastante fechada sobre si própria, e não tendo 
havido a preocupação de uma pesquisa sistemática, torna-se aqui mais difícil definir 
com precisão, os princípios e factores determinantes na sua estruturação interna. 

Tratando-se porém de indivíduos que na generalidade vivem do negócio 
e em grande parte para ele, as diferenças de status não advirão era primeira aná¬ 
lise do tipo de actividade exercida, já que no geral é a mesma, mas antes da 
capacidade ou possibilidade de nela ter sucesso. Ora, como este se mede aqui, 
antes de mais pelo volume do negócio e dos lucros realizados, pode deduzir-se 
que a capacidade económica, com as consequentes manifestações, deve ter, 
adentro deste grupo, e só por si, um papel preponderante na atribuição de uma 
posição' bem definida e mais ou menos prestigiada, na estrutura grupai. 

As festividades, próprias que celebram com maior relevância são o seu 
Ano Novo e o dia Nacional da China Insular. Nestes dias, sobretudo no último, 
há jantares, estoiros de panchões, bailes, feira e a escola chinesa desfila com 
bandeiras e tambores, ao que parece em manifestação escotista, comandada 
pelos professores. 
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Grupo Timormse 

Os timorenses (que parecem filiar-se «preponderantemente na estirpe indo- 
nésica dos mongolóides» (')) constituem, em Dili, a comunidade mais numerosa, 

Tradicionalmente, dispõem em Timor de uma organização político-social, 
de tipo semi-feudal, baseada em relações de senhorio e que pode em traços 
muito largos ser definida'como segue: o território encontra-se dividido em rei¬ 
nos, -que aníigamente se guerreavam em permanência, sendo cada um deles 
chefiado por um régulo ou liurai, Cada reino comporta diversos sucos e cada 
suco diversas povoações, respeotivamente chefiados por ura chefe de smo 
e um chefe de povoação. No que diz respeito a Dili as estruturas tradicionais, 
se bem que ainda bastante integradas, tendem a esbater-se em aspectos 
híbridos ao contacto daquilo que, em Timor, representa o mundo urbano. 
A maior parte dos timorenses vive aqui, nas zonas periféricas da cidade, em 
. bairros de palapa, como a Colomera, Bebora e o Campo de Aviação. Além das 
ocupações já referidas no capítulo sobre a organização económica, muitos tlmo- 
renses empregam-se também como mainatosC), empregados de café, estiva¬ 
dores, operários de construção civil ou funcionários de baixa ou, mais rara- 
mente, média categoria. 

Pelo que respeita aos moldes e padrões de estruturação dentro deste grupo, 
em termos de maior ou menor prestígio, um dos factores mais importantes ó, 
em Dili, onde, como já referimos, o mundo tradicional tende , a esbater-se na 
organização europeia, o grau de integração nesta, normalmente revelador de uma 
certa Instrução. De facto, para o timorense, o europeu é o maM, senhor de 
inegável prestígio que,- de certo modo, transmite aos que estão mais próximos dele. 

A palavra maíoí é usada genèrlcamente para designar «aquele que velo de 
fora». A justaposição de uma outra palavra, especifica normalmente de que 
espécie de maM se trata. Assim, há, por exemplo malametan e mlakhim, 
que designam respectivamente. os africanos e,os chineses. O europeu ,português 
é malai pura e simplesmente ou então ita nia maM, isto é, o «nosso malal». 

Apesar de tudo isto, seria, não obstante, errado pensar que a «europeização», 
digamos assira^ dos autóctones, é, o factor chave na definição social dos 
indivíduos dentro do seu grupo. Para que tal acontecesse, seria necessário que 
as estruturas tradicionais se encontrassem virtualmente desintegradas e os seus 
padrões dissolvidos, 0 que está longe de acontecer. Mesmo na região de 
Dili, onde seria natural que tal não se verificasse, a organização tradicional con- 


(j) António da Almfllda-AntropoIoElft-LiçSDs (pollcopiadas) ao 0. 0. de CiSnolas Antropoló¬ 
gicas. Ed. da A. A, I. S, 0. 8, P. ü. -1960/69 - pág, 77. 

(’) DeslgnafiSo dada a orlados a Indivíduos guo sa encarregam da lavagem de roupa. 
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tinua a pardar bastante da sua vigência, embora com inevitáveis matizes. 
Acontece deste modo que há indivíduos que, participando, era certos aspectos, 
da organização europeia, continuam, noutros; a referir-se aos padrões tradicio¬ 
nais, dualidade esta que se verifica sem choques ou atritos visíveis, 

Não é, assim, de estranhar que em Dili possam ser observadas alpraas 
manifestações bem características da vida tradicional timorense. Uma delas 
é 0 bazar, a que já nos referimos. Com efeito, para além de uma oportunidade 
de comerciar, os bazares constituem momentos apreciados de convívio, onde se 
conversa sobre tudo e mais alguma coisa, e onde se sabem as novidades, o que 
aconteceu ültimamente por , aqui e por acolá. Acontecimentos que se verifiquem 
em determinado lugar e que, por qualquer razão, atraiam' a curiosidade dos timo- 
renses, são, por este meio, ràpidamente difundidos até regiões afastadas. Estes 
encontros sócio-comerciais, digamos assim, realizam-se normalmente de manhã 
e a dias certos, À tarde, depois do bazar terminado, segue-se, invariàvlemente, o 
combate de galos, outra das mais características manifestações da vida tradicio¬ 
nal, e um dos espectáculos preferidos dos timorenses. Aliás, o bazar e a luta 
de galos constituem, no mundo era que se integram, um todo, que constitui 
período de festa. 

O timorense que pretende levar um galo ao combate, treina-o, alimenta-o 
e prepara-o cuidadosamente. Normalmente corta-lhe a crista, para que o adver¬ 
sário 0 não possa por ali serrar com o bico. No dia próprio, transporta-o debaixo 
do braço, para que se não canse, até ao local onde se vai realizar o combate, 
designado- íuturmam. Aí chegado e sempre sobraçando o seu campeão, observa 
0 que há, pondera, e quando entende, apraza uma luta e o valor da respectiva 
aposta. Aquela realiza-se dentro de ura recinto murado onde só ficam os galos, 
os seus donos e um árbitro que representa a autoridade. A volta apinha-se a 
multidão que aposta também entre si. À pata esquerda de cada galo é fixada 
uma lâmina que o respectivo dono transporta acondicionada num estojo. Após 
dois ou três embates, se nenhum dos contendores logrou ferir o outro mortal¬ 
mente, os donos pegara nos animais, desatam e voltam a fixar as lâminas, 
levantando-lhes o rabo para lhes dar orgulho. Se eles já sangram, encostam-lhes 
a boca às penas e sopram, como para transmitir novas energias. A luta prossegue 
cora os donos dos galos e a assistência encorajando , um e outro. Quando uma 
luta se prolonga, faz-se um interregno, começa-se outra e, quando esta acaba, 
a primeira recomeça. ,íi vencedor o galo que mata ou faz fugir o adversário. 
O dono pega então nele e levanta-o bem alto para o mostrar à assistência enquanto 
grita, canta ou dança, eufórico. Ê este um espectáculo pleno de superstições,‘ 
manhas e regras. Assim, conforme, a cor das penas, o galo tem uma hora certa 
do dia em' que a luta lhe será mais propícia. Por sua vez, as lâminas são fre- 
•quenteraente embebidas em substâncias extraídas de certas plantas ou animais que, 
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sem matarem, originam dores nos galos que lhes podem provocar a fuga e 
portanto os leva a perder o combate. Segundo soube, uma das substâncias utili¬ 
zadas para aquele fim era, para quem o conseguia obter, o ácido utilizado nas 
baterias dos automóveis... 

Se atendermos a que o íutu-mam é ura espectáculo que o timorense vive 
profundamente e no qual projecta maneiras de ver e de sentir características 
da sua mentalidade, poderemos talvez inferir das regras da luta de galos, prin¬ 
cípios éticos que ele considera válidos, peio menos idealraente, nas relações entre 
os próprios homens. Assim, o combate de galos termina, em princípio, pela morte 
de um' dos contendores, Se, no entanto, um dos animais lograr ferir mortalmente 
0 adversário sem o prostrar imediatamente e este, antes de morrer, usando das 
últimas energias, ainda consegue que o primeiro esboce sequer um movimento 
de fuga, recusando-se ao combate, então a vitória pertence ao que morre. 
Efectivamente, -adentro do mundo tradicional timorense, o autêntico com¬ 
bate é de morte, mais valendo morrer do que fugir, A história da ocu¬ 
pação de Timor está cheia de episódios demonstrativos destas concepções da 
ética guerreira, em que centenas de timorenses preferiam morrer em combate 
a render-se. 

Uma das manifestaçõ-es da vida social dos timorenses de Dili que revela 
traços estranhos à tradição local, é a que constituem as festas realizadas para 
celebrar casamentos, baptizados, etc. Reallzam-se normalraente num recinto cer¬ 
cado por uma vedação de palapa contígua à casa da família que dá a festa. 
Frequentemente, o controle dos convidados é feito à entrada por uma espécie 
de mestre de cerimónias 'que, invariàvelmente, procura vestir-se à europeia, da 
maneira mais impecável. No interior, as raparigas, sentadas, esperam que os 
, rapazes as vão buscar para dançar, tal como num baile da metrópole. A música 
é fornecida por um pequeno conjunto constituído por timorenses, onde em regra 
um violino roufenho tem o papel principal, sendo o reportório,-incansàvelmente 
letomado, composto por uma mescla de velhas canções portuguesas e algunias 
melodias indonésias, A certa altura da noite, a festa interrompe-se para os 
convidados e a orquestra descansarem, e todos tomam então lugar numa mesa 
onde é servida uma refeição que, em tudo se procura que siga os padrões euro¬ 
peus vigentes para o efeito. Após a refeição, a festa continua, por vezes até de 
manhã. 

Grupo Árabe 

E talvez esta a comunidade cuja área de residência é mais exclusiva e mais 
definida, 'Constitui ela, sensivelmente, um rectângulo distribuído entre a Ribeira 
de Malôa a leste, a qual é também o limite ocidental de Dili, a estrada Dili-Tíbar 
a sul, a Ribeira de Comoro a oeste, e o mar a norte. Trata-se de uma zona coberta, 
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na maior parte, de densa vegetação, onde a penetração sem ser pelos caminhos 
usuais é por vezes difícil, mas que, em certas zonas, se ahre em extensas várzeas 
de arroz ou em clareiras onde se erguem casas de palapa, algumas das quais 
muito hem construídas e arranjadas. 

Além da pesca e da cultura do arroz, este grupo dedica-se tamhém à extrac* 
çâo de copra, pois os coqueiros são relativamente abundantes nesta zona do 
litoral. 

Núcleo islâmico isolado num' contexto de crenças diversas, os seus membros 
vivem e convivem bastante fechados. Falam frequentemente o malaio entre si, 1 

seguem' as emissões de rádio indonésias e, para quem ao cair da tarde passe 
na zona da costa contígua à sua área de habitação, não será difícil ver indiví- ' ] 

duos a orar prostrados, voltados para noroeste. Embora aparentemente não i 

haja grandes diferenças de fortuna, verifica-se, claro, a existência de indivíduos l 

ou famílias que dispõem' de melhores habitações ou meios de vida, o que não ■ 

deve deixar de se traduzir em diferenças de influência e prestígio dentro do ' | 
grupo. Embora se trate já de uma mera suposição, não estranharia ver coníir- ; 

mado que, também o facto de se ser, de certo modo, guardião das tradições : 

próprias do grupo, aja no sentido de outorgar’ um status prestigioso aos indl- i 

víduos naquelas condições. 

Posto isto, retomemos agora, embora muito sumàriaraente, alguns aspectos 
das relações intergrupais: j 

O qUadro pe atrás traçámos, relativo à hierarquização dos grupos étnico- i 

‘Culturais presentes em Eili, é válido sobretudo ao nível das comunidades consi- I 

deradas como blocos. Ao nível dos indivíduos, porem, as coisas complicam-se um , j 

tanto ou quanto. Com efeito, pando tentamos discernir em pe bases cada uma 1 

das comunidades se' estrutura internamente, buscamos uma série de critérios i 

que, pelo menos em princípio, serão uniformes para 0 grupo considerado. Resulta Í 

daqui, portanto, que adentro da sua comunidade, cada indivíduo tem um lugar | 

bera definido. Quando, porém, estamos era presença de grupos diversos, cada .'j 

qual com os seus critérios próprios, mas viv 6 ndo_ ao mesmo tempo em inter- ; 

-acção permanente com todos os outros, a determinação da posição do indivíduo . | 

na socieáade global que aquelas comunidades integram, tem de resultar de uma | 

ponderação de vários factores. | 

Assim, em princípio, cada indivíduo tem perante a . sociedade global um j 

status equivalente à posição que o grupo a que pertence ocupa na hierarquia ', j , 
dás comunidades. O que acontece porém,, frequentes vezes, é que, devido a 
factores tais como o poder económico, a, autoridade e prestígio tradicionais, a 
educação, etc,, os indivíduos deixam de ser socialmçnte arrumados quase que j 


sòmente em função do grupo a que pertencem, para passarem a sê-lo também, 
ou sobretudo, a partir de factores como os acima mencionados. 

Vejamos agora, de uma maneira sistemática, ainda que breve, as principais 
formas de convívio e interacção. 

Para o timorense plenamente integrado no mundo tradicional, o bazar e 
a luta de galos constituem o fulcro das reuniões mais amplas e frequentes. Para 
os indivíduos que, de qualquer forma, participam ou estão integrados na estru 
tura urbana, os tipos de reunião ou associação são, fundamentalmente, aqueles 
que os cafés e os clubes de futebol propiciam. 

Existem em Dili 3 cafés. Ura, o mais central e moderno, ó frequentado por 
indivíduos de todos os grupos, embora com larga percentagem de europeus. 
Outro, é frequentado sobretudo por chineses e timorenses, e alguns europeus, 
sobretudo soldados. Em qualquer deles o barulho e movimento são frequentes. 
O terceiro é o único que se pode dizer ter uma clientela mais escolhida e recatada. 
É ura local tranquilo e afastado do centro, "frequentado sobretudo por indivíduos 
que ali se reunem com as famílias em cavaqueira amena. 

Os clubes de futebol existentes em' Dili são, se a memória me não engana, 
três, Aquele desporto entusiasma larga percentagem da população, que se desloca 
ao estádio municipal sempre que há jogos. Todos estes cluhes dispõem de uma 
sede e em todos eles estão representadas as diversas comunidades, sendo a maioria 
dos bailes e festas públicas por eles organizados. 

Existem ainda formas que resultam de influências mútuas das tradições 
europeia e timorense: é o caso das festas de baptizado e casamento Já referidas. 

Era maior ou menor grau, há indivíduos de todos os grupos étnico-culturais 
participando em qualquer destes tipos de convívio. Onde porém a interacção 
entre aqueles atinge maior extensão é talvez nos serviços públicos, nas unidades 
do exército e estabelecimentos de ensino (quer primário, quer técnico e liceal), 
pois é aqui que maior número de indivíduos de todos os grupos estão em 
contacto permanente. 

Constitui um caso interessante a reacção do militar que chega a Dili, no 
desempenho de uma comissão de serviço. Com surpreendente rapidez e facilidade, 
trava conhecimentos e relações na sociedade timorense, passando frequentes 
vezes a viver cora um pé no quartel e outro na «palapa», se assim se pode dizer. 

No que diz respeito a casamentos unindo indivíduos pertencentes a comu¬ 
nidades diferentes, estes, embora não constituam regra, não deixam de se 
verificar, sobretudo entre europeus e chineses ou timorenses, ou ainda, euro- 
■timorenses. 

As ligações não sancionadas pelo matrimónio são, pelo seu lado, bastante 
vulgares, constituindo uma bem arreigada instituição local, com elevado índice 
de serôdio casamento canónico. 
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A festividacle periódica em que todas as comunidades participam e que, 
de longe, atinge maiores proporções, é sem dúvida alguma o Dia de Portugal. 

Os festejos e manifestações prolongam-se por 3 ou 4 dias, para culminarem no | 

dia 10 de Junho. Durante este periodo é montada uma feira na qual cada concelho | 

de Timor dispõe de um- pavilhão onde exihe artesanato próprio para venda, e 1 

também amostras e dados estatísticos das produções agrícolas ou outras. Em j 

alguns exibem-se ainda colecções de objectos por qualquer razão considerados í 

valiosos mu e pertencentes a régulos ou famílias influentes. Nestas 

colecções, ao lado de antigas espadas timores ou trabalhos em prata profunda- ! 

mente elaborados, aparecem por vezes objectos insólitos como antigas fardas i 

portuguesas, velhos sabres do exército-, etc. Eecordo-me, inclusivamente, de ter < 

visto entre estes objectos uma edição em latim de um clássico grego que, nas 
primeiras páginas tinha, muito apagado, o nome do dono, cabo de artilharia, se | 

não me engano, e uma data que não posso precisar mas que era dos fins do ,[ 

século passado. Por vezes expõem-se também velhas bandeiras, geralmente fecha- ! 

das em redomas de vidro, com um guarda timorense em permanência. Contam- J 

-se alguns episódios reveladores do culto e reverência que a bandeira nacional, 
e nomeadamente as bandeiras entregues aos chefes tradicionais, merecera da | 

parte dos timores. Assim, parece -que quando a bandeira da monarquia foi subs- | 

tituída pela da República, houve alguns problemas, porque os guardiões daquela í 

í 

não percebiam e nao a queriam entregar. Do mesmo modo, numerosas bandeiras , j 
foram escondidas em sítios seguros aquando da invasão japonesa. Conto-u-me. 
ainda alguém conhecedor do assunto que, pelo menos em alguns locais, os 
timorenses castigam severamente aquele que calha a pisar a sobra da bandeira 
quando ela se encontra, hasteada. 

Voltemos, porém, ã celebração* do Dia de Portugal. Durante este período 
é enorme o aíluxo de gente que, vinda de todo o lado chega a Dili. De tal modo 
que, nas zonas, limítrofes da cidade, -quase se pode apostar que atrás de cada 
moita está um cavalo, Há danças e cantares que se prolongam por toda a noite 
nos terreiros dos bairros de palapa, onde o europeu desgarrado não deixa de 
aparecer na mira de distracção, 

O china não deixa de participar nas -festividades embora mais à sua ma¬ 
neira; na feira, junto aos estabelecimentos de comidas e bebidas,, monta uma 
barraca onde funciona o «curu-curu»(‘) e, aí, vai placidamente embolsando as 
quantias que os jogadores menos afortunados lá vão deixando. 

O ponto fulcral destes dias é constituído pelas corridas diárias de cavalos, 
para apuramento dos vencedores do grande prémio no dia 10 de Junho. O maior 
número de cavalos e, invariavelmente, também os melhores, são apresentados 


(U Sagrado. 
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pelos régulos. As corridas, que empolgam profundamente os timorenses, rodeiam- 
•se de subtis intrigas e profundas rivalidades. Os cavalos dispõem de autênticas 
guardas pessoais que não deixara ninguém aproximar-se com receio de que lhes 
façam algo que os leve a perder qualidades. De tal forma que, por vezes, quando 
os cavalos são conduzidos à pista, são tantos os guardas, dispostos de todos os 
lados, que ao observador nada mais resta que adivinhar o animal no meio 
daquele monte de gente. As competições desenrolam-se por entre os gritos e as 
aclamações da multidão que se apinha junto às vedações. 

No fim, 0 conjunto vencedor é levado era triunfo pelo séquito do proprie¬ 
tário do animal e muitas vezes passeado entre aclamações pelas ruas da cidade. 

Terminado o período das festas, toda, a gente volta às suas terras, em 
pequenos grupos que se dispersam pelas pistas da montanha ou em caravanas 
que se alongam pelas estradas. 

summary' 

DILI, GLOSE ÜP OP A SOCIETY 

Timor is a territory in whicli the majority o£ the population still lives accordlng to the oU 
traditions and this toeing so oan be oonsidersd economloaly as a primitive one. 

The lunotion of the town o£ Dili in this context is fundamentaly one oI a commercial and 
admlnlstrative center. On this, head its most important trait is the íaot that there exist four distint 
ethnlc-oultural groups made up of Europeans, Chinese, Timorese and Arabs, With more or lesa 
neatneas as aocording to 'the various cases a oertain seotion of the town is their own spaoe and 
in these areas they have their houses. , , 

The individuais economicaly speaking distribute themselvea aooording to the etnic-oultural group 
to whom they helong and this always refleot a oertain levei of education, 

The Europeans hold normaly publlc íunctions (they ocupy posts at all leveis), the Chinese devote 
themselves to trade, the Timorese to agrlculture and also in the public servloe in mlddle and lower 
leveis, the Arabs to fishing and agrlculture. 

The hierarohy of the social strata follows closely the distlnotion hetween the ethnlc-cultural 
groups although It might happen that Europeans are filllng plaees that oorrespond to a minor 
social prestige and Timorese in positlons of some importanoe. 

\ Baoh of the groups aiready mentloned present -a number of traits that set them apart from others. 

i A not very dlnamlc economy is a faotor that does not oontribute to stiraulate bigger social 

i mobility. , , 


(') DesignasSo .timorense do jogo chinês «olu-olu». 







NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

HOMENAGEM AO CONSELHEIRO DR. JOAQUIM 
TRIGO DE NEGREIROS 


Senhor Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa; Senhor Representante 
de Sua Excelência o Embaixador do Brasil; Senhor Conselheiro Trigo de 
Negreiros; Minhas Senhoras; Meus Senhores:' 

O honroso privilégio de presidir à Comissão Luso-Brasileira da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, impõe-me o não menos honroso dever, aliás muito grato, 
de 'proferir algumas breves palavras nesta reunião de homenagem ao Sr. Conse¬ 
lheiro Trigo de Negreiros, muito ilustre Membro da Comissão. 

E, ao cumprir com o maior gosto este dever, faço-o simultaneamente na 
qualidade de presidente da Mesa da Assembleia Geral do Elos Clube de Lisboa, 
correspondendo à sua solicitação de o representar nesta cerimónia. 

Antes, porém, de vos submeter ao sacrifício de escutar ,o meu descolorido 
verbo, perraito-me saudar muito respeitosamente na, pessoa de V. Ex.°, Senhor 
■Adido Cultural da Embaixada do Brasil, Sua Excelência o Embaixador da grande 
e querida Nação, irmã, por motivo imprevisto impedido de honrar este acto 
com a sua insigne presença, 

As Ex."'“ Senhoras que tiveram a bondade de nos acompanhar nesta singela 
festa íntima, enriquecendo-a com a sua gentileza e simpatia, apresento a expres- 
■são do meu melhor reconhecimento e respeito, 

Ao Senhor Professor Doutor Adriano Moreira, muito ilustre presidente da 
veneranda Sociedade de Geografia de Lisboa, desejo manifestar com a minha 
muita estima um vivo agradecimento pela excelente hospitalidade que nos ofe- 
.receu, a qual permitiu realizar esta reunião em ambiente tão acolhedor. 

Senhor Conselheiro Trigo, de iNegreiros: , 

A já velha amizade que nos liga e a elevada admiração que lhe tributo, 
tornara-me extreiharaente grata a missão de usar da palavra nesta homenagem 
que lhe prestam alguns dos , seus amigos.’ E já que não posso cumpri-la com o 
brilho que as suas excelsas qualidades merecem, fá-lo-ei ao menos . com a inteira 
sinceridade que a sua boa .fibra transmontana acima de tudo apreciará. De 
resto,, a sua forte personalidade, bem afirmada no decurso de uma existência 
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fecunda e de probo iabor, não carece de ser realçada por hiperboles oratórias | 

e muito menos pelas do mau orador, que tenho a consciência de ser. ^ j 

Toda a vida do Conselheiro Trigo de Negreiros, dedicada ao serviço da í 

Nação, constitui um exemplo de lealdade, inteiresa de carácter, de acção esti- | 

mulada por uma sã, sólida e serena inteligência. 1; 

Desde os bancos da escola até ao exercício do alto cargo de presidente do % 

Supremo Tribunal Administrativo, cujas funções acaba de deixar, em plena ; 

pujança de espírito e de saúde física, por imperativo da Lei, o nosso .iiustre ; 

homenageado não cessou de mostrar uma formação intelectual e de carácter,, 
que honra essa velha Universidade de Coimbra que cursou com brilhantes estu* 
dos, e onde se licenciou em Direito em 1923, apenas com' 23 anos. 

Sucessivamente foi Conservador do Registo Civil e Predial, secretário d 0 ‘ 

Tribunal da Relação do Porto, ajudante do Procurador-Geral da República junto | 

da mesma Relação, presidente da Câmara Municipal de Vila Flor e depois Gover- ,| 

nador Civil do Porto. 

Chamado ao Governo da Nação, exerceu as altas funções de Subsecretário' 
de Estado das Corporações e Assistência Social e mais tarde, entre 1940 e 1944 
as de Subsecretário de Estado das Corporações e Previdência Social onde mar¬ 
cou uma destacada posição com a elaboração dos projectos relativos ao Código. 
do Processo nos Tribunais do Trabalho e Estatuto dos mesmos, à criação do. 
abono de Família, reformas das Caixas de Previdência e do Instituto Nacional 
de Trabalho e Previdência. 

Mereceram-lhe particular atenção a assistência psiquiátrica e hospitalar aos,. 
menores, aos inválidos e à família, a luta contra as doenças infecto-contagiosas, 
designadamente a lepra e a tuberculose e ainda a luta contra a mendicidade. 

Em 1950, nomeado Ministro do Interior deixa a sua passagem por esta 
pasta assinalada por notáveis reformas dos Serviços de Emigração, Polícia de. 

Segurança Pública e Imprensa Nacional, Serviços Municipais, de Lisboa e Porto. 

A sua actividade de publicista evidencia-se era «Crédito Agrícola», «Assis¬ 
tência Social» e numerosas colaborações em Revistas de Direito. Os seus méritos 
em tão vastos domínios foram galardoados com várias das mais altas conde¬ 
corações estrangeiras e portuguesas, designadamente cora a do Cruzeiro do Sul, 
do Brasil. 

Extenso, embora muito sumàriamente elaborado, este relato do que tem [ 

sido a vida pública do nosso ilustre homenageado, ficaria muito, incompleto se ' | 

omitisse a sua notável acção na Câmara, Corporativa, onde os seus pareceres são. | 

sempre escutados com o maior apreço. Não posso, igualmente, deixar de referir | 

a dedicação com que tem sempre servido a causa do estreitamento das relações í 

Luso-Brasileiras, hem patenteado no decurso dos trabalhos da Comissão a que i 

tenho a honra de presidir. Pelo coração ele, pertence, como todos nós, às duas 
pátrias irmãs, profundamente conquistado por esse fabuloso Brasil, a cujo fei- ! 

tiço nós, portugueses, não podemos escapar, 

A concluir, desejo apenas sublinhar que, para além da admiração que voto i 

ao nosso insigne amigo pelo seu valor de homem público, há outro sentimento. .t 

mais alto, esse da maior estima pelas suas virtudes expressas em indefectível . j, 
lealdade, afabilidade no trato, bondade e primorosa educação, atributos que, i 


neste momento conturbado da vida da Humanidade se vão torhando cada vez 
mais raros, sendo afinal dos que mais elevam o homem, o verdadeiro Homem* 
Espírito cultíssimo, de hoa cepa humanista, ele merece como poucos o tri¬ 
buto que hoje aqui lhe prestamos e que me leva a pedir-vos que me acompa¬ 
nheis no brinde que ergo pelas felicidades e longa vida do Conselheiro Trigo de 
Negreiros e de sua Ex."'" Esposa, cuja distinta presença entre nós é motivo de 
grande júbilo. 

Eng." Mercier Marques' 


I COLÓQUIO UNIVERSITÁRIO LUSO-BRASILEIRO 

Ao redigir este pequeno relatório do 1.” Colóquio Universitário Luso-Brasileiro' 
realizado nesta cidade de Lisboa de 22 a 24 de Fevereiro do corrente ano, julgo 
ter que dar umas breves explicações como surgiu a ideia desta realização, porque' 
se realizou este Colóquio e o que se pretende fazer. 

I I-COMO SURGIU A IDEIA DO 1.” COLÓQUIO UNIVERSITÁRIO 
■LUSO-BRASILEIRO 

1."—Julgo ser bem conhecida a «União das Comunidades de Cultura Por¬ 
tuguesa» que tem como seu principal mentor o Prof, Doutor Adriano Moreira 
e que já realizou dois Congressos, o primeiro era' Lisboa e o segundo em Mo¬ 
çambique para se encontrarem as coordenadas comuns a todos aqueles que 
acreditara numa cultura de origem lusíada, que os portugueses na sua maioria, 
sem quase a pretender, levam a tanta parte do mundo ou seja o nosso modo 
de estar no mundo, o nosso modo de ser e o, nosso modo de encarar a vida. 
e descobrir o próprio universo. ' 

Esta odisseia lusíada ainda não acabou e nem parece que se possa acabar,, 
dado 0 nosso modo de ser, sempre afeito a novas tarefas. 

Certamente que quem se debruce sobre estes problemas não lhe será difícil 
de compreender, que presenteraente existem duas Comunidades nacionais de 
cultura lusíada—a Brasileira e a Portuguesa e que existem depois numerosos^ 
centros de cultura lusíada espalhados por todo o mundo. 

Certamente deve interessar a todo o cidadão brasileiro e português des¬ 
cobrir 0 que há de comum na nossa cultura, o 'que deve permanecer e o que- 
está sujeito à evolução dos tempos, ora evoluindo no Brasil, ora evoluindo em 
Portugal e se será possível chegar-se a uma síntese, 

Os nossos Governos têm tratado a seu nível, este problema cultural inscrito 
dentro dos outros problemas que aqui não focamos,' mas que são importantes, 
para a vida das duas Comunidades Nacionais, os problemas económicos e 
políticos, etc. 

Por sua vez, julgo que os problemas culturais não podem ser monopolizados, 
pelos Governos e que os cidadãos devem interessar-se por eles e dar cada um 
a sua aportação. 

Julgo que neste particular as organizações de estudantes universitários têm. 
0 seu papel importante e a sua aportação parece-me valiosa, 
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2. °—Em Agosto e Setembro de 1970 tive a oportunidade de visitar o Bra&il 
e de contactar com largas deaenas de brasileiros e portugueses e em todos 
observei o mesmo desejo: que se torna necessário estruturar e defender os 
laços culturais que unem as duas Comunidades, 

Este sentimento é mais profundo, por ser mais consciente, nas classes mais 
cultas e muito especialmente entre universitários e todos estranham que sendo 
um desejo comum e' sentindo-se a urgência na sua realização, se tenha feito 
tão pouco, 

Ao deixar os meus amigos portugueses e brasileiros no Rio, em S, Paulo, 
na Baía, no Recife, etc., e ao sobrevoar o Atlântico e antes de chegar a Lisboa 
fiz 0 propósito de ajudar a fazer alguma coisa para que esse desejo se fosse 
concretizando em realidades.,, 

3. “—Este l.° Colóquio realizou-se pois, no intuito de poder contribuir este 
nosso Colégio Universitário Pio XII, ainda que raodestamente, para a realização 
■dum desejo que anda'na mente de todos nós portugueses e brasileiros e assim 
■comuniquei esse desejo a um pequeno grupo de universitários deste Colégio, se 
■estariam de acordo em que se tentasse realizar este 1." Colóquio; a resposta foi 
imediata e generosa. 

4. "—O que inicialraente se queria conseguir seria entusiasmar por esta causa 
um grupo de gente moça, que estudasse o assunto e, talvez,, depois de estudado, 
■que visse o que seria possível fazer-se. 


11 - CONTACTO COM A CASA DO BRASIL EM MADRID E COM 
O EMBAIXADOR DO BRASIL EM ESPANHA 

1. ^—Os contactos entre a Casa do Brasil de Madrid e o Colégio Universi¬ 
tário Pio XII são Já antigos, pois desde o II Encontro Europeu de Universitários, 
■os estudantes daquela Casa colaboram com o Colégio Universitário Pio XII. 

Por ■sua vez, as relações de amizade entre as duas Direcções são também 
antigas, remontando-se ao l." Congresso, da União das Comunidades de Cultura 
Portuguesa. ■ 

Aproveitando uma ida a Madrid em princípios de Dezembro de 1970 cora 
■alguns membros da Direcção do nosso Centro de Humanidades e Cultura Euro¬ 
peia para tratar do "l/II Encontro Europeu de Universitários houve uma primeira 
troca de impressões, sendo a ideia recebida com‘ entusiasmo e comunicando-a 
■a alguns dos seus estudanteâ. 

A ideia foi-se esclarecendo e amadureceu ao ser pensada em equipa e assim 
ao regressarmos de Madrid a Direcção do Centro de Humanidades e Cultura 
Europeia teve um contacto multo útil com o Prof. Doutor Adriano Moreira que 
radicou pistas de trabalho ^que serviriam para se pensar num esboço de pro¬ 
grama a meditar durante o raês de Dezembro. 

2. “—Numa sessão de estudo' realizada neste Colégio Universitário Pio XII 
pela Comissão do Centro de Humanidades e Cultura Europeia, chegou-se à ela¬ 
boração dum programa, que serviria de ponto de partida, Escolheram-se dois 
temas de estudo: «Imagem de Portugal nos livros de História, usados nas escolas 
primárias e ginasiais do. Brasil» e «Interesse da Literatura moderna brasileira 
-entre nós e muito especialmente no meio universitário português». 



NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


55 


Para o estudo destes dois temas constituiram-se 2 equipas de estudantes 
do nosso Colégio Universitário Pio XII, ficando como chefe da 1.‘ o Manuel José 
Macário Clemente e da 2.“ o Eduardo JosN Gonçalves Bué Alves. Alvitrou-se que 
a Casa do Brasil constituiria uma equipa de 5 ou 6 raemhros e que além do 
estudo dos temas anteriores, poderia escolher um outro que muito bem entendesse. 

Esse esquema foi enviado para a Direcção da Casa do Brasil antes do 
Natal, anunciando que entre 26 a 30 de Dezembro alguns elementos das equipas 
portuguesas se deslocariam a Madrid para terem uma troca de impressões mais 
em pormenor, 

Viagem a Modrid— Em 26 de Dezembro o Director do Colégio Uni¬ 
versitário Pio XII acompanhado por 2 elementos das equipas já constituídas 
deslocaram-se a Madrid para expôr o esboço já feito e muito especialmente 
para contactar com o Senhor Embaixador Dr. Manuel Emílio Pereira Guilhón, 
expor-lhe o projecto e pedir o apoio necessário.^ 

A entrevista concedida para o dia 30 de Dezembro assistiram os Directores 
da Casa do Brasil, Dr. Joaquim Costa Pinto e o Director do Colégio Universi¬ 
tário Pio XII. O assunto do 1.” Colóquio Luso-Brasileiro foi analisado em por¬ 
menor e muito especialmente as vantagens que daí poderiam advir para uma 
melhor consciencialização da nossa juventude universitária e através dela outras 
camadas onde a sua influência se poderia estender, O Senhor Embaixador 
aprovou a iniciativa e prometeu apoiá-la através da concessão de 10 000 pesetas 
para ajudar a deslocação de Madrid a Lisboa da equipa Brasileira, 

III-PREPARAÇAO EM LISBOA E ENTREVISTA COM O SENHOR 
EMBAIXADOR DO BRASIL EM PORTUGAL 

l,"—Ao regressar de Madrid a Delegação Portuguesa pediu imediataraente 
uma entrevista ao Senhor Embaixador do Brasil em Portugal Prof. Doutor Luís 
António Gama e Silva que ficou marcada para o. dia 13 de Janeiro, mas no 
entanto houve mais uma reunião de trabalho no Colégio Universitário Pio XII 
ficando as duas equipas assim formadas: 

A 1." equipa para o estudo da «Imagem de Portugal nos Livros de História 
do Brasil» ficou copstituída pelo Manuel José Macário Clemente, João Carlos 
Cruz Almeida, Luís Silva e Sá, Herculano de Sousa e Carlos Alberto Pinto 
Ribeiro e a 2." equipa para o estudo do «Interesse da Literatura moderna bra- 
sieira no meio universitário português», ficou formada pelo Eduardo José Gon¬ 
çalves Bué Alves, Modestino Martins, Jorge Zúniga de Almeida Santo, Eurico 
Monteiro e Álvaro Marques de Miranda. 

No dia 13 pelas 17 horaS' o Director do Colégio Universitário Pio XII com 
os chefes das duas equipas eram recebidos com toda a simpatia pelo Sr. Embai¬ 
xador Prof. Do-utor Gama e Silva a quem expuseram o projecto , do Colóquio 
e as razões que os moviam a realizá-lo. ' 

A conv.ersa derivou como era natural para as relações culturais luso-brasi¬ 
leiras expondo 0 Senhor Embaixador uma série de, projectos em que está 
empenhado, 

O ,nosso projecto foi recebido ; com todo o , carinho e ao fazer-lhe o pedido 
dum subsídio de uns 13000100 para esta realização o mesmo foi atendido nesse 
mesmo instante, prometendo o subsídio. 
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No dia seguinte, 14 de Janeiro, o Director do Colégio Universitário Pio XII 
escrevia uma carta ao Sr. Embaixador expondo por escrito o que se tinha 
tratado na entrevista do dia 13. 

2."— pam o estido úos temas ão Colóquio-A Direcção do Colégio 
Universitário Pio XII conseguiu através do Sr, Conselheiro Cultural da Embai¬ 
xada do Brasil uma série de livros de Geografia do Brasil que serviram para o 
enquadramento do 1,“ tema. Por sua vez conseguiram-se através do Sr. Comen¬ 
dador Joaquim Fernandes Bordalo uma série de livros de História usados nas 
escolas e ginásios brasileiros que serviram de base para o estudo que a 1.» equipa, 
apresentou; o material para o estudo do 2," tema foi fornecido através do Insti¬ 
tuto de Cultura Brasileira e muito especialmente pelas indicações dadas pela 
Assistente da Cadeira de Cultura Brasileira da Faculdade de Letras. 

A Comissão Organizadora deste V Colóquio deseja aqui exprimir o seu 
muito agradecimento ao Sr. Adido Cultural da' Embaixada do Brasil, Dr. Lean¬ 
dro Tocantins, e muito 'especialmente o Sr, Comendador Joaquim Fernandes' 
Bordalo que com uma prontidão e generosidade extraordinárias comprou e nos 
enviou de avião uma série de Livros de História, sem os quais seria muito 
deficiente a comunicação da 1.’ equipa, ^ 

Z!'--Viagem a Maãriã—lüo dia 14 de Fevereiro o Presidente da Comissão 
Organizadora com um dos membros das equipas, o Jorge Almeida Zúniga Santo 
deslocou-se a Madrid para ultimar as últimas coisas relativas ao Colóquio, 

Realmente temos que confessar, que a Comissão Organizadora foi duma 
solicitude extraordinária, na preparação de todos os pormenores relativos a 
este 1." Colóquio, pensando que os resultados futuros dependeriam em grande' 
parte, do modo cora que ele fosse realizado. ■ , 

V—Local 'ãfí realmção.-^Ã Comissão Organizadora pensou que não seria 
indiferente o local onde o colóquio se realizasse e assim escolheu a Sociedade 
de Geografia e a sala da Academia Internacional de Cultura Portuguesa. 

O local além do conforto e bom gosto que o caracterizam, enquadrava 
lindamente o espírito deste 1." Colóquio Universitário Luso-Brasileiro, pois esse 
mesmo local serviu tantas vezes para ouvir a voz dos brasileiros e portugueses 
, ilustres que ali mesmo defenderam a necessidade de fomentar o intercâmbio 
cultural entre as duas Comunidades Portugal e Brasil. 

Os locais tinham alguma coisa a transmitir. 

Deve-se' á compreensão do Prof, Doutor Adriano Moreira, Presidente da 
Academia Internacional de Cultura Portuguesa, a cedência das instalações para 
a realização deste Colóquio. , | 

O local reunia todas as condições mais do que necessárias, pois tinha ainda 
0 convívio que nos facilitava o almoço núra amhiente sumaraente agradável. 


IV-REALIZAÇÃO DO COLÓQUIO 

1" — Chegada úa equipa brasileira—A equipa brasileira era composta pelo 
Dr. Joaquim Costa Pinto, Director da Casa do Brasil em' Madrid e esposa D. Ma¬ 
ria Helena Costa Pinto, Dr. Maurício Abdallá e esposa D. Neli Maria A, C. Abdallá, 
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Dr. José Joaquim Degásperi e Orlando Guilhón chegando a Lisboa no Domingo 
de Carnaval, dia 21, no Lusitânia Express, sendo esperada em Santa Apolónia 
pelo Director do Colégio Universitário Pio XII e membros da Comissão Orga¬ 
nizadora. 

A equipa brasileira ficou hospedada no hotel D. Carlos I, Foi convidada de 
honra para almoçar no Colégio Universitário Pio XII com os elementos compo¬ 
nentes da Comissão Organizadora e tomou contacto cora os elementos das 
equipas portuguesas. 

2." —i." dia do Colóquio —2“-feira^ dia 22 de Fevereiro —Ab 10 horas da 
manhã encontraram-se todos ús elementos integrantes do 1." Colóquio Luso- 
-Brasileiro na Sociedade de Geografia para dar início aos trabalhos. 

A convite da Comissão Organizadora abriu o Colóquio o Prof. Doutor 
Adriano Moreira fazendo reflexões relativas ao trabalho que se torna necessário 
realizar neste campo de relações culturais luso-brasileiras e da importância das 
iniciativas privadas como a presente, congratulando-se com o interesse que ^ esta 
gente moça manifesta por este problema, vendo nisso prenúncio de ulteriores 
realizações, 

A seguir tomou a palavra o Director do Colégio Universitário Pio XII que 
se referiu à génese deste Colóquio, aos apoios conseguidos e à esperança que 
depositava em realizações desté género em que tomavam parte universitários 
que pela sua preparação e muito especialmente pelo seu entusiasmo, poderiam 
vir a. fazer neste campo de intercâmbio das relações culturais entre as juven¬ 
tudes universitárias e instituições culturais dos dois países e que se poderiam 
criar no nosso meio universitário um clima favorável ao dito intercâmbio. 

Após essa pequena introdução passou a palavra ao estudante do Colégio 
Universitário Pio XII Manuel José Macário Clemente que durante uma longa 
meia hora abriu pistas sobre o tema «Visão de Portugal nos livros didácticos 
de história do Brasil» e focou vários aspectos como consta do comunicado final 
que vai na parte documental deste relatório. Após a exposição e abertas algumas 
questões sohre o assunto foram tomando apalavra quase todos os participantes 
fazendo considerações, oportunas, 

O modo simples e à, vontade com que surgiu o diálogo, prova que este tipo 
de realizações com grupos'de trabalho pouco numerosos, prestam-se a um tra¬ 
balho 'Sério e habituam os jovens a expôr tranquilamente as suas ideias e a 
saberem ouvir os pontos de vista dos outros. 

Ãs 13 horas terminou o trabalho desta 1.“ sessão sendo servido o almoço 
no convívio da Sociedade de Geografia prestando-se-para prosseguir o diálogo 

agora em pequenos grupos. 

Às 15.20 horas organizou-se uma visita ao Mosteiro dos Jerónimos, Torre 
de Belém e Padrão dos descobrimentos, monumentos bem significativos e que 
condiziam bem cora as ideias deste 1." Colóquio. 

Às 17.30 horas foi servido aos participantes um lanche na fábrica dos 
Pastéis de Belém; à noite a Comissão Organizadora ofereceu aos participantes 
um jantar na Floresta do Ginjal, 

Pelas 23.30 horas o grupo passava o Tejo num dos cacilheiros, podendo 
admirar a fascinante panorâmica de Lisboa, sempre digna de ver-se. 
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3. °—2.° ãia éo Colóquio -S^-feirà—Ãs 10 horas da manhã lá nos encon¬ 
trava-mos todos na sala da Academia Internacional de Cultura Portuguesa. 

A equipa brasileira apresentou o projecto duma Associação Universitária 
Luso-Brasileira para o intercâmbio cultural. 

A leitura do projecto foi seguida com vivo interesse por parte de todos 
os participantes que após a exposição se manifestaram sobre essa proposta 
crendo ser necessária a constituição duma Associação, ainda que em termos 
ura tanto diferentes. 

Picaram nomeadas duas comissões, uma portuguesa e outra brasileira, comO' 
consta do comunicado final, para até 20 de Março cada uma estudar um pro¬ 
jecto de estatutos'que seriam enviados respectivamente às duas comissões para 
durante o VII Encontro Europeu de. Universitários a realizar em Lisboa de 3 
a 6 de Abril então se reunirem de novo e discutirem os-ditos estatutos , e bases, 
dessa-futura associação universitária. 

Poi uma manhã muito útil a desta 3.’-feira, pois todos sentiram a necessi¬ 
dade de se fazer alguma coisa de concreto neste campo quase ainda virgem., 

Seguiu-se o almoço no restaurante «Arameiro», pois por ser feriado o con¬ 
vívio da Sociedade de Geografia não abriu nesse dia. 

A tarde ficou livre de qualquer actividade comunitária à noite os parti¬ 
cipantes reunir-se-iam na «Churrasqueira do Campo Grande» para jantarem e 
confraternizarem, Deu-nos a honra da sua presença neste jantar o Prof. Doutor 
Adriano Moreira que se fez acompanhar de sua esposa. 

4. “ “3." ãia úe Colóquio -V-f eira —Como nos dias anteriores começamos 
a sessão de trabalho na Sociedade de Geografia às 10 horas da manhã. 

O estudo de base para esta manhã: «Interesse da Literatura moderna bra¬ 
sileira no nosso meio universitário» seria apresentado pelo Eduardo José Gon¬ 
çalves Bué Alves, estudante deste Colégio, Universitário Pio XII e finalista de 
Germânicas da Faculdade de Letras de Lisboa. 

As pistas abertas pela leitura do tema deram matéria para toda a manhã. 

Realmente 0 tema era aliciante e julgo que todos os participantes se inte¬ 
ressaram de facto pelo colóquio que terminaria pelas 13 horas. 

Encoraendou-se à Comissão Organizadora, acompanhada por 2 elementos 
brasileiros, que realizasse um pequeno comunicado onde se reunissem os pontos 
fundamentais para ser lido e aprovado após o almoço. A Comissão Organizadora 
apresentou esse comunicado que vai junto a este relatório. 

As 16 horaS'os participantes encontravam-se todos na Fundação Calouste 
Gulbenkian para fazerem uma visita ao Museu e Biblioteca. 

Julgo, que esta visita foi muito instrutiva e útil, pois podemos todos con¬ 
templar uma série de obras de arte expostas de modo inexcedível em' técnica 
de museotogia, tirando assim partido das mesmas. 

Foram duas horas em que percorremos desde o velho Egipto e Mesopotânia 
até aos tempos modernos da noss^ Europa admirando as escolas francesas e 
Inglesas tendo passado pela Grécia, Roma e Idade Média. 

Vale a pena fazer não uma, mas várias vezes, este percurso histórico, artís¬ 
tico e máxime, quando existe uma guia que fez cair na conta dum certo número 
de particularidades bem exprêssivas. 
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5°—Recepção ofereciáa pelos Serviços ée Educação ãa Fundação CaMste 
Gulbenkian—k Fundação Calouste Gulbenkian tem sempre primado pela grande 
compreensão e apoio que tem dado às iniciativas válidas vindas do mundo estu¬ 
dantil universitário, 

A Comissão Organizadora do 1." Colóquio Luso-Brasileiro ciente dessa reali¬ 
dade, solicitou a colaboração desses serviços através duma entrevista que lhe 
foi concedida pelo seu Director, Dr. Luís Gomes Moreno, 

A Comissão Organizadora pediu qué como encerramento deste 1," Colóquio 
e após a visita ao Museu e Biblioteca fosse oferecido um lanche. E -assim após essa 
visita os participantes dirigiram-se à parte superior das instalações da Fundação 
onde se admira uma panorâmica extraordinária desta linda Lisboa, sendo ali 
oferecido não um lanche, mas sim um jantar com todos os requesitos de quem 
sabe «bem servir» nos diferentes níveis. A tarde esteve maravilhosa e nada faltou 
naquele ambiente agradável e cultural, a que naturalmente prendia o Dr. Luís 
Gomes Moreno, 

Infelizmente não podemos prolongar a estadia naquele local maravilhoso 
pois a equipa brasileira teria que regressar no Lusitânia-Express a Madrid, que 
partiria às 21.30 horas de Santa Apolónia. 

O Director do Colégio Universitário Pio XII em breve improviso, agradeceu 
à Fundação Calouste Gulbenkian na pessoa do Dr. Luís Gomes Moreno, o óptimo 
acolhimento com que fomos recebidos naquela casa onde nada faltou desde a 
lição dada nas visitas do Museu e Biblioteca ao óptimo jantar e muito especial¬ 
mente ao calor humano que ali se sentiu e que tudo animou. 

Julgo que estes Encontros assim preparados e assim realizados dão resul¬ 
tados extraordinários e causam nos jovens uma impressão muito profunda que 
vale por muitas lições. . 

O Dr. Luís Moreno respondeu às palavras do Director do Colégio Pio XII 
usando a importância que estas Iniciativas privadas têm e muito especialmente 
quando elas são realizadas por gente moça e felicitou o Colégio. Universitário 
Pio Xn por tal iniciativa, primeira no nosso meio universitário. 

6.°—Às 12 horas estavamos todos em Santa Apolónia para despedir a equipa- 
brasileira que iria no Lusitânia Express para Madrid. 

A última palavra foi Boa Viagem e até ao VII Encontro Europeu de 
Universitários. 

I^—Partidpantes—Ao pensar-se inicialmente neste l.“ Colóquio, entendeu-se 
que nele poderiam tomar parte um pequeno número de estudantes universitários 
portugueses e brasileiros; a natureza, os fins que se pretendiam e ainda por ser 
a primeira iniciativa deste género sendo aconselhável a que o número fosse 
reduzido e assim íormaram-se 3 equipas, das quais duas, seriara portuguesas e 
uma brasileira. 

O método de trabalho seguido permitiria assim que os trabalhos fossem 
estudados em comum e por sua vez que o Colóquio não perdesse a intimidade 
que se pretendia criar antes servisse para fomentar o calor humano, elemento 
necessário numa organização deste género. 
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participaram neste Colóquio: 

Prof. Doutor Adriano Moreira 
Prof. Doutor Joaquim Costa Pinto 
Padre Dr. Joaquim António de Aguiar 
Neli Maria A, C. Abdallá 
Maria Graciette Palé Costa 
Isabel Bernardo 
Ana Portela 

Manuel José Macário Clemente 
Eduardo José Gonçalves Bué Alves 
José Carlos Cruz Almeida 


V-CONOLUSAO 

1. ”-Chegamos ao fim deste pequeno relatório de que foi ou pretende ser o 
1. Colóquio Universitário Luso-Brasileiro. 

Espero que ele^seja mais uma achega para a solução dum problema que se 
põe a todo português e brasileiro consciente do momento que vivemos, 

A iconjuntura em que se realizou este Colóquio julgo ser óptima, pois dois 
dias antes de se iniciar foi levantado esse. problema na Assembleia Nacional, 
saindo eleita uma Comissão de Deputados para acelerar esse intercâmbio e a 
seguir à sua realização reunia-se a Comissão Mista Luso-Brasileira para estudar ■ 
diferentes aspectos de intercâmbio cultural, 

Certamente ^ que a conjuntura não poderia ter sido melhor e prova que a 
Comissão Organizadora deste 1,° Colóquio situava-se dentro dos grandes problemas 
nacionais e que se antecipou a outros organismos se tivermos em conta que o 
Colóquio foi pensado e estudado em Dezembro de 1970. 

2. "—A Imprensa Diária deu um certo relevo a esta iniciativa, a Emissora 
Nacional transmitiu em ondas curtas para o Brasil uma entrevista com o Presi¬ 
dente da Comissão Organizadora e a Manchete enviou ao Colégio Universitário 
Pio XII 0 seu repórter para recolher elementos relativos ao Colóquio. 

3. »--A Comissão,Portuguesa para a redacção das bases da futura Associação 

de Intercâmbio Cultural Luso-Brasileiro reuniu no dia 16 para estudar as bases 
era que poderia trabalhar essa Associação, sendo as mesmas' enviadas para a 
equipa brasileira da Casa do Brasil, Esse documento faz parte da documentação 
deste relatório. , - 

O Dimtor ão Colégio Universitário Pio XII 
Pela Comissão Organizadora 

Padre JOAQUIM ANTÓNIO DE AGUIAR 


Eurico Monteiro 
Maurício Abdallá 
José Joaquim Degasperi 
Orlando Guilhón 
Luís Sá 

Modestinó Martins' 

Álvaro Marques de Miranda 
Herculano Jorge de Sousa 
Carlos Alberto Pinto Ribeiro 
Jorge Almeida Zúniga Santo 
José Silva e Sá 
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BETHELL, LESLIE —The Ahoiition of the Brazilm Slave Traêe, Britain, Brazil 
and the Slave Trade Question 1807-1869. Cambridge 1970 University Press, 
425-XVr 90 Shillings ou $13.50. 

Este volume é o 6," da colecção «Cambridge Latin American Studies», e o 
segundo a ocupar-se do Brasil, sendo o primeiro assinado por Richard Grahara, 
intitulando-se' Bnídn and the Outset of MoãernmHon in Brazil, 1S504914, Eis 
0 plano da ,obra: 1—Primeiros passos para a abolição, 1807-1822; 2—Indepen¬ 
dência e abolição, 1822-1826; 3—Brasil e o comércio de escravos, 1827-1839; 4—Ne¬ 
gociações, 1830-1839; 5—A esquadra britânica e as comissões mistas, 1830-1839; 
6—Extensão dos poderes britânicos, 1839; 7—A Inglaterra e o comércio de 
escravos, 1839-1845; 8—Escravatura, escravidão e açúcar, 1839-1844; 9—A lei de 
Lord Aberdeen, 1845; 10—Suas consequências; 11—Atitudes de mudança e pla¬ 
nos de acção, 1845-1850; 12—Crise e a abolição final, 1850-1851; 13—Consequên¬ 
cias da abolição. Além da magnífica bibliografia e bons índices, há ainda um 
precioso apêndice sobre importação de escravos para o Brasil, de 1831 a 1855, 
Pertence à Dinamarca a honra de haver abolido a escravatura em decreto 
de 1792, tornando-se lei em 1804. Seguem-se-lhe cronològicamente os Estados Uni¬ 
dos da América: era 1 de Janeiro de 1808 entrou em vigor a lei decretada em 
2 de Março do ano anterior. A Inglaterra resolveu então desempenhar papel de 
relevância no campo abolicionista, resolvendo-se a dar este passo em 25 de Março 
de 1807, entrando em cumprimento tal política em 1 de Maio de 1808. Não se 
contentou a Inglaterra em cumprir à risca tal medida, vigiando os seus nacionais 
e impedindo-os de qualquer abuso. Quis e conseguiu tornar-se o campeão do abo¬ 
licionismo. Comprometeu-se, por isso, a influenciar, outras nações «morally infe,- 
rior» a imitar-lhe o exemplo. Evidentemente, não havia apenas mqtivos . altruístas, 
A este respeito diz o A: «In addition to moral considerations there were sound 
economlc reasons why Britain should pursue such a policy, With the British 
West Indian sugar planters now deprived of their regular supply of cheap labour, 
it was important that their rivais, especially those in Cuba and Brazil who 
already enjoyed many advantages over them, should be put on an equal footing 
in this One respect at least», (pp, IX-X), 

Depois de afirmar no prefácio que não é intenção do A. escrever uma his¬ 
tória sobre a abolição da escravatura no Brasil, expõe o seu plano. Tenta apenas 
responder a três perguntas: a) como é que a escravatura, uma das principais 
bases da economia brasileira, se tornou ilegal? Será esta o objecto dos capítulos 
1 e 2; b) como é que, apesar desta declaração de ilegalidade, foi impossível aplicá- 
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"la e cumpri-la durante 20 anos? (cap. 3-10); c) como é que a escravatura foi 
finalmente abolida? (caps. 11-12). O estudo é feito, simultaneamente sob os dois 
pontos de vista, brasileiro e inglês. E, honra lhe seja feita, o A. conseguiu e^m 
parte este desiderato, muito embora se patenteie, naturalraente, a sua preferência. 

A blibliografia e indicação de fontes mostram que ele não se poupou a esfor¬ 
ços para realizar obra séria e digna de ser consultada. Bons índices facilitam a 
sua agradável consulta. 

S. R. 

ALVES, OLYMPIO DUARTE-Os morgüdos de üímr. Leiria, 1970. 113 págs. Edi¬ 
ção do A. 

Olyrapio Duarte Alves é um entusiasta da região do lis. Natural de Monte 
Real, ã sua terra tem dedicado o seu esforço no sentido de a valorizar turistica- 
mente. Devem-se-lhe, dois trabalhos que merecem menção: a) Monte Real no 
passado e no presente, 1955; b) Costumes e tradições ãas terras de Ulmar, 1963. 

O trabalho sob análise consta de vária documentação relativa aos antigos 
morgados de Ülmar. Não desejou o 'A. certamente elaborar um estudo completo 
sobre os ditos Morgados. Coligiu, todavia, documentos que, por andarem, disper¬ 
sos, muito poderão contribuir para obra posterior a completar, pds longa e paciente 
investigação histórica. Estes trabalhos de história local são particularmente difí¬ 
ceis e 0 A. tem plena consciência disso. Desejou contribuir com os dados de 
que dispunha para posterior obra. O livro é valorizado com uma introdução 
«Duas palavras» do Cónego José Ferreira de Lacerda, outro entusiasta de Monte 
Real e de toda a região do Lis.. 

S. R. 

LUCAS, DR, CASTILLO DE—Ãgms «Vichy Caialám>, Madrid, 1969. 

Da autoria do Dr. Castillo de Lucas, Professor da Cátedra de Hidrologia Mé¬ 
dica de Madrid, recebemos um interessante opúsculo sobre ^as águas de «Vichy 
Catalán», o qual estuda minuciosamente o seu emprego terapêutico, 

O autorizado trabalho admite virtudes antibióticas nessas águas, devido 
à flora nelas contida a libertar de germes patogênicos, ^ _ 

E assim, quanto ãs propriedades biológicas da matéria vegetal orgamca 
existente nas águas medicinais, vem apoiar -o original corpo de doutrina apre¬ 
sentada pelo nosso consócio Dr. Ascensão Contreiras, como representante da 
Sociedade de Geografia de Lisboa numa comunicação ao Congresso Luso-Espanhol 
para o Progresso das Ciências, realizado em 1953 na Universidade de Oviedo. No 
seu estudo, que foi favoràvelmente comentado pelo Eng." D. Geraldo Berjano 
e recebeu unânimes aplausos, o Dr. Ascensão Contreiras expôs modernas concep¬ 
ções cientificas acerca .dos elementos constitutivos da água, eínífíncío o ooneeito 
de que as ágws minerais possuem largas propriedades antibióticas e sugeriu um 
estudo aprofundado dos princípios orgânicos nelas contidos (*), 

Agradecemos a amável oferta. # * » 


... (♦) «Boletim da S, G, L.»-1963, p&g, 463, «Las Clenclas)),, Madrid, 1966, afio XXI, núra, 1 

pAg. 66-00, 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


A OPINIÃO DE LAS CASAS SOBRE COLOMBO 

Frei Manuel Maria Martinez aprecia em artigo publicado na «Revista de 
índias» (n." 115/118), as opiniões do famoso historiador Las Casas sobre Colombo, 

Menendez Pelayo afirma ser a «História de Las índias» do padre Las Casas 
(da más exaõta y puntual de todas las antiguas en lo tocante a la vida de 'Coldn 
y a los primeros descubrimientos». 

Para substanciar este ponto de vista que perfilha, Frei Manuel Martinez apre¬ 
senta as razões, de facto, que justificam a confiança posta na obra de Las Casas. 

Las Casas teve à sua disposição documentos que pertenceram a Colombo, a 
seu irmão Bartolomeu Colombo e seu filho Fernando. 

Conheceu pessoalmente o descobridor no seu regresso, sçguindo-o a Barce¬ 
lona, assistindo à recepção que os reis lhe dispensaram, estando presente igual¬ 
mente no sÍ3U regresso da segunda viagem. 

Visitou Las Casas muitos dos lugares descobertos por Colombo, Conheceu 
muitos dos seus companheiros de viagem, entre os quais Francisco de Penalusa 
seu tio e 0 próprio pai, Pedro de Las Casas, cujo testemunho evoca com fre¬ 
quência. Privou ainda com o irmão de Colombo, D, Diogo Colombo e ssus filhos 
D. Diogo e D. Fernando, especialmente com o primeiro. 

Isto e 0 seu talento de historiador lhe permitiu, segundo Frei Manuel 
Martinez , escrever a história «mais nobre e grande» do navegador. 

Pretendendo dar o seu contributo aos estudos recentes sobre Colombo, de 
distintos americanistas, Frei Manuel Martinez analiza à luz da obra de Las Casas 
0 que se pode concluir sobre a pátria e raça de Colombo, e alguns passos da 
sua vida,, nomeadamente-as suas relações cóm os irmãos Pinzon, as opiniões 
do historiador sobre os primeiros descobrimentos, quanto aquele escreve sobre a 
injustiça e agravo que Américo VespucciO parece ter feito a Colombo, as relações 
deste com Bobadilla, que consta duma série'de documentos que o historiador 
reproduz, 

Frei Manuel Mantinez conclui o seu artigo com uma nota sobre ,a morte 
de Colombo, sua trasladaçlo de Valladollid a Sevilha ,e depois a São Domingo, 
onde op restos mortais ficaram, segundo Las Casas, na caiiela-mór da Catedral, 

É interessante salientar, no artigo de Frei Manuel Martinez, que em quanto 
se refere à pátria de Colombo e à sua raça, os argumentos que se apresentam 
para substanciar. a opinião de Las Casas são baseados nos do historiador por¬ 
tuguês João de Barros. 
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ISRAEL E O TERCEIRO MUNDO 

L. J, Duelos dedica ao problema de Israel e do Terceiro Mundo uin eluci* 
dativo estudo que aparece na revista francesa «L'Afrique et l'Asie» (n.“ 89/90). 

Nele, se analisa a posição de Israel e as constantes da sua política em rela¬ 
ção ao Terceiro Mundo. 

Segundo Duelos, estar presente neste agrupamento de Estados tem sido 
preocupação do Estado Judaico, desde a sua origem. 

Não há dúvida, escreve, que o Governo de Jerusalém se encontra presente¬ 
mente em face de problemas de muito maior urgência, mas numerosas razões 
levam-no a não se afastar deste objectivo. Com efeito, Israel é levado, não sòmente 
por motivos ideológicos, a consentir, em favor dos países subdesenvolvidos, de 
um esforço de assistência que corresponde bem ao messianismo judaico e às 
recomendações dos próceres fundadores do sionismo, mas a sua posição 
igualmente ditada por motivos mais práticos. 

O artigo de Duelos passa em revista as finalidades que se procuram alcan¬ 
çar, os meios empregados e os resultados obtidos por Israel no Terceiro Mundo, 
nos planos diplomático, económico, estratégico e até militar. 

O articulista da revista «-LMírique et TAsie» recorda ainda os objectivos de 
conjunto que Israel prossegue nestas regiões do Mundo, e os generosos apoios 
de que dispõe, 

OS PROBLEMAS DOS NOVOS ESTADOS AFRICANOS 

Suzanne Laúrent publica nos «Cahiers d’Études Africaines» (n." 39-Vol. X), 
um artigo sobre formação, informação e desenvolvimento da Costa do Marfim, 
0 que a leva a analisar a estrutura das modernas repúblicas africanas, 

Interroga-se assim a articulista dos «Cahiers d'Études Africaines» sobre o 
que é, na realidade, uma nação, • 

Respondeu à sua pergunta Karl Deutsch, que no seu recente livro «The 
Analysis of International Relaitions» escreve expressamente que uma nação é 
um povo que controla um Estado, E o que é um povo? deseja ainda saber Suzanne 
Laurent. O mesmo autor a esclarece: É um grupo de pessoas cujos hábitos de 
comunicação são complementares,.. 

O que é essencial para formar um povo é que os seus membros gozem 
duma comunidade de significados nas suas comunicações e que se possam com¬ 
preender realmente em domínios muito diversos. 

E a articulista de «Cahiers d'Études Africaines», neste ponto, pergunta com 
razão: Sob este:aspecto, quantos entre'os jovens Estados africanos estão, ao 
serviço dum povo, constituindo uma nação? 

Para justificar o seu ponto de vista, escreve: «O domínio estrangeiro, a 'intro¬ 
dução por vezes brutal de novos métodos de pensamento e de acção, os choques 
entre a sociedade moderna e a cultura tradicional, provocaram na maioria dos 
jovens Estados uma reacção de defesa contra o colonizador, uma unificação do 
povo em face do invasor. Mas esta reacção não foi suficiente para criar uma 
nação, é na independência viu-se esses Estados confrontarem ao mesmo tempo 
os problemas do desenvolvimento político — quer dizer, o da construção mcioml 
— e 0 do desenvolvimento económico e social, ou seja a sua modernização». 


ATRAVÉS DAS REVISTAS M 

A evolução recente dos jovens Estados africanos patenteia claramente que 
na maioria dos casos não souberam ou não poderam resolver qualquer dos dois 
problemas. 

RIVALIDADE COMERCIAL ENTRE INGLESES E HOLANDESES , 

A. de Booy publica na revista inglesa «The Mariner's Mirror» n,“ 4-Vol. 56, 
um artigo sobre aspectos particulares da rivalidade comercial que existiu entre 
ingleses e holandeses no Oriente e Extremo-Oriente. 

Nele se elucidam as principais características da actividade das companhias 
soberanas East índia Company e Dutch West índia, principalmente no âmbito 
dos contactos entre os comandantes das respectivas frotas. 

No artigo de Booy põe-se em relevo a circunstância dos holandeses estarem 
especialmente agastados com o facto da companhia inglesa aproveitar com a 
guerra que a Holanda movia à Espanha e a Portugal. 

Sabiam perfeitaraente que os seus dirigentes na Holanda não aceitariam 
bem um conflito com os ingleses no Extremo-Oriente, e esperavam sempre que 
03 seus navios voltassem o mais rapidamente possível com uma carga completa 
de especiarias obtidas pelo mais baixo preço, 

ORIGEM E CRIAÇÃO DA ARMADA BRASILEIRA 

O n." 57 da mesma revista «Mariner’s -Mirror» publica um artigo de Brian 
Vale sobre a criação da armada imperial brasileira. 

O estudo foca especialmente o período de 1822-1823, que antecedeu a inde¬ 
pendência do Brasil, e assim o seu autor aponta os principais factos históricos 
que lhe deram origem. 

Analisa com objectividade mas sem simpatia a política seguida, as reacções 
de Portugal em' face do movimento que se esboçava, 

A parte mais interessante do artigo de Brian' Vale é a que se refere à acti¬ 
vidade do Governo de José Bonifácio da Silva Andrade e do representante do 
Brasil em Londres, general Pelisberto Brant Pontes, e de quanto fizeram para 
dotar 0 Bpsil de uma Armada leal aos interesses do país e verdadeiramente digna 
desse nome. 

Muito bem documentada a forma como foi obtida a participação de ofi¬ 
ciais da marinha inglesa na Armada Brasileira, especialmente do almirante Tho- 
mas, Lord Coohrane. 

Pena é que em artigo tão elucidativo se tivessem utilizado sòmente fontes 
brasileiras e inglesas, porque os portugueses também escreveram alguma coisa 
sobre o assunto... 

Á ERITREIA 

São curiosos e muito significativos alguns, os factos apontados por Guil- 
lermo Solana no artigo que publica na revista espanhola «África», n.” 349, sobre 
Q-antigo território da Eritréia e a forma como'entrou na posse da Etiópia, 

Depois de historiar os antecedentes da situação actual, Solana define o 
presente estauto da antiga colónia italiana, mais tarde administrada pela Grã- 
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■Bretanha, aludindo à, intervenção da O. N, U. nos seguintes termos: A 0. N. ü. 
elaborou um acordo que não satisfaz a ninguém. Por acórdão da Assembleia 
Geral de 2 de Dezembro de 1950 a Grã-Bretanha cessou de administrar o ter¬ 
ritório e decidiu-se a criação duma Federação da Etiópia e Eritréia, que tomou 
corpo em Setembro de 1952. 

Em* 1959 a assembleia da Eritréia adoptou a bandeira e o código penal da 
Etiópia, e em Maio de 1960 completou-se a fusão administrativa: A Eritréia passou 
a ser uma província da Etiópia, com certos poderes, autónomos, mas perdeu o 
seu próprio Governo, que foi substituído pela administração etíope. 

No ano seguinte iniciava-se a luta de guerrilhas. 

, Diz ainda Solana que desde 1949 a Eritréia reclama da 0. N. U. a sua 
independência, e que o problema é tanto mais grave se se tem em conta que 
não só Addis-Abeda é a sede oficial da Organização da Unidade Africana, mas 
que Hailé Selassié é a sua mais destacada figura, Se o conflito da Eritréia ultra¬ 
passar 0 âmbito da 0. ü. A,, poderá desintegrar um organismo já gravemente 
debilitado. 


A ACÇÃO COMUNISTA NA REPÚBLICA DA GUINÉ 

A mesma revista espanhola «África», no seu n.“ 350, insere um artigo assi- ■ 
nado com as iniciais do seu colaborador J. L. Gomez Tello sobre a acção comu¬ 
nista na República da Guiné, cujas conclusões julgamos'de interesse arquivar 
nesta secção: 

«Em* Conakry havia dois representantes alemães, um de Bona - que aban¬ 
donou a tempo o país— e outro de Pankov, um certo Jage. 

Isto permite aclarar um pouco as coisas. O que está sucedendo na Guiné 
é um episódio da penetração dos países comunistas nos novos Estados africanos. 

É claro que esta penitração não é fácil, quando existe uma situação estável 
e uma presença ocidental, que com a sua ajuda contribui para o desenvolvi¬ 
mento económico. 

A táctica soviética foi sempre a mesma: criar o caos para provocar o 
êxodo ou a expulsão dos europeus, e no vazio instalar a sua influência. 

Desde há algum tempo que se vinha assinalando uma reactivição dos planos 
de pentração da U, R. S;. S, em África, Os sucessos na Guiné confirmara, que 
a campanha de propaganda contra os projectos ingleses *de protecção da rota 
do Cabo da Boa Esperança é apoiada por acções muito concretas». 

Alves DE Azevedo 
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] SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA ' 

' Presiãiente: Dr. Fernando Bandeira Ferreira 

‘ .Sessão em U âe Janeiro 

Integrada no ciclo de sessões que a Secção vem dedicando a problemas de 
■terminologia, o Dr. Bandeira Ferreira fez uma comunicação intitulada «Para uma 
.nomenclatura do Paleolítico», Ao iniciar as, suas considerações disse que ia apre¬ 
sentar uma nomenclatura mais bãsicamente relacionada com nomes próprios 
e seus derivados, usados nos trabalhos relativos ao Paleo-mesolítico., 

Depois de se referir às bases do Decreto 35228, de 8 de Dezembro de 1945, 
■podendo interessar à construção de uma terminologia arqueológica, propôs a 
utilização do sufixo iano nas palavras que designem fases, andares, horizontes 
' geoglógicos; e ense nas que designem indústrias, A concluir, analisou as seguintes 

■ palavras: Abevilense, Acheulense, Arensburguense, Alerodiano, as quais iniciam 
1 um ficheiro que elaborou e será objecto de próximas comunicações. 

; Sessão em 28 de Janeiro 

: , No prosseguimento da comunicação anterior—apresentação de propostas de 

formas portuguesas de termos técnicos relacionados com o Paleolítico—, o 
L . Dr. Fernando Bandeira Ferreira referruse sucessivamente aos vocábulos: Altami- 
rense, 'Altmülense, Angaraense, Aniatiense, Arenense, Arisense, Arudiense, Astu- 
r riense, Aterense, Audiense, Aurinhacense, Azilense, Baiacense, Ribçriano, Bolin- 
I guiano, Calabriano, Campinhiense, Gapsense, ,Castelnovense, Chalossense, Chatel- 

í ' perronense, Chelense, Choucoutienense, aactonense,*Danubiense e Driadiano. 

Sessão em 18 de Fevereiro 

Comunicação do Dr. Fernando Bandeira Ferreira, sobre «A viagem do Rá II». 
Fundamentando-se em dados geográficos (regimes'de ventos e correntes marí¬ 
timas do Atlântico) e arqueológicos (cronologia, funções e localização das pirâ- 
, mides egípcias e americanas, entre outros aspectos), ocupou-se desenvolvidamente 

I; da viagem do Rá IL A concluir, afirmou tratar-se apenas de um navio que teria 
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atingido as Antilhas, partindo dum ponto do litoral atlântico do Velho Mundo,, 
situado entre o Norte da Península Ibérica e o cabo Verde na costa do Senegal 

A comunicação foi comentada pelo Doutor José de Oliveira Boléo, que aceitou 
as opiniões emitidas pelo Dr, Bandeira Ferreira: 

Sessão em 4 êe Mürça 

Comunicação do Dr. Eduardo da Cunha Serrão, intitulada: «Evolução dos 
conceitos sobre cronologia das cerâmicas com ornatos brunidos peninsulares»., 

Sessão em 25 de Março 

Discussão do tema apresentado na sessão anterior. 

L’ARCHEOLOGIE SUB-AQÜATIQiJE Â LA DECOÜVERTE DE L'ANTIQUE 
CITE MASSALIOTE D’AGATHE-TYCHE 

Conferência do cientista francês Denis Ponquerle 
Presidiu o Comandante João de Figueiredo 
Sessão em 19 ãe Janeiro 

Por iniciativa do Centro Português de Actividades Subaquáticas, com a cola¬ 
boração do Instituto Francês em Portugal e da Sociedade de Geografia de Lisboa, 

0 cientista francês Denis Ponquerle, conservador adjunto do Museu de Agde, 
presidente do Grupo de Pesquisas Arqueológicas Subaquáticas e membro da 
Comissão de Arqueologia do «Comité» Científico da C. M. A, S., proferiu na sala 
. <(Algarve» uma conferência sobre «A Arqueologia Subaquática na descoberta da 
antiga cidade de Agde, em França. - 

Presidiu à sessão o Comandante João de Figueiredo que fez a apresentação 
do conferencista, Na mesa da presidência tomaram, também, lugar o represen¬ 
tante do Instituto Francês, Paulo, Silvestre; o Prof. Dr. D, Fernando de Almeida, 
director da Faculdade de Letras de Lisboa; o arquitecto Jorge de Albuquerque, 
presidente do Centro Português de Actividades Subaquáticas; e o Coronel António 
José Caria, secretário geral da Sociedade de Geografia. 

Ao iniciar as suas considerações, o orador sublinhou que os documentos 
pré-históricos ou históricos que se conservaram intactos sob as águas podem 
ainda chegar até nós se tomarmos consciência dos graves perigos que os ameaçam 
e, da necessidade de assegurar as melhores e exactas condições científicas em que, 
com a devida rapidez, se deve proceder à sua recuperação. 

Com efeito —disse seguidamente—, à erosão dos tempos e às depredações 
que a natureza insensivelmente lhes veio trazer, vêm juntar-se, nos tempos mo- 
demos, as destruições irremediáveis provocadas pelo homem nos seus programas 
de arranjos portuários ou costeiros. A acção das gruas, das dragas de areia e 
das mangas de sucção gigantes causam, nos nossos dias, mais estragos aos locais 
históricos e às «epaves» do que os milénios que os separam da nossa época. 

.Prosseguindo, e sempre atentamente escutado pela numerosa assistência, 
declarou que a Arqueologia Subaquática é uma ciência nova, cujas aplicações 
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necessitam de capitais e equipamento importantes; mas a concessão destes, para 
poder passar-se à realização das pesquisas e possíveis recuperações, demoram, 
por vezes, muito tempo. No entanto, acentuou, é possível a equipes de menos 
importância, com restrito material, eíectuar pesquisas segundo dados científicos 
é métodos racionais conhecidos, recuperando, assim, documentos importantes 
para o conhecimento e o estudo das civilizações—peças históricas únicas, ver¬ 
dadeiras obras primas de arte antiga. 

O orador deu, como exemplo, os trabalhos do Grupo de Pesquisas Arqueoló¬ 
gicas Subaquáticas á'Agde, do qual é presidente fundador, que há 11 anos se vem 
dedicando ao estudO' do passado duma cidade grega: «Agath-Tyche» (Boa Sorte), 
a Agde actual, pequena cidade situada no sudoeste da França, a meia distância 
entre Marselha e Perpignan, no estuário do rio Hérault. 

De passagem, indicou alguns métodos empregados na detecção de. «epaves» 
e objectos, na quadrícula de levantamento e na realização dos «croquis» de peças, 
por meio dum aparelho de sua invenção. 

No final da conferência, foram projectados diapositivos de 150 peças esco¬ 
lhidas entre milhares doutras descobertas em Agde e que levaram a tirar ^conclu- 
sões acerca da existência, naquela cidade, dum importante tráfico marítimo e 
fluvial. Graças aos trabalhos do Grupo de Pesquisas de que é presidente-disse 
a rematar-foi possível equacionar a carta das rotas comerciais do tráfico marí¬ 
timo daquele porto, a carta de 25 «epaves» e o estado das civilizações que se 
sucederam em Agde, ou seja, a etrusca, a grega, a itálica, a romana, a africana e 
a espanhola. 

SECÇÃO DE PLANEAMENTO, ÜRBANIZAÇAO, TURISMO 
E HABITAÇÃO 

Presidente: Eng.“ Manuel Herberto de Miranda 
Sessão em 21 úe Janeiro 

O vogal Eng.° João* José Pereira Reis, de regresso da Holanda, onde esteve em 
missão oficial da Comissão Nacional da F. A. O,, fez uma comunicação sobre a 
vida dos emigrantes portugueses naquele país. 

Começando por relatar a visita que efectuou à Casa de Portugal em Haia, 
mantida pelos emigrantes portugueses, na sua maioria naturais de CabO' Verde, 
-a qual tem pintada no tecto da sala principal uma grande bandeira nacional-, 
informou que os nossos emigrantes estão convenientemente instalados em habi¬ 
tações modernas e integrados na vida holandesa, com vencimentos mensais da' 
ordem dos 12000|00, dispondo a maior parte de automóvel próprio. 

Sessão em 4 de Pemreiro 

Numa documentada, comunicação subordinada ao título «Beira-Douro no 
Planeamento Regional», o vogal Eng," José Pina Manique de Albuquerque demons¬ 
trou que a BeirarDourO' dispõe , de muitas potencialidades físicas e humanas que 
urge valorizar a fim de reduzir as emigrações, e, por constituir uma sub-região 
com limites bem definidos, merece, corno tal, ser considerada no planeamento 
regional. 
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Entre os problemas mais prementes apresentou a carência de. rodovias, o 
baixo desenvolvimento industrial, a falta de cooperativas de comercialização de 
produtos agrícolas e a inexistência do equipamento turístico—sobretudo para 
0 turismo interno e social, para o qual a região é especialment dotada. A terminar 
aludiu à vantagem de serem' criados, em Lamego, o Distrito Administrativo e a 
Região Turística. 

No final, foram debatidos alguns dos pontos focados, tendo o Eng," Pina 
Manique esclarecido todas as diividas levantadas. 

Em IS de Fevereiro 

O Presidente da Comissão Nacional da P. A. 0., Dr. Lopo Cancela de Abreu, 
recebeu a visita dos membros da Secção, aos quais deu a conhecer os fins da 
organização e o seu programa de aotuação futura. 

Sessão de í ãe Março 

Comunicação do Arquitecto Luís Benavente, sobre «A antiga cidade da Ribeira 
Grande», do Arquipélago de Cabo Verde. Depois de fazer uma resenha histórica 
da cidade, cuja fundação remonta ao século XV, pôs era releyo as suas possibi¬ 
lidades turísticas. 

Em 17 ãe Março 

Os membros da Secção realizaram' uma visita, orientada pelo respectivo 
Presidente, aos trabalhos da montagem do 5.“ Salão Nauticampo, onde se encon¬ 
tram os pavilhões do «Yacht Clube» de Portugal, do Club Português de Turismo 
'6 da «Cooplouring» a que a nossa Secção deu origem. 

COMISSÃO INFANTE D. HENRIQUE 
Presidente; Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 

Smâo em 5 ãe Fevereiro 

Reuniu-se com a seguinte ordem do dia: —1. Prémio Infante D. Henrique; 
2. Sessão em 4 de Março, em que será comemorado o 577." aniversário do nas¬ 
cimento do Infante e evocada a memória do ilustre navegador português Pernão 
de Magalhães, na^ passagem do 450.° aniversário da sua morte. 

I ENCONTRO LUSO-BRASILEIRO DE UNIVERSITÁRIOS 

De 22 a 24 de Fevereiro 

Promovido pelo Colégio Universitário Pio XII, e com o objectivo de contribuir 
para o estreitamento de relações culturais entre as Comunidades Portuguesa e 
Brasileira, decorreu, no anfiteatro da’ Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa, um Colóquio de estudantes universitários de ambas as nacionalidades. Em 
«Notícias e Comunicações», deste «Boletim», publica-se circunstanciado relatório 
desta iniciativá, apresentado pelo Director do referido Colégio, Rev.° Dr. Joaquim 
António de Aguiar. 
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COMISSÃO LÜSO-BRASILEIRA 
Pmiííeníe.'Eng.° José Mercier Marques 

Sessão em 3 ãe Março 

Reuniu-se com a seguinte ordem do dia:—Comemoração, em 22 de Abril 
próximo, do dia da Comunidade Luso-Brasileira. 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 
Presidente; Prof. Eng.“ Francisco Caldeira Cabral 

Sessão em 3 úe Março ^ , 

Reuniu-se cora a seguinte ordem do .dia:—1. Uma nova ameaça para a Arrá¬ 
bida: a estrada entre Galapos e o Portinho; 2. Problemas de .protecção do litoral 
a Sul de Lisboa. 

O INFANTE D. HENRIQUE E FERNÃO DE MAGALHÃES 
Sessão em á de 'Março 
Presidiu o Senhor Ministro da Marinha 

A Comissão Infante D. Henrique, da Sociedade de Geografia, comemorou, 
com uma sessão solene, o 577.° aniversário do nascimento do seu patrono e evocou 
a memória de Pernão de Magalhães na passagem do 450.° aniversário da sua morte. 

Ao acto, que decorreu com grande luzimento na sala «Algarve», presidiu o 
Senhor'Ministro da Marinha, Almirante Manuel Pereira Crespo. ;A direita do 
ilustre merahro do Governo ficaram o Presidente da Sociedade, Prof, Dr. Adriano 
Moreira, e o Secretário-Geral, Coronel António José Caria; à esquerda o Conse¬ 
lheiro de Assuntos Culturais de Espanha, Pedro Ortez-Armengol que representava 
0 Embaixador, e o Almirante Manuel'M, Sarmento Rodrigues, Presidente da 
referida Comissão. 

Entre a numerosa assistência, viam-se muitos oficiais de todas as patentes dos 
três ramos das Forças Armadas, especialmente da nossa Marinha de Guerra. 

A abrir a sessão, o Almirante Sarmento Rodrigues, proferiu as seguintes 
palavras: - . ■ 

«Senhor Ministro da Marinha, soh a égide de Sociedade de Geografia de 
Lishoa-a que preside o eminente Professor Dr. Adriano Moreira,^ que nesta 
vetusta Instituição soube insuflar uma vida nova ao serviço dos mais nobres e 
patrióticos ideais -e com, a honrosa presidência de V. Ex,*, Senhor Ministro, 
comemora-se hoje a passagem de mais um aniversário do nascimento do Infanta 
D. Henrique, patrono da Comissão a que tenho o privilégio de presidir. ^ 

Tem V, Ex.*, a par da representação do Governo desta Nação marinheira 
-que.nasceu do mar, que se dilatou no mar, que no mar consolidou a sua inde¬ 
pendência .e que ao mar confia o seu futuro—a qualidade inata de ser justa¬ 
mente um paladino da exaltação desses valores característicos e orgânicos da 
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nossa Pátria, Exemplo vivo de dedicação total à Marinha que serviu durante 
toda a sua operosa e-profícua vida de trabalho e aos problemas do Mar através 
do qual se formou, se consolida e fortalece a unidade nacional. ' j 

Por essas bem expressivas razões tenho a grata satisfação de saudar em í 

7. Ex.“ 0 Governo- da Nação que não hesita em levar a nabo, sem contar os sacri¬ 
fícios, a defesa da liberdade de ser português, consequência gloriosa da ilumi¬ 
nada e generosa visão do Infante e obra da Escola de Sagres. 

Passa também este ano o 450.“ aniversário da morte heróica de Pemão de [ 

Magalhães, nome que, apesar dos condicionalismos impostos pelas limitações 1' 

derivadas dos seus efeitos se repartirem por duas nações, se colocou no mais 
alto nível da fama universal. Por esse motivo, e porque Magalhães e'a sua obra 
—na sua parte mais grandiosa executada ao serviço da gloriosa nação vizinha— I 

se podem e devem inserir na Escola de Sagres, á sombra tutelar do- Infante, | 

pareceu-nos inteiramente apropriado fazer uma evocação conjunta, ligando as |’ 

memórias daqueles que, emlDora afastados no tempo, tão juntos se encontram j, 

na missão incomparável de «dar mundos novos ao mundo». . | 

E se me é sempre grato evocar a figura inesquecível de Gago Coutinho, 1 

quase me parece uma imposição recordá-lo hoje, já como meu eminente antecessor | 

nesta Comissão, mas sobretudo como inspirador da resolução por ele tomada j 

ao associar a obra de Magalhães à memória do Infante, ' 

Escreveu o grande marinheiro cientista, em 'Agosto de 1940; , 

«Depois de, em 1415, apenas com 21 anos de idade, ter combatido na con¬ 
quista de Ceuta, D. Henrique passou a preocupar-se com o descobrimento de cami¬ 
nhos para a Guiné e índia, só por mar, obra esta que, quer pelp lado Cristão, 
como ^elo comercial, tanto interessava a Portugal e a todos os povos. 

■ Naquela época, a navegação não passava para o sul das Canárias, nem ia ao 
mar largo, chamado Mar Tenebroso, 

Para criar a nova navegação, teve o Infante de convocar homens práticos, 
com quem foi estudada a adaptação de navios, de instrumentos e de mapas, 
a fim de, no alto mar, se poderem orientar por observações astronómicas. Foi, com 
estes elementos que, navegando ao largo, se foram descobrir os ventos gerais do 
Atlântico, reconhecendo-se que eles permitiam tanto as viagens de ida para 
sudoeste, como a-volta pelo largo, contornando-se a região daqueles ventos, então 
contrários. G mar precedeu as terras. 

Como se vê, as viagens portuguesas de descobrimento não foram tentadas ao 
acaso —a acertar—pois tiveram; a par da inevitável audácia dos mareantes, uma 
prévia preparação científica. 

Mercê da intervenção do Infante, sucessivamente os portugueses foram de¬ 
vassando 0 alto mar: chegaram à Madeira em 1418, aos Açores em 1431, passaram 
além' do Bojador em 1434 e descobriram a Guiné em 1444, Cortámos o Equador 
em 1470, entrámos no grande rio Zaire em' 1484, tendo Vasco da Gama chegado 
à índia em 1488 e Pedro Alvares Cabral ao Brasil em 1500, Já antes, em 1492, 

Colombo —que, com os Portugueses, aprendera a navegar—tinha atingido as 
Antilhas, e também Côrte-Eeal chegara ao continente norte-americano muito antes 
de 1500. Finalmente, , em 1521, Fernão de Magalhães, navegando para ocidente, 
atingira as Filipinas, na Asia. 

Tudo isto jesultou do esforço do Iníante^cujE^ intervenção permitira inventar 
a navegação de alto mar.» 
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Não há, portanto, a menor reserva em associar o nome de Magalhães à pro- 
jecção da obra do Infante, porque, tal como Gago Coutinho nos explica, todos 
■esses feitos marítimos e todas as grandes figuras que os realizaram foram produto 
•da obra do Infante, constituiram a verdadeira Escola de Sagres, 

■ Além disso, sinto sempre uma tristeza imensa quando considero o destino, 
,glorioso aliás, de Fernão de Magalhães, o português cheio de aspirações, ardendo 
em sonhos de aventura e de fama, mas que circunstâncias pessoais e do ambiente 
que.o cercava não lhe permitiam na sua terra satisfazer. E não podemos deixar 
de reconhecer que seria até fraqueza da sua parte simplesmente desistir. 

Ora, justamente, era este sentimento de fraqueza que não tinha a menor 
' guarida na alma de Magalhães. Bravo entre os bravos, duro entre os duros, sím¬ 
bolo inultrapassado de tenacidade e de coragem. Um português, a comandar uma 
■esquadra espanhola e que num dado momento se viu a braços cora alguns 
navios amotinados, numa terra hostil, em mares desconhecidos, mas que não 
cede, não contemporiza, não arria uma polegada! 

O Destino reservou-lhe a morte que o herói merecia, em combate; embora 
lhe recusasse a glória do triunfo final. 

Como português ao serviço de Espanha, nem Portugal nem a Espanha se 
têm verdadeiramente empenhado em exaltar o seu nome, é certo; mas, a história 
da Humanidade é que nunca mais o poderá esquecer. 

No ilustre representante de S. Ex." o Embaixador de Espanha, quero saudar 
a nobre Nação espanhola, companheira das epopeias oceânicas que imortalizaram 
a Península, que a eternizaram além dos mares, nas terras e nas almas, 

Vamos ter o agrado de ouvir esta noite o Sr, Eng." Viriato de Sousa Campos. 
É um nome que em poucos anos se consolidou nos anais da investigação histó¬ 
rica. Engenheiro Civil dos mais distintos, com larga obra lançada na terra por¬ 
tuguesa, dos Açores a São Tomé, à índia e até Timor, este técnico -de alta categoria 
e dotado de notável sentido realizador, pode ainda dedicar os seus ócios, melhor 
roubar ao seu natural e merecido descanso o tempo para se dedicar ã consulta 
de documentos, ã descoberta da verdade para defesa das prioridades portuguesas 
na epopeia dos descobrimentos. 

Foi,, talvez, este alto sentido patriótico que o levou a pedir que lhe fosse 
consentido dar o seu contributo gracioso era obras públicas no Estado da índia, 
e que depois o qualificou como autêntico historiador, com notáveis estudos já 
publicados, sobre Diogo Cão, sobre Vasco da Gama e actividades marítimas por¬ 
tuguesas. 

Finalmente, teremos o prazer de ouvir o inspirado poeta, também ilustre 
engenheiro, Ramiro Guedes de Campos, bem conhecido pelo seu estro e pela 
I devoção patriótica que se não cansa de praticar, 

I CONFERÊNCIA 

I Terminados os aplausos que coroaram as palavras do Almirante Sarmento 

1 Rodrigues, o Eng.“ Viriato de Sousa Campos, depois de saudar o Senhor Ministro 
da Marinha e de agradecer as palavras que lhe foram dirigidas, proferiu uma 
conferência subordinada ao tema «Fernão de Magalhães e a Escola de Sagres», 
da qual respigamos as.sepintes passagens: 

h «Sobre o Infante D, Henrique, cognominado «O Navegador» por ter sido o 

J, pioneiro dos descobrimentos marítimos, parece já estar tudo dito por historia- 
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dores e poetas quer nacionais, quer estrangeiros, tanto sobre a grandeza do 
Homem como sobre a sua Obra. É talvez por isso que, para além dos factos 
irrefutáveis que constam de documentos escritos e cartográficos da época, ou 
pouco posteriores, há todo um mundo de interpretações e contra interpretações, 
e também de conjecturas, onde podemos optar pelas que, segundo o nosso juízo 
se mostrem casos possíveis ou mesmo certezas morais, e excluir, portanto, as 
que contradizem a evolução real do processo histórico do descobrimento da Terra. 
E como, há pouco mais de um mês, o módulo lunar da Apolo44 poisou na Lua 
a 2200 m. da cratera de Pra Mauro, acidente que os astronautas americanos 
tinham por objectivo reconhecer, e o nome da cratera é o do frade e cartógrafo 
veneziano consagrado, sobretudo a partir dos começos do século passadO; 
por ter feito um mapamunúi para o Reino de Portugal no período final da vida 
do Infante D. Henrique, será essa a razão por que, seguidamente, nos ocuparemos 
' deste mapa. Para mais, uma reprodução de cópia ou pseudo-cópia sua está a 
enriquecer a parede lateral direita do átrio de entrada da Sociedade de Geografia, 
por onde nós todos, os presentes, ainda há pouco passámos». 

Após algumas considerações sobre o mapa de Pra Mauro, referiu-se ao Infante 
D. Henrique, declarando: 

«Quanto à personalidade do Infante, basta que relembremos neste dia 4 da 
Março, para não repetirmos muito do que outros já disseram, o dirigente e 
homem de génio que iniciou a longa e bela hora portuguesa de^ expansão ultra¬ 
marina com elevado sentido ecuménico, e que fez que a Humanidade saísse das 
trevas em que vivera durante muitos milénios. 

Saber a verdade sobre a Terra, era grande parte até então imaginada sòmente; 
averiguar se haveria nela mais povos cristãos e portos de mar com características 
apropriadas para o tráfego comercial; avaliar o poderio dos Mouros e desejar 
conquistar almas para a fé cristã,—foram os propósitos que consumiram a vida 
de D. Henrique. Atrás dele estava um pequeno povo com um escol imbuído de 
espírito de sacrifício que lhe faria conquistar, alguns decénios mais tarde, sólida 
consciência de comunidade e transmitir aos outros povos pelo exemplo do seu 
esforço numa grande empresa, e por simpatia, a ideia e o sentimento pátrios 
com 0 sentido e a beleza que hoje têm, isto muito antes da Revolução Prancesa 
que alguns consideram sua fonte criadora. 

Estes os resultados duma escola, não os de escola no sentido físico e cor¬ 
rente da palavra, mas no do ambiente criado pelo Infante que permitiu a Por¬ 
tugal adquirir, pouco a pouco, perdido que foi o medo do imenso mar desconhe¬ 
cido, forte experiência marítima e o espirito de investigação que levou o homem 
para as grandes aventuras oceânicas, das quais é justo salientar como a maior, 
embora sem a glória das de outros navegadores como Colombo e Vasco da Gama, 
a de Pernão de Magalhães, aquele que realizou o que ãe mm grandioso existe m 
história do descobrimento da Terra, segundo o parecer do insuspeito e mais lido 
escritor em todo o mundo nos anos trinta: Stefan Zweig, de Viena de Áustria. 
E é a essa escola do Infante que poderemos chamar, e chamaremos aqui, a 
Escola de Sagres, já que nos recuados tempos henriquinos era na haía do lado 
nascente contígua ao Cabo de Sagres que se iam acoitar os barcos estrangeiros 
® portugueses, de qualquer tipo, que encontravam dificuldades de navegaçao 
quando q vento lhes era contrário, e a sua terra a escolhida pelos navegantes 
para nela lançarem os corpos dos que morriam no mar». 



Depois, 0 Eng.” Viriato de Campos abordou a questão da esfericidade da Terra, 
numa rápida síntese histórica, e prosseguiu dizendo: 


«Vera isto a propósito da viagem de Pernão de Magalhães, que materializou, 
cora um último acto decisivo, a antiga ideia de esfericidade do Globo, à qual os 
Portugueses com as suas navegações para os mares do Sul, raiando a veracidade, 
deram vigor na vintena de anos que se sucederam à queda de Constantinopla, 
em 1453, que marca inexplicàvelraente o início convencional da Idade Moderna, 
As consequências do feito de Magalhães não se fizeram esperar: durante o quarto 
de século seguinte, Copérnico descobria o segredo do mecanismo do nosso sis¬ 
tema solar: a Terra girava em tomo do Sol com movimento duplo, como o de 
um pilo em torno do seu próprio eixo que, ao mesmo tempo, se deslocasse à 
roda de um objecto fixo, o qual explicava, a sucessão dos dias e das noites e as 
várias estações do ano. A Lua fazia o mesmo em volta da Terra, mas só, com 
uma rotação em cada translacção completa, e os outros distantes planetas tam¬ 
bém orbitavam em roda do Sol. Abria-se um capítulo sem precedentes, verda¬ 
deiramente revolucionário, na história da Filosofia e dava-se um passo enorme 
no domínio da Ciência. Era a Idade Moderna, agora de facto moderna, a res¬ 
plandecer de rompante.» 

Mais adiante traçou a biografia de Pernão de Magalhães, apontando os seus 
serviços na índia, na tomada de Malaca e em, Azamor, nO' norte de África. En¬ 
trando na crítica da atitude de Pernão de Magalhães, da oferta dos seus ser¬ 
viços a Castela e das negociações que o navegador aí teve, das quais deu alguns 
pormenores, disse: , 

«Nas obras dos historiógrafos portugueses vemos que Lopes de Castanheda 
considera a atitude de Magalhães como grande traição ao seu Rei; que João de 
Barros apelida de mau feito para o Monarca e para o Reino o seu acto, e que 
Damião de Góis não lhe faz qualquer apreciação. Este último cronista afirma 
que leu na Corte uma carta do camareiro Álvaro da Costa, que então estava a 
tratar em Saragoça do casamento de D, Manuel cora a Infante D. Leonor, irmã 
de Carlos I, que dizia ter Magalhães vontade de voltar para Portugal. E como 
Damião de Góis soube ainda que na Corte portuguesa se pôs a hipótese de man¬ 
dar matar o navegador, talvez um e outro factos fossem causa do seu silêncio. 

Camões, era duas estrofes de «Os Lusíadas», as estâncias 5S do Canto 11 e 
140 do Canto X, refere na primeira o estreito que mostrou o agravada lusitano 
e na outra o Magalhães no feito, com verdade português, porém não na lealdade. 

Nos fins do primeiro quartel de Quinhentos, período no qual Magalhães 
„toma a sua rebelde atitude, ainda se trabalhava mais pelo Rei do que pelo Reino. 
E isso explicará que também Vasco da Gama, depois de ter prestado o seu assi¬ 
nalado serviço, 0 maior da nossa História de séculos,, houvesse, nesse mesmo 
ano de 1518 em que Pernão de Magalhães já estava em Castela, requerido ao Bei 
licença para abandonar Portugal com a mulher e os filhos, por D. Manuel não 
ter cumprido a sua palavra de The conceder o título de conde, prometido quando 
ele chegou do descobrimento do caminho marítimo para a índia. 

Um governante,, um chefe, não pode, nlo deve nunca faltar à sua palavra ou 
cometer grave injustiça em relação a alguém e, menos ainda, a homens de forte 
personalidade, conscientes do valor dos serviços que prestaram com sacrifícios, 
com lealdade e isenção e até jogando a própria vida, É a lição que se tira das, 
atitudes de Pernão de Magalhães e de Vasco da Gama, 
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Se é verdade q,ue os nossos historiógrafos e o épico exprimem a sua opinião 
desfavorável sobre Fernão de Magalhães, fazem-no, contudo, a partir dos meados 
do seu século, quando já estava completamente consumada a grande obra por¬ 
tuguesa, culminada com navegações, conquistas e cristianização que se esten¬ 
diam desde o Brasil até à índia, à Indonésia, à China e ao Japão. O que 
antes era apenas agregado da Casa Real passara a ser uma comunidade cons¬ 
ciente, com alma nacional E foi por isso que aqueles historiadores e o poeta, 
com as suas obras, escritas no intuito de imortalizar os feitos dos Portugueses, 
acabaram, sem que o pressentissem sequer, por imortalizar também a alma e a 
língua pátrias, dons que viriam a fazer reviver Portugal no ano de 1640.» 

Por último prestou homenagem a Fernão de Magalhães nestes termos; 

«A penúltima ou, se se quiser, a antepenúltima geração portuguesa, já pa¬ 
tenteou no 4." centenário da morte de Fernão de Magalhães a sua admiração 
pela figura do genial navegador. E nós, meio século depois, também lhe estamos 
a patentear a nossa, 

Se pudéssemos dar a palavra a quem há cerca de 150 anos fazia o mais 
profundo e completo estudo da primeira viagem de circum-navegação da Terra 
— 0 almirante e probo historiador espanhol Martin de Navarrete—ouvi-lo-iamos 
dizer, depois de nos fazer dela a respectiva descrição, o seguinte: Tal fói o último 
resultado ãesia célebre expedição, que levará o nome de Magalhães à mais remota 
posteridade, Adornado de grandes virtudes, mostrou o seu valor e constância 
em todas as adversidades; sua honra e pundonor contra m seduções cortesãs; 
sm lealdade e exactiãão no cumprimento dos seus contratos e obrigações; sua 
prudência c moderação para ouvir sempre com estima o parecer alheio; seu 
arrojo e interpidez (que acaso raiou a temeridade) nas batalhas e combates; 
sua severidade com os malvados; sua indulgência com os seduzidos c os incau¬ 
tos; sua resignação nas privações, igualando-se nelas com o últmo marinheiro; 
sua instrução na Náutica e na Geografia ao conceber um plano ãmretamenie 
combinado para o descobrimento do Estreito, e completamente desempenhado, 
vencendo os obstáculos que lhe apresentava a Natureza, as contradições e intri¬ 
gas dos poderosos e as paixões turbulentas dos homens. Se se achou o Estreito 
ou a passagem de comunicação entre os dois mares; se se deu a primeira volta 
ao mundo, com assombro dos sieus contemporâneos; se por este meio se sulca¬ 
ram novos mares, se descobriram ilhas e terras desconhecidas até então, faci¬ 
litando-se comércio e trato, a civilização e cultura de seus habitantes; se as 
ciências gcharm novos fins para dilatar a esfera dos conhecimentos humanos — 
tudo se deveu a Fernão de Magalhães. 

Acompanhando cora todo o respeito e admiração Martin de Navarrete, é com 
orgulho que podémos afirmar que Fernão de Magalhães representa, maravilhosa¬ 
mente, a grei portuguesa na História da Humanidade.» 

REOITAL DE POESIAS 

Finda a conferência, sublinhada pela distinta e numerosa assembleia com 
uma calorosa salva de palmgs, o Eng,” Rarairo Guedes de Campos recitou poesias 
de süa autoria alusivas ao Infante, que lhe mereceram entusiásticos aplausos. 

Seguidamente, e depois do Almirante Sarmento Rodrigues ter felicitado os 
oradores, foi encerrada a sessão. 
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ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

Presidente; Prof. Dr, Adriano Moreira 

í Prof. Dr. António de Almeida 
Secretários: {„, 

I Coronel Antonio Jose Cana 

Sessão ém 19 de Março ■ 

Na sala «Algarve» reuniu-se, pelas dezoito horas, a Assembleia Geral da 
Sociedade de Geografia de Lisboa; em sessão periódica administrativa, consti¬ 
tuindo a ordem do dia o julgamento dos actos e contas da gerência do ano findo 
e a eleição da mesa, direcção e comissão revisora de contas para o ano de 1971. 

Aberta a sessão, o Presidente declarou que a Assembleia estava legalmente 
constituída e visto a acta anterior ser já do conhecimento de todos pela sua 
oportuna publicação no «Boletim» da Sociedade, convidou a Assembleia a ma¬ 
nifestar-se no sentido de ser dispensada a respectiva leitura. Como ninguém 
desejasse usar da palavra sobre a acta foi esta submetida à votação, tendo sido 
aprovada por unanimidade. 

Antes da ordem do dia, pediu a palavra o sócio Manuel Chaves Caminha 
que a propósito da sala «Calouste Gulbenkian», referida pela Direcção da Socie¬ 
dade no seu Relatório, propôs um voto de congratulação e de reconhecimento 
ao Sr, Doutor Azeredo Perdigão. O Presidente declarou que secundava cora 
todo 0 empenho o voto formulado a que a Direcção da Sociedade se associa muito 
gostosaraente; e sublinhando, mais uma vez, os altos serviços e o carinho especial 
que devemos à Fundação Gulbenkian e ao seu ilustre Presidente, sugeriu que a 
proposta fosse aprovada por aclamação, o que efectivamente sucedeu com uma 
calorosa e prolongada salva de palmas. 

Seguidamente, disse que não havendo mais sócios inscritos para usar 
da palavra antes da ordem' do dia, se passava a esta, constituída pela apreciação 
do Relatório e Contas da gerência, pondo estes documentos à discussão. 

Pediu a palavra o sócio Augusto Kruss Aífelalo que solicitou esclareci¬ 
mentos sobre a distribuição do Relatório. O Presidente deu os esclarecimentos 
necessários e precisos, citando as disposições regulamentares. 

Continuando no uso da palavra, o mesmo sócio, aludiu ao prestígio que a 
nossa Sociedade goza nos centros culturais e científicos estrangeiros, alguns dos 
quais tem visitado, e prestou homenagem às individualidades que presidiram aos 
destinos da Sociedade de Geografia, elevando-a no conceito geral, caso que se 
repete neste momento. A propósito referiu-se à superior distinção com que o 
venerando Chefe do Estado e Presidente de Honra da Sociedade, Senhor Almi¬ 
rante Américo Thomaz, tem representado os altos interesses da Pátria e solici¬ 
tou que 0 facto fosse sublinhado com uma salva de palmas ao que a assembleia 
correspondeu calorosamente, 

O consócio Chaves Caminha, depois de enumerar algumas das realizações men¬ 
cionadas no Relatório e de apreciar as contas, disse que se não houver alguém 
que apresente um voto, de louvor testemunhando à Direcção o seu grande apreço 
pelo zelo e trabalho que o Relatório e contas demonstram ele o faria na altura 
devida. 

O sócio Kruss Aífelalo voltou a pedir a palavra, para saber do'andamento 
do legado da Senhora Condessa de Lagos e ainda da solução dada à sala «Gago 
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Coutinho», no sentido das propostas apresentadas em anteriores assembleias pelo 
Sr. Coronel Pinheiro Correia, bem ccrao da aplicação do rendimento do legado. 
Acerca do primeiro ponto, o Presidente respondeu que podia acrescentar, 
ao que vem no Relatório, que o advogado e nosso consócio Sr. Dr. Martin de 
Albuquerquer aceitara o mandato para graciosamente representar a Sociedade 
em todos os actos e termos até final do inventário que está correndo no Tribunal 
de Lisboa; relativamente ao segundo, declarou' que o assunto já havia sido devi¬ 
damente examinado e resolvido por unanimidade em assembleias anteriores, 
não se afigurando curial voltar a debatê-lo. 

Prestados estes esclarecimentos, com os quais a Assembleia concordou, o 
Presidente acrescentou que, se mais ninguém quisesse usar da palavra sobre o rela¬ 
tório e contas submeteria estes documentos à votação. Então o sócio honorário 
Almirante Sarmento Rodrigues disse que, tendo acabado a discussão do Rela¬ 
tório e Contas da gerência e sido manifestada uma promessa de, proposta de um 
ilustre consócio no sentido de ser aprovado um voto de louvor à Direcção, ele 
secundava essa intenção tornando-a extensiva à Comissão Revisora de Contas e 
propunha que o Parecer da, mesma fosse aprovado tal qual nele se contém. 

Submetida esta proposta à apreciação da Assembleia, foi ela de seguida votada 
e aprovada por unanimidade. 

Passando-se à segunda parte da ordem dos trabalhos—eleição da Mesa, 
Direcção e Comissão Revisora de Contas — o Presidente lembrou que, de 
acordo com a jurisprudência sempre- afirmada pela nossa Assembleia, no sen¬ 
tido de que, quando só existe uma lista para cada uma das duas entidades se dis¬ 
pense a votação nominal, caso que presentemente se verificava, ia submeter essas 
listas à votação da Assembleia e não havendo objecções as declarava 'aprovadas por 
unanimidade. Uma salva de palmas sublinhou as palavras do Presidente que, 
de seguida, procedeu à leitura dos nomes constantes das listas apresentadas, pro¬ 
clamando eleitos: 

Para a Direcção: Presidente—Adriano José Alves Moreira; Secretário-Geral 
-António José Caria; Vogais —António da Maia Malta, António Maria Godinho, 
António da Silva Rego, Armando Júlio de Reboredo e Silva, Carlos Krus Abe- 
casis, Carlos Moreira Rato, João de Carvalho e Vasconcelos, João da. Costa 
Freitas, João de Figueiredo, Joaquim Marques Esparteiro, Joaquim Trigos de 
Negreiros e Silvino SUvério Marques, 

Para a Comissão Revisora âe Contas: Efectivos—íosé Luiz Ferin Dias Pi¬ 
nheiro, D. José Fedro de Saldanha Oliveira e Sousa (Conde de Azinhaga), Manuel 
Martins Corrêa Gonçalves; Sapteníes— Francisco de Assis Oliveira Martins e. 
Frederico de Sá Perry Vidal. 

Terminada a leitura, o Presidente agradeceu, era' nome dos componentes 
da Direcção e da Comissão Revisora de Contas, a confiança que a Assembleia 
tão expressivamente lhes dispensava, reconduzindo-os nos respectivos cargos. 

Prosseguindo, disse que se lhe fosse permitido desejava ainda, em nome da 
Direcção, de comunicar o seguinte: «A Sociedade tem, como o Relatório diz, e 
todos sabem, dificuldades financeiras, mas conseguiu fazer face a todos os seus 
encargos com a cooperação das instituições que estão associadas a,ela—A Aca¬ 
demia Internacional da Cultura Portuguesa e a União das Comunidades de Cul¬ 
tura Portuguesa—e que tomaram a seu cargo o pagamento das obras realizadas 
no último andar para instalação dos serviços administrativos da Sociedade, as 


! ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE GEOGBAPIA DE LISBOA 79 

1 ',' 

í 

P quais, importaram em algumas centenas de contos, E fizeram isso porque, de 

f acordo com a lei, a Sociedade de Geografia é, respectivamente, o secretário-geral 

f e perpétuo dessas Instituições. Em contrapartida, a Direcção da Sociedade de 

; Geografia, desenvolvendo o preceito legal, obriga-se, naquela qualidade, a fornecer 

I às referidas entidades os serviços de secretaria e acolhimento gerais que são 

í do conhecimento de todos. Isto mesmo foi acordado entre as respectivas direc- 

ções, depois de conversações que se efectuaram, pelo que dando conhecimento 
í: das cláusulas do acordo estabelecido, o qual lhe parece de utilidade para as 

[ três instituições, manifestou o desejo de que a Assembleia se pronunciasse sobre 

f' ele, Como não houvesse objecções, considerou aprovado o acordo. Aorscentou 

j' que a União e a Academia ficam inteiramente à disposição de todos os sócios, 

í Depois, declarou que desejava chamar a atenção para mais dois factos: 

O primeiro,, já assinalado no Relatório, é que, entre os sócios que passaram 
' neste ano para o Quadro de Honra, figura o Senhor Almirante Américo de Deus 

P Rodrigues Thomaz que tem dispensado sempre à Sociedade de Geografia a mais 

I benevolente atenção e a ajuda mais calorosa. Pensava, portanto, que seria apro- 

í ^ priado^que a Sociedade, reunida em assembleia geral, marcando esta efeméride, 

; manifestasse a sua satisfação por contar entre os seus membros do Quadro de 

•' Honra uma figura nacional de tanto prestígio, significando-lhe, ao mesmo tempo, 

1 0 seu apreço e reconhecimento pelos altos serviços que lhe deve. Estas palavras 

i foram sublinhadas pela Assembleia com calorosos e prolongados aplausos, 

; Relativamente ao segundo, e não esquecendo que a Sociedade de Geografia 

I é inteiramente alheia a quaisquer correntes políticas, desejava lembrar que esta 

'i é a primeira vez que se reúne a Assembleia Geral depois do falecimento do 

^ Prof. Doutor António de Oliveira Salazar, que. também dedicou sempre atenção 

I à nossa Sociedade e aqui fez decorrer ura acto histórico da maior importância 

f para a definição do futuro do Ultramar Português - a discussão crucial do diploma 

i que havia de denominar-se «Acto Colonial» e depois se transformou em' título 

i sétimo da Constituição Portuguesa. O Doutor Oliveira Salazar foi sempre — disse- 

■ como todos sabem, o servidor incansável da projecção nacional ultramarina; o 

f homem de profunda convicção a respeito da presença de Portugal no Ultramar, 

f Por tudo isto, crê que a Sociedade de Geografia, nascida e inspirada pelo ideal 

f ultramarino, não se sentiria bem se, na primeira ocasião em que se reúne em 

assembleia geral, não manifestasse um voto de pesar pelo falecimento de tão 
I notável homem público. Em sinal de unânime aprovação, a Assembleia manteve- 

r -se, por instantes, em' profundo recolhimento. Finda esta manifestação lutuosa, 

1 e não havendo outros assuntos a tratar, o Sr, Presidente formulou votos para 

í que 0 próximo ano seja, pelo menos, tão frutuoso como o que terminou e deu 

I por encerrada a sessão, de que se lavrou a presente acta. 

O Secretário Perpétuo 

I António ãe Almeiãa 

, 0, CASARES 
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